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DAMASIO, Edilson. Práticas de má conduta na comunicação científica e o fluxo editorial: um 

estudo com editores de revistas científicas SciELO. Rio de Janeiro, 2017.196 f. Tese (Doutorado em 

Ciência da Informação) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Escola de Comunicação, Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação, Rio de Janeiro, 2017. 

RESUMO 
 

Mudanças no forma de comunicação entre os cientistas ocorreram ao longo dos últimos séculos, 

mas a publicação em periódicos especializados, já no século XX, tornou-se o formato padrão e 

central da ciência. Em paralelo ao aumento exponencial da produção em periódicos, observou-se 

também um aumento no número de casos de má conduta, o que levou a uma série de iniciativas 

mundiais para auxiliar a elaboração de politicas e a formação de especialistas no tema, também 

tratado de Integridade em Pesquisa. A despeito da literatura crescente neste tema, ainda há poucos 

estudos sobre a responsabilização dos diferentes atores, a saber, autores, revisores e editores, em 

casos de má conduta. Considerando a relevância do tema e a escassez de literatura específica, este 

estudo parte da seguinte questão: como os editores de revistas científicas, brasileiras e de outros 

países da América Latina, percebem as diferentes práticas de má conduta no processo editorial? 

Outras questões mais específicas também direcionaram o estudo: Em que momento do fluxo 

editorial são identificadas as más condutas? Quais os procedimentos das revistas? As revistas têm 

políticas editoriais específicas para lidar com a prevenção e detecção de más condutas? Como 

definem plágio e outras más condutas? Qual a familiaridade dos editores com práticas de má 

conduta? Qual a responsabilização de autores, revisores e editores? Para responder estas questões, 

o estudo, de natureza quanti-qualitativa, focou na população de editores de revistas científicas das 

maiores coleções da Plataforma SciELO, ou seja, Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e 

México. Um questionário online foi enviado para os 858 editores-chefes, dos quais 209 

retornaram. A análise das respostas utilizou tratamento estatístico para descrever as variáveis 

extraídas das questões fechadas e também análise de conteúdo, segundo Bardin, das questões 

abertas. Um primeiro conjunto de resultados mostra que 80% dos editores brasileiros e latino 

americanos indicam que as más condutas raramente ou nunca ocorreram em suas revistas; o 

momento mais frequente de identificação das más condutas é na análise dos pareceristas e os 

procedimentos mais frequentes é de rejeitar o artigo. Também identificou-se que a maior parte das 

revistas participantes do estudo têm políticas específicas de prevenção, mas 36,6% das revistas 

brasileiras e 24,7% das latino americanas indicaram que não as possuem. Sobre a familiaridade 

com algumas práticas, o editores brasileiros e latino americanos são mais familiarizados com 

envio simultâneo de trabalhos, conflitos de interesse e plágio. Sobre o conhecimento sobre plágio, 

autoplágio e redundância, identificou-se que a maior parte dos editores apresenta a definição uma 

clássica para estas práticas, ou seja, demonstram conhecimento sobre um conceito do senso 

comum. Por fim, sobre as responsabilidades nas ocorrências de fabricação, falsificação e plágio, a 

maior parte dos editores aponta que os autores são totalmente responsáveis, enquanto outros, 

especialmente os editores latino-americanos, delegam aos revisores esta responsabilidade. O 

trabalho, que não é exaustivo, teve o objetivo de primeiramente adentrar em temática ainda não 

explorada e buscar uma melhor compreensão sobre a relação entre questões éticas da 

comunicação cientifica, o fluxo editorial e os editores, cujas informações, espera-se, possam servir 

de referência para pesquisas e estudos futuros. 

 

Palavras-chave: Revistas científicas. Integridade em pesquisa. Editores – Mas condutas. 

Responsabilidades – Integridade em pesquisa. América Latina – Integridade em pesquisa. Plágio, 

Fabricação e Falsificação. Ciência da Informação. 
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DAMASIO, Edilson. Misconducts practices in scientific communication and the editorial 

flow: a study with editors of SciELO journals. Rio de Janeiro, 2017. 196 f. Tese (Ph.D. 

Information Science) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Escola de Comunicação, Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação, Rio de Janeiro, 2017. 

ABSTRACT 

The way scientists communicate has changed over the last few centuries; however publication in 

specialized journals has become the standard and central format of science since the twentieth 

century. Parallel to the exponential increase of journals production, there has also been an increase 

in the number of misconduct cases, which has led to a series of global initiatives to assist with 

both, policy development and the training of experts on this theme, which is also referred to as 

Integrity in Research. In spite of the growing literature on this subject, there are still few studies 

on the accountability of the different actors, that is, authors, reviewers and editors, in misconduct 

cases. Considering the relevance of such a theme and the scarcity of specific literature, this study 

starts with the following question: how do the editors of scientific journals from Brazil and other 

Latin American countries perceive the different misconduct practices in the editorial process? 

Other more specific questions also directed the present study: at what point in the editorial flow 

are the misconducts identified? What are the procedures of the magazines? Do magazines have 

specific editorial policies to deal with the prevention and detection of misconduct? How do they 

define plagiarism and other misconducts? What is the publishers' familiarity with misconduct 

practices? What is the responsibility of authors, reviewers and editors? In order to answer such 

questions, this quantitative qualitative study focused on the population of scientific journals 

editors of the largest collections of the SciELO Platform, that is, Brazil, Argentina, Chile, 

Colombia, Cuba and Mexico. An online questionnaire was sent to the 858 chief editors, of which 

209 returned. A statistical analysis was carried out to describe the variables extracted from the 

closed questions, in addition to the content of the open questions, according to Bardin. A first set 

of the results shows that 80% of Brazilian and Latin American publishers indicate that misconduct 

has rarely or never occurred in their journal. The analysis of the reviewers is the most frequent 

moment for identifying the misconducts; rejecting the article is the most frequent procedure. It 

was also seen that most of the journals participating in the study have specific prevention policies; 

however 36.6% of the Brazilian journals and 24.7% of the Latin American ones said that they do 

not. Concerning familiarity with some practices, Brazilian and Latin American publishers are 

more familiar with the simultaneous submission of papers, conflicts of interest, and plagiarism as 

well. Considering knowledge on plagiarism, self-plagiarism and redundancy, it was seen that most 

of the editors have the classic definition for these practices, that is, they show knowledge about a 

common sense concept. Finally, regarding responsibility for Fabrication, Falsification and 

Plagiarism, most editors point out that the authors are fully responsible, whereas others, especially 

Latin American publishers, delegate this responsibility to the reviewers. This non-exhaustive 

study had as its main purpose to enter into a not yet explored topic, in addition to seek a better 

understanding on the relationship among the ethical issues of scientific communication, the 

editorial flow and the editors, whose information is expected to be used for further research and 

studies. 

Keywords: Scientific journals. Research integrity. Editors – Misconducts. Responsibilities – 

Research integrity. Latin America – Research integrity. Fabrication, Falsification and Plagiarism. 

Information Science. 
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“A maioria das pessoas dizem que é o intelecto que faz um grande cientista. Eles estão errados:  

é o caráter.” 

 

Albert Einstein 

 

 

 

 

 

Publish or Perish 

 
“You need to publish” 

Is the catch cry of the university mandarins; 

If you want regular pay rises, 

If you want promotion, 

If you want tenure! 

 

“You need to publish” 

They suggest in encouraging tones; 

If you want conference funding; 

If you want a lighter teaching load, 

If you want a future in academia! 

 

“You need to publish” 

They tell us sternly; 

As they load us up with teaching hours, 

And administrative tasks, 

And public relations exercises! 

 

Publish or perish 

Is the “new” catch cry of the university mandarins; 

Your department’s funding is influenced by it, 

Your right to teach requires it, 

Your spot on the academic rat wheel demands it! 

 

Barbara L’Huillier  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atuando como membro do conselho consultivo de algumas revistas científicas, como 

por exemplo, a Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da Informação (editada pela 

Unicamp-Universidade de Campinas), Revista Interamericana de Bibliotecologia (editada 

pela Universidade de Antioquia, Colômbia), e membro gestor na editoração do portal de 

revistas científicas institucional na Universidade Estadual de Maringá (UEM), no período 

2007-2013, percebi que o tema “plágio na comunicação científica” sempre permeava as 

discussões destes ambientes. Isso ficou ainda mais claro ao trabalhar diretamente com editores 

científicos e também quando trabalhei em alguns eventos, como o Encontro Anual de Editores 

Científicos (ENEC), Seminário Satélite para Editores Plenos (SSEP), workshops e cursos 

promovidos pela Associação Brasileira de Editores Científicos (ABEC), nos Encontros 

Anuais do Scientific Electronic Library Online(SciELO) e outros eventos sobre editoração 

científica, voltados para temas relacionados à busca de internacionalização das revistas e à 

utilização de ferramentas editoriais. Discussões sobre a prática de plágio e as formas de 

identificá-lo também estavam presentesno ambiente da Bireme/OPAS/OMS-Centro Latino-

Americano de do Caribe de Informação em Ciências da Saúde, onde participei como 

consultor das avaliações das revistas que deveriam fazer parte de um Portal BVS-Biblioteca 

Virtual em Saúde no período de 2002-2003 e em divulgações do SciELO e em 2012 e 2016, 

como conferencista do evento Global Publishing Panel Crossref, realizado na The Royal 

Society em Londres.  

Considerando, então, minha vivência nestes diversos ambientes e minha condição de 

profissional da informação, interessou-me ir mais fundo nas questões que permeiam o plágio 

na comunicação científica, que se configura como uma prática de má conduta na ciência, tema 

destapesquisa. 

A comunicação na ciência é uma necessidade entre os cientistas, uma estratégia de   

informar aos pares o que foi encontrado . Para isso, os cientistas se utilizam de canais formais, 

como a publicação de artigos em revistas, livros, relatórios. Também são utilizados canais não 

formais, como os debates, as possibilidades de opinião, as apresentações orais, esses, quesão 

utilizados nas reuniões, congressos, simpósios e demais eventos científicos. 

As grandes mudanças no formato de comunicação entre os cientistas se iniciamcom a 

implantação da prensa móvel de Gutemberg no século XV e incluem: a criação das primeiras 

revistas periódicas no século XVII, a padronização e desenvolvimento dos formatos de 

apresentação impressa ao longo dosséculos XIX e XX, a publicação, em meio eletrônico nos 
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anos 1970,do projeto Editorial Processing Centers(EPC) (Centros de Processamento Editorial) 

na National Science Foundation (NSF) EUA; na década de 1980 como o projeto Birmingham 

and Loughborough Electronic Network Development (Blend), pelas duas universidades e a 

British Library (Reino Unido); e a publicação online, a grande mudança a partir dos anos 

1990 por meio das redes de telecomunicações e transmissão eletrônica (STUMPF, 1996). 

Com grande destaque, vimos o crescimento exponencial da publicação em periódicos no 

século XX, que se tornou o formato padrão e central na divulgação da ciência. 

Como resultado do crescimento do número produção científica, cresce também o 

número de casos envolvendo más condutas científicas (STENECK, 2007). No Brasil, assim 

como em nenhum país, não há uma legislação específica sobre o tema integridade científica, 

que abrace as questões das más condutas científicas, mais especificamente de plágio, 

fabricação e falsificação de dados, há diretrizes e no máximo, regulamentações éticas. Com 

algumas exceções em países do hemisfério norte, há agências que elaboram e disseminam 

políticas nesse tema, assim como fiscalizam e punem as más práticas. Alguns exemplos 

incluem: a European Federation of Academies of Sciences and Humanities(ALLEA), da 

União Européia, e o Office of Research Integrity (ORI),do Department of Health and Human 

Services e a NSF-National Science Foundation, ambos dos EUA.No Brasil, existem diretrizes 

elaboradas por comissões, como a do CNPq-Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico, e o Código de Boas Práticas da FAPESP, publicado em três 

idiomas, os dois são exemplos de mecanismos voltados para a ética em pesquisa aprimorados 

e aplicados. Em especial, o código da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São 

Paulo (FAPESP) mostra maior avanço, indicando não apenas os procedimentos que devem 

ser evitados pelos pesquisadores, mas também de que forma, estas práticas, uma vez 

detectadas, deverão ser tratadas pela comunidade científica (FAPESP, 2014).  

No Brasil, alguns eventos têm buscado capacitar e educar formadores sobre boas 

práticas e condutas na ciência. Dentre os eventos promovidos no Brasil destacam-se 

osencontrosnacionais de Editores Científicos (ENEC), organizado bianual pela Associação 

Brasileira da Editores Científicos (ABEC) que em sua edição de 2015 apresentou a parceria 

com o Council of Science Editors (CSE) e seu programa de certificação e profissionalização 

para editores. Outro destaque é o evento bianual, Brazilian Meeting on Research Integrity, 

Science and Publication Ethics (BRISPE), que, mais recentemente, em 2016, teve sua quarta 

edição realizado na Universidade Federal de Goiás-UFG. Eventos como esses trouxeram a 

discussão para um público maior e voltado para pesquisadores, editores, professores, alunos, 

universidades, instituições de pesquisa, agências de fomento e seus representantes. 
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O Brasil recebeu o Fourth World Conference on Research Integrity (WCRI), um 

evento mundial realizado no Rio de Janeiro em 2015, que mostra que a discussão é crescente 

também em nível internacional e o tema é considerado como um dos grandes desafios no 

cenário de políticas científicas e também educacionais. A integridade científica abarca não 

somente os casos de má conduta, ela é um conjunto de princípios com a ciência, com a 

honestidade, a responsabilização o respeito e a boa gestão dos recursos e das políticas 

relacionados com a produção científica de excelente qualidade e ética. 

Segundo Sônia Vasconcelos (2012, p. 58), especialista no tema e coordenadora do 4º 

WCRI,  

[...] quando se fala em integridade cientifica é comum associar o tema a 

casos de má conduta, como a falsificação, a fabricação de resultados, a casos 

de plágio de ideias, de dados, de textos, problemas de autoria científica. São 

comuns comentários sobre alguns desses casos, seja no Brasil ou em outros 

países, sobre problemas com os quais colegas próximos já se depararam, 

sobre desenvolvimento de orientações para preveni-los. De fato, casos de má 

conduta na pesquisa, especialmente de três décadas para cá, motivaram 

políticas importantes para promover a integridade acadêmica. Uma 

preocupação inicial marcante era o quanto de dinheiro investido em pesquisa 

estaria sendo desperdiçado em projetos em que pesquisadores 

falsificavam/fabricavam resultados (VASCONCELOS, 2012, p. 58). 
 

Em sintonia com Vasconcelos, Nicholas H. Steneck, professor da Universidade de 

Michigan, EUA, um dos principais especialistas no tema no mundo, afirmou durante o 3º 

BRISPE, realizado na sede da FAPESP em agosto de 2014, que “A má conduta científica 

tornou-se um problema global. Todos os países que produzem ciência estão sofrendo 

impacto” (MARQUES, 2014, p. 38).  

Na discussão sobre integridade científica existe a preocupação com os casos de plágio, 

fabricação e falsificação de dados, que seriam os principais tipos de má conduta na 

comunicação cientifica. No entanto, aparentemente ainda há pouca preocupação e/ou 

discussão sobre a responsabilização dos diferentes atores, a saber, autores, revisores e 

editores, que são responsáveis por todo o processo da comunicação científica, que vai desde a 

elaboração até a publicação dos manuscritos.   

A criação e o uso de sistemas de identificação de plágio, por exemplo, surgem como 

estratégia para auxiliar os revisores e os editores de revistas científicas na identificação de 

más práticas, especialmente plágio, durante o fluxo editorial de novas submissões e, assim, 

aumentar o comprometimento e a responsabilidade das revistas pela qualidade e originalidade 

e credibilidade da publicação em si, que é avaliada pelos revisores e publicada pelos 

editores(LAFOLLETTE, 1996). 
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Uma rápida consulta no Google Acadêmico revela que, entre os anos de 2013 e 2016, 

foram publicados cerca de duas centenas de trabalhos, com autores brasileiros,sobre o tema 

central deste estudo, plágio e outras más condutas na comunicação científica. No entanto, 

nenhum deles se pautou na percepção de editores sobre questões que envolvem má conduta e 

o fluxo editorial. Assim, a falta de estudo com esta abordagem aliada a meu interesse e 

experiência profissional levaram ao desenho desta tese, que conceitualmente irá se debruçar 

em dois livros clássicos: ‘A Comunicação Científica’, de Arthur Jack Meadows (1999), e 

Stealing into print: fraud, plagiarism, and misconduct in scientific publishing, de Marcel 

Chotkowski LaFollette (1996). Além destas referências, o trabalho também se apropriou da 

literatura publicada por agências reguladoras e conselhos internacionais, códigos de boas 

práticas das grandes editoras internacionais e de obras dos pesquisadores especialistas no 

tema integridade em pesquisa.  

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, de natureza quanti-qualitativa, que 

parte de uma questãocentral: como os editores de revistas científicas, brasileiras e de outros 

países da América Latina, percebem as diferentes práticas de má conduta no processo 

editorial?Para buscar repostas a esta questão, a pesquisa usou como estratégia de coleta de 

dados um questionário eletrônico, aplicado atoda a população de editores de revistas 

científicas, catalogados na plataforma SciELO, do Brasil,  Argentina, Chile, Colômbia, Cuba 

e México. A escolha destes países levou em conta o fato de que eles têm as maiores coleções 

no SciELO. 

A tese está dividida em sete partes: uma Introdução ao tema e ao objeto de pesquisa; 

três capítulos teóricos sobre a Comunicação na Ciência; Integridade em Pesquisa e os 

principais casos de má conduta na Comunicação na Ciência definição e casos de Fabricação  e 

Falsificação de dados e Plágio (FFP); Integridade em Pesquisa e a Responsabilização 

(Accountability) sobre os casos de má conduta;  Metodologia com justificativa, questões 

centrais e objetivo, população de estudo e detalhes das etapas de coleta e de análise dos dados, 

procedimentos; Resultados qualitativos e quantitativos e Considerações finais com as 

limitações e possíveis desdobramentos para pesquisas futuras. 
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2 A COMUNICAÇÃO NA CIÊNCIA 

 

 A comunicação entre os cientistas encontra-se no coração da ciência, sendo vital para 

que a atividade alcançasse, nos últimos séculos, legitimidade e credibilidade, não apenas entre 

seus atores (autores, editores, avaliadores, universidades, institutos de pesquisa, agências de 

fomento, dentre outros), mas também na sociedade como um todo (MEADOWS, 1999). 

 Meadows (1999, p. 3) expõe que a comunicação entre os cientistas remonta desde a 

Grécia antiga com discussões realizadas através da fala ou da escrita; tais práticas, segundo o 

autor explica, influenciaram na comunicação científica moderna. Ao longo dos séculos que se 

passaram, muitas mudanças ocorreram na forma de comunicar na ciência, como resultado 

também das mudanças que a sociedade passava. Tais mudanças e os reflexos na ciência são 

apresentados nas seções 2.1 e 2.2. Na sequência, também é apresentado uma das marcasmais 

relevantes da comunicação na ciência, o sistema de revisão pelos pares (seção 2.3).  

 

2.1 DAS CARTAS ÀS REVISTAS ESPECIALIZADAS 

 

 Tomando como ponto de partida os grandes pensadores e filósofos da Grécia antiga e 

a influência deles na construção do corpo de conhecimento cientifico e filosófico, Meadows, 

ao refletir sobre a comunicação na ciência, expressa que foi neste momento que  se iniciou a 

comunicação entre aqueles que buscavam conhecer os fenômenos da natureza. Nesse período, 

a comunicação na ciência ocorria de forma escrita, onde copistas se incumbiam de copiar à 

mão os livros de bibliotecas, ligadas principalmente aos monastérios que detinham o poder e a 

responsabilidade de preservar o conhecimento registrado. Neste momento da história humana, 

um professor da Universidade de Oxford, por exemplo, detinha somente “vinte livros 

encadernados de preto ou vermelho, de Aristóteles e sua filosofia”, sugerindo, assim, que o 

volume e também o acesso ao conhecimento eram muito restritos naquele momento 

(MEADOWS, 1999, p. 3). 

Ziman (1981) descreve que, até o século XVII, a difusão do conhecimento e de novas 

ideias e descobertas ocorriam através de livros e das comunicações orais, as únicas maneiras 

de torna-los públicos. No entanto, a publicação de um livro, naquele momento enfrentava 

enormes desafios e dificuldades. A grande obra de Copérnico (Da Revolução das Esferas 

Celestes), que viveu de 1473-1543, somente foi publicada na semana de sua morte, em 1543, 

e vendeu poucos exemplares; suas ideias foram difundidas aos poucos pelos astrônomos, mas 

não atingiram o público em geral, seja pelo número limitado de cópias, seja pela dificuldade 
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na compreensão e leiturado conteúdo da obra, escrita em latim.A nova forma de prensa, a 

prensa móvel, inventada por Gutemberg no século XV, modificou esse cenário, permitindo a 

impressão de um número maior de exemplares de livros em tempo menor. Esta importante 

mudança na produção e difusão de conhecimento é ilustrada por Arthur J. Meadows ao 

mencionar o aumento significativo na produção anual de livros: de 420 livros no período de 

1436-1536 para 5.750 no período de 1536-1636 (MEADOWS, 1999, p. 3-4). Tal crescimento 

pode ser visualizado na Figura 1, onde é mostrada a média da tiragem de cada século, uma 

estimativa de números de títulos ou edições de livros impressos, no todo ou independente, 

emitidos em um ou vários volumes e em línguas diferentes, editados na Europa Ocidental de 

1450 a 1800. Observa-se que no século XV, a produção de livros era muito reduzida. No 

século seguinte, esta produção atingiu o número de 200 milhões de cópias, mais de 500 

milhões no século XVII e aproximadamente 1 bilhão de cópias no final do século XVIII.  

Essa nova dinâmica na produção dos livros fez com que eles deixassem de ser 

produtos de luxo, consumidos somente pelos nobres e religiosos, para serem incorporados no 

mercado, principalmente pela demanda de consumo das cidades, com a alfabetização ‘em 

massa’ crescente e das demandas das universidades. Outro motivo de mercado foi a redução 

dos custos para a publicação de livros, graças ao aumento das tiragens e da produção, levando 

as camadas da população com menor renda também terem acesso aos livros (BURINGH; 

VAN ZANDEN, 2009, p. 439-442). 

 

Figura 1- Produção europeia de livros impressos 1454-1800 

 

 

Fonte: Buringh e Van Zanden (2009, p. 417, table 2). 
*sem a Rússia 

**gráfico gerado com os dados da tabela 
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Neste momento da história da ciência, além dos livros, as cartas também eram 

utilizadas como meio de comunicação entre os cientistas, que utilizavam os serviços de 

correspondências oficiais a serviço do Estado. A troca de cartas servia também para formar 

redes de correspondentes em assuntos correlatos, tal como podemos ver nas imagens de duas 

cartas do ano de 1672 (Figura 2). Nestas cartas vê-se uma troca de correspondência acerca de 

um experimento sobre a utilização de um telescópio entre  Isaac Newton e Henry Oldenburg, 

então secretário geral da The Royal Society of London for Improving Natural Knowledge, 

denominada de The Royal Society. 

 

Figura 2–Troca de cartas entre Isaac Newton e Henry Oldenburg 

 

 

 

Carta de Isaac Newton para Henry Oldenburg [26 Março 1672]  /  Carta de Henry Oldenburg para Isaac Newton 

[2 maio 1672] 

Fonte: Cambridge Digital Library (2014a; 2014b). 
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Ziman (1981) afirma que as cartas eram utilizadas, com frequência, como forma de 

difusão de novas ideias  

São típicas e relativamente frequentes tais comunicações entre colegas, 

dando algumas indicações sobre aquilo que se está realizando, assim como o 

fariam dois amigos entre si. Com isso, nada mais se pretende que uma troca 

de idéias, sendo essas cartas escritas de modo bastante informal, sem 

planejamento prévio e sem a preocupação de passa-las a limpo (ZIMAN, 

1981, p. 107). 

 

No século XVII, a comunicação entre os cientistas ganhou um novo formato: as 

revistas científicas. As revistas surgiram com o objetivo inicial de compartilhar os estudos que 

eram apresentados, oralmente, nas reuniões das academias e sociedades cientificas que se 

disseminavam nesse momento. As primeiras revistas científicas foram criadas quase que 

simultaneamente: o Le Journal des Sçavans, lançado em Paris pela Académie des Inscriptions 

et Belles-Lettresem janeiro de 1665, e o Philosophical Transactions of The Royal Society of 

London, lançado em Londres pela The Royal Society of London for Improving Natural 

Knowledgeem março de 1665. 

Importante ressaltar que tanto a The Royal Society  como Académie des Inscriptions 

et Belles-Lettresforam palcos de históricas reuniões científicas, que, dentre tantos outros 

aspectos, influenciaram a atual forma de especialização das ciências (THE ROYAL 

SOCIETY, 2012; ACADÉMIE DE INSCRIPTIONS ET BELLES-LETTRES, 2013).  

A Royal Societyfoi fundada em 1662, em Londres, com o intuito de debater temas e 

questões filosóficas, deixando de lado temas polêmicos, de natureza política ou teológica. 

Membros da Royal Society viajavam para coletar as informações e também elegiam membros 

de outros lugares no estrangeiro, que comunicavam sobre os progressos ocorridos em seu 

país. O grande volume de correspondência, gerado também por estes intercâmbios, levou a 

‘secretaria da sociedade’ a ter um ônus enorme no gerenciamento destes documentos 

recebidos para apreciação da sociedade, que não eram incluídos para apresentação e discussão 

oral da sociedade (MUELLER, 2000). À secretaria cabia, então, a tarefa também de traduzir, 

secretariar, intermediar, ler e escrever as cartas, o que se tornou uma tarefa impraticável. 

Assim, “[...] a solução seria fazer uma publicação impressa, com as cartas mais importantes e 

distribuí-la” (MEADOWS, 1999, p. 6). 

 Em Paris, existia uma situação semelhante. Em 1663, foi fundada a Académie des 

Inscriptions et Belles-Lettres e, em 5 de janeiro de 1665, é publicado o Le Journal des 

Sçavans, destinado a disseminar a produção na Europa da ‘república das letras’, é considerada 

a primeira revista científica no sentido moderno, devido seu objetivo de abranger inúmeras 
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necessidades diferentes. A revista pretendia intermediar a troca de informações de interesse na 

época, que necessitavam ter uma disseminação, tanto de textos de humanidades como 

técnicos científicos e de maneira abrangente e periódica. Dias depois, em 11 de janeiro do 

mesmo ano, o secretário geral da Royal Society, Henry Oldenburg, leu, em uma reunião em 

Londres, parte do conteúdo publicado no Le Journal des Sçavans. Esse é um exemplo que 

indica como a comunicação ocorria de forma relativamente rápida naquela época entre dois 

importantes centros de produção científica e cultural moderno. Uma informação importante 

sobre a rapidez da publicação nesse período, como exemplo do Le Journal des Sçavans, que 

um ano após seu lançamento, já havia publicações da revista em outras línguas e em outros 

países, como exemplo: versão publicada em Colônia (Alemanha) pelo editor Pierre Michel, e 

outra reimpressão publicada em Amsterdam pelo editor Pierre Le Grand e a publicação em 

1667 da versão em latim em (Lipsiae) Leipzig pelo editor Schüreri-Götzianorum & J. 

Fritzschii (BNF, 2016). 

Em março de 1665, o conselho da Royal Society determinou os objetivos para a 

publicação de uma revista para informar das últimas descobertas científicas, assim como para 

garantir a prioridade da descoberta (PHILOSOPICAL TRANSACTIONS, 2017). 

Tal como relatado por Meadows, a publicação da revista passaria por uma etapa de 

avaliação e aprovação por membros do conselho: 

[...] que a Philosophical Transactions, a serem preparadas pelo Sr. 

Oldenburg, sejam impressas na primeira segunda-feira de cada mês, caso 

haja matéria suficiente para isso, e que o texto seja aprovado pelo Conselho, 

sendo antes revisto por alguns de seus membros (KATZEN, 1980, p. 184 

apud MEADOWS, 1999, p. 6)
1
. 

 

Henry Oldenburg atuou como secretário geral e centralizava a correspondência, a 

leitura e a discussão das cartas científicas em reuniões regulares. Na década de 1670, a Royal 

Society passou a receber contribuições, inclusive de indivíduos geograficamente afastados 

que tinham a sociedade como um centro crítico de colaboração entre os cientistas 

(RUSNOCK, 1999). Assim, as revistas científicas surgem no século XVII como um meio de 

intermediar a troca de informações entre a comunidade científica e suas redes de 

correspondentes. 

Um dos motivos para o surgimento e a rápida expansão das revistas foi a possibilidade 

dos editores encontrarem nesse meio o modo mais eficiente possível para difusão dos 

conhecimentos científicos para uma clientela crescente e interessada em novas realizações 

                                                           
1
KATZEN, M. F. The changing appearance of research journals in science and technology: an analysis and a 

case study. In: MEADOWS, A. J. (Ed.). Development of science publishing in Europe. Amsterdam: 

Elsevier, 1980. p. 184. 
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(ZIMAN, 1981). As revistas representavam, então, não apenas um melhor mecanismo para 

disseminar, de forma mais eficiente e mais rápida, os novos conhecimentos e suas aplicações 

como também permitiram uma ampliação da ‘cobertura’ geográfica do conhecimento, que, 

inicialmente, estava limitada à Europa. LaFollette (1996) também acredita que a criação das 

revistas científicas facilitou a disseminação do novo conhecimento, devido ao seu formato em 

fascículos impressos, o que possibilitava a circulação rápida e regular dos resultados da 

investigação científica, até mesmo para pesquisadores de pequenos grupos.  

O período da criação e expansão das revistas é também marcado pela criação e 

desenvolvimento das Sociedades e Associações científicas que publicavam os fascículos com 

o objetivo de estabelecer a disponibilização e motivar e cultivar as relações de leitura entre os 

intelectuais.  

Importante ressaltar que, inicialmente, as revistas científicas não apresentavam uma 

estrutura definida. Com o passar do tempo, diversos elementos foram incorporados ao texto 

do artigo científico, resultando no modelo atual, que, de forma geral, inclui título, autores, 

resumo, introdução, materiais e métodos, resultados, conclusão e referências bibliográficas. 

 Na Figura 3, é possível visualizar um exemplo de um artigo do século XVII, com 

títulos longos e os autores nomeados por títulos, como “Sir” ... e “Honourable” ..., sem 

indicação de sua origem ou afiliação. O texto cita a troca de cartas entre cientistas e usa a 

primeira pessoa do singular, como se estivesse narrando uma história. Neste formato, não 

havia padronização formal de citações e/ou referências assim como não havia também 

divisões entre as partes do trabalho; poucos artigos apresentavam uma descrição completa de 

experimentos. 
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Figura 3 - Página de abertura de dois artigos publicados em 1675 na Philosophical Transactios of The 

Royal Society London (volume 10, 1675) 

 

 

Fonte: Gregory e Makenzy (1675); Boyle (1675). 

 

No século XIX, os artigos mostravam algumas mudanças de estilo e estrutura: os 

autores ganhavam destaque pelo sobrenome ou título, havia indicação da data de recebimento 

e leitura do manuscrito, divisões ao longo do texto e também  ilustrações. O texto e as 

ilustrações ganharam padronização e surgiram notas de rodapé explicativas, erratas no final 

do fascículo. O texto passou a flexionar também na forma impessoal.  

A Figura 4, que corresponde à pagina de abertura de uma publicação de 1839, mostra 

algumas destas mudanças em um artigo de autoria de Charles Darwin, ainda jovem 

pesquisador nesse ano.  



 31  

Figura 4 - Página de abertura e mapa colorido de um artigo publicado em 1839, na Philosophical 

Transactios of The Royal Society London (volume 129, 1839) 

 

 

Fonte: Darwin (1839, p. 39, mapa color.) 
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Ao longo das primeiras décadas de existência, os periódicos também se apresentavam  

na forma de periódicos de resumo, o que facilitava ainda mais a difusão de informações de 

trabalhos publicados em diferentes campos do conhecimento. Comoexemplo: 

Pharmaceutisches Centralblatt, a primeira e mais antiga revista de resumos científicos, 

destinada a uma área específica (Química), criada na Alemanha em 1830 e publicada até o 

ano de 1969. 

 A ideia de facilitar o acesso aos resumos dos trabalhos publicados nas revistas da área 

de química foi reproduzida em diversos países e áreas do conhecimento; outros exemplos de 

periódicos de resumos foram fundados por sociedades e respondendo a disciplinas mais 

importantes incluindo as produções da América do Norte. Surge o Index Medicus em 1897, o 

Engineering Index em 1884, a Psychological Index em 1894, o Physics Abstracts em 1903. 

(WELLISCH, 1994, p. 3-4).  

Segundo Wellisch (1994), no período de 1880 a 1920, grande parte dos periódicos, 

inclusive aqueles destinados a pequenos campos da ciência, foram incorporados a serviços de 

indexação. Esses serviços foram e são patrocinados e realizados por sociedades científicas e 

na região ocidental, na Europa e América do Norte.  

As mudanças incorporadas ao formato das revistas científicas durante os últimos 200 

anos e que levaram ao formato atual são resultado das exigências dos leitores e da 

comunidade científica e também das transformações tecnológicas que foram incorporadas nos 

processos editoriais. Sobre este último aspecto, o surgimento dos computadores pessoais, 

osPersonal Computers(PC), e da internet nas décadas de 1970 a 1990 causaram uma nova 

mudança na comunicação entre os cientistas: a publicação online, ou seja, artigos e revistas 

puderam migrar do papel para o suporte eletrônico.  

 No início dos anos 2000, surge o modelo de publicação científica em Acesso Aberto 

(AA), que ganha visibilidade com as declarações de Budapeste, Bethesda, Berlim. Neste novo 

modelo, conteúdo está livre de custos e disponível na internet, sendo publicado em duas vias 

distintas: via verde, voltada para o auto-arquivamento dos artigos preprints e pós-publicação 

em Repositórios Institucionais (RIs) com autorização dos editores; via dourada, voltada para a 

disponibilização universal e sem custos para o acesso contínuo aos textos de artigos de uma 

determinada área ou instituição e garantido pelos editores.Também existe periódicos com 

modelo híbrido, ou seja, revistas que taxamuma parte ou o todo para publicar em acesso 

aberto; ou outra parte do conteúdo é fechada, pois, os autores não pagaram taxas de 
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publicação parao artigo ser totalmente disponibilizado (FURNIVAL; HUBBARD, 2011; 

LAAKSO et al., 2011). 

Mesmo com as mudanças de suporte e de acesso, os periódicos e seus artigos não 

sofreram mudanças no formato e em sua estrutura, ou seja, continuaram adotando normas e 

padrões de estilo, criadas e aprimoradas durante os seus mais de 350 anos de publicação. 

Atualmente os periódicos permitem o acesso à publicação no formato original em uma 

imagem da publicação impressa, disponível principalmente nos formatos PDF (Portable 

Document Format – Formato Portátil de Documento) ou para a Internet (linguagem html), 

com possibilidades de inserção de links, imagens em alta resolução, mídias, referências 

cruzadas, artigos relacionadas, links para outros trabalhos, espaço para debate, entre muitos 

outros recursos. 

Jean-Claude Guédon (2014), professor da Universidade de Montreal, uma das 

principais autoridades internacionais em história da comunicação científica, afirma que 

mudanças importantes nas revistas científicas ocorreram no século XX. Disciplinas de 

natureza experimental, como Física, Química e Biologia, adotaram o artigo, ou paperna 

língua inglesa, como o formato de publicação preferido e, assim, este modelo de comunicação 

científica, que é divulgado das revistas científicas especializada, cresceu significativamente. 

Detalhes deste crescimento são apresentados na seção 2.2. 

 

2.2 DE CIÊNCIA PEQUENA À CIÊNCIA GRANDE: O CRESCIMENTO DA 

COMUNICAÇÃO NA CIÊNCIA 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, o ritmo da investigação científica e técnica acelerou, 

como resultado da institucionalização desta atividade, que incluiu a criação de agências de 

fomento governamentais e o estabelecimento de um novo formato de financiamento, que 

pudesse garantir a continuidade e o aumento de recursos em Pesquisa & Desenvolvimento 

(P&D)(ZIMAN, 1981). 

Um fator decisivo nesta mudança foi a divulgação do relatório Science, The Endless 

Frontier, assinado pelo engenheiro Vannevar Bush
2
 e publicado no ano de 1945, pelo 

Escritório de Pesquisa Científica e Desenvolvimento – EUA  U.S. Office of Scientific 

                                                           
2
Vannevar Bush (1890-1974), engenheiro elétrico, administrador, inventor, matemático e doutor em engenharia 

elétrica pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT), trabalhou no desenvolvimento do computador 

analógico, utilizado na segunda guerra mundial, no projeto de l no desenvolvimento da bomba atômica (Projeto 

Manhattan) e em pesquisas de detecção de submarinos após a primeira guerra mundial.  Teve grande liderança 

no desenvolvimento militar, industrial e responsável pela criação de políticas de financiamento militar em 

ciências nos EUA (VANNEVAR BUSH, 2017, versão nossa).  
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Research and Development (OSRD). Esse relatório foi o resultado de recomendações 

solicitadas pelo então presidente dos EUA, Franklin Delano Roosevelt (presidente de 1933-

1945), acerca de questões sobre a ciência desenvolvida durante a 2ª Guerra Mundial, como  

por exemplo, a relação entre pesquisa básica e pesquisa aplicada.  

No relatório, Bush destaca o papel do Estado como financiador da pesquisa básica. Ela 

deve ocorrer em faculdades e universidades, públicas e privadas, com apoio de institutos de 

investigação. Nessas instituições, os cientistas têm a responsabilidade de conservar o 

conhecimento do passado e transmiti-los, contribuindo para o desenvolvimento de novos 

conhecimentos. O cientista deve trabalhar em um ambiente relativamente livre de pressão, 

preconceito ou necessidade comercial; e com liberdade intelectual pessoal, fatores de grande 

importância para o desenvolvimento de novos conhecimentos (BUSH, 1945). 

Bush afirma que se as faculdades, universidades e institutos de pesquisa devem focar 

na pesquisa básica, a qual deve ser subsidiada com fundos públicos governamentais. Já a 

pesquisa aplicada, segundo Bush, deve ser financiada pelo setor privado, sendo o 

desenvolvimento da pesquisa básica e de talentos científicos requisitos para a indústria 

realizar suas pesquisas (BUSH, 1945). 

Outro aspecto ressaltado por Bush é o incentivo ao intercâmbio internacional, visando 

promover maior fluxo de informação e conhecimento científico. Os cientistas devem manter-

se à frente desse tipo de empreendimento, que pode incluir a organização e participação em 

congressos científicos internacionais, a acreditação de cientistas norte-americanos, a recepção 

de cientistas estrangeiros no país, o uso de serviços de tradução, a concessão de bolsas de 

estudo para tornar possível um fluxo rápido de troca de informações científicas. Neste 

modelo, o governo deve, segundo Bush, promover as bases necessárias para permitir o fluxo 

internacional de informação científica e cientistas (BUSH, 1945).  

Para Roger Pielke Jr. (2010), após 65 anos, as recomendações ousadas do relatório 

Science, The Endless Frontier marcaram o início da ‘moderna política científica’, da ciência 

básica como atribuição do setor publico, cujo financiamento é centralizado no governo. 

O resultado do Science, The Endless Frontier foi uma grande influência assentada no 

progresso da ciência para o bem-estar social e econômico da população, através de 

investimentos públicos para a pesquisa básica e investimentos privados para a inovação e os 

interesses dos cientistas. Bush afirmou que a nenhum desenvolvimento industrial poderia ser 

realizado sem a base de pesquisa científica. Tal entendimento se disseminou e o estímulo à 

pesquisa básica foi assumido por todas as nações, como base para as políticas do setor e, 

consequentemente, para o desenvolvimento social e econômico.   
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As consequências da mudança na forma de financiamento levaram a ciência para um 

patamar de dimensões ainda maiores. O investimento em grande escala da ciência é um dos 

aspectos do conceito ‘Big Science’ (VERMEULEN; PENDERS, 2016), utilizado 

primeiramente nos EUA, no início da década de 1960, pelos pesquisadores e cientistas Alvin 

M. Weinberg e Derek de Solla Price, que se referiam ao amplo impacto do crescimento da 

ciência e de seu potencial como propulsora da pesquisa e desenvolvimento. 

Para Weinberg (1961, p. 161), a história da humanidade foi marcada por  grandes 

monumentos, como por exemplo, as pirâmides dos faraós no Egito antigo, sendo o grande 

monumento do século XX o desenvolvimento da ciência e tecnologia. O aspecto religioso dos 

monumentos construídos antigamente, agora é substituído pela verdade científica, encontrada 

e construída por um esforço científico imensurável, com responsabilidade para o crescimento 

da sociedade. O autor, físico renomado, também afirmou que o estágio atual da ciência, 

chamado por ele de “Big Science” (Ciência Grande), é o resultado do grande volume de 

investimento em pesquisa básica e que esse modelo  não deve atropelar a “Little Science” 

(Ciência Pequena), a ciência conduzida em baixa escala, por grupos pequenos de 

pesquisadores, sem volumosos investimentos. Isso por que a presença de ambos os modelos é 

muito importante para o desenvolvimento conjunto da ciência. 

Big Science é um estágio inevitável no desenvolvimento da ciência e, para 

melhor ou pior, ele está aqui para ficar. Devemos aprender a viver com a Big 

Science. Devemos fazer a Big Science florescer sem, ao mesmo tempo, 

permitindo que ela atropele a Litle Science, isto é, devemos cultivar a 

excelência científica numa pequena-escala tão cuidadosamente como 

fazemos para mante-la presente em grande-escala
3
 (WEINBERG, 1961, p. 

162, tradução nossa). 

 

Já Derek de Solla Price (1986),  em sua obra Little Science, Big Science ...and Beyond 

(uma republicação da obra clássica Little Science, Big Science (1963), apresenta a importância 

do entendimento do crescimento da ciência, suas influências na sociologia da ciência e 

simplifica com a teoria de que a ciência avança de forma extraordinariamente simples e de 

acordo com o desenvolvimento da sociedade.  

Em seus estudos, Price tinha o objetivo de identificar os fatores determinantes para os 

avanços da ciência em vários campos e aspectos. Para isso, o autor trabalhou estatisticamente 

com problemas gerais da forma e do tamanho da ciência assim como as regras básicas que 

                                                           
3Big Science is an inevitable stage in the development of science and, for better or for worse, it is here to stay. 

What we must do is learn to live with Big Science. We must make Big Science flourish without, at the same time, 

allowing it to trample Little Science that is, we must nurture small-scale excellence as carefully as we lavish gifts 

on large-scale spectaculars. 
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regem o conhecimento científico, considerando, assim, a ciência como uma entidade 

mensurável e analisável.  

Price (1986, p. 2, tradução nossa) apresenta a definição do conceito “Big Science” 

como “A característica de grande escala, nova e toda poderosa da ciência moderna, é tão 

evidente que o termo apropriado ‘Big Science’ foi cunhado para descrevê-lo”
4
. O autor mostra 

que a ciência cresceu e multiplicou-se exponencialmente, seguindo o padrão de crescimento 

equivalente ao crescimento de uma população ou de um país (PRICE, 1986, p. 4). A lei de 

crescimento exponencial da ciência, mostrada por Price, tomou como base as informações 

apresentadas na Figura 5.  

 

 

Figura5 – Previsão do total de revistas científicas e revistas de  resumos em relação ao ano de 

publicação 

 

 

Fonte: Price (1986, p.8). 

 

A Figura 5 mostra o crescimento exponencial no número de revistas e de resumos 

desde os anos de 1660 até 2000. Observa-se que nos anos iniciais da análise, quando há o 

surgimento das primeiras sociedades científicas no século XVII, o numero total de periódicos 

não chegava a 10, enquanto nos anos 2000, a previsão de Price (1986) para este número foi de 

                                                           
4
The large-scale character of modern science, new and shining and all-powerful, is so apparent that the happy 

term ‘Big Science’ has been coined to describe it. 
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1 milhão de periódicos. A análise, segundo o autor, mostra que, a cada 15 anos, ocorre  a 

duplicação das revistas e dos resumos.  

O crescimento da ciência tem relação com fatores científicos, mas também sociais, 

como o crescimento do acesso à educação, especialmente no ensino superior, o crescimento 

do desenvolvimento tecnológico no pós 2
a
 Guerra mundial e do crescimento do acesso à 

informação com a Internet e dos recursos do periódico eletrônico. 

 Para Meadows (1999, p. 14), o crescimento da ciência, especificamente da produção 

científica, está relacionado com as publicações em canais formais, os periódicos, por 

exemplo, que cada geração de cientistas produz. Assim, Meadows (1999, p. 14-15) descreve 

as gerações anteriores, focando nos EUA: 

Por exemplo, as matrículas no ensino superior, em cursos de tempo 

integral, no período de 1900-1960 dobraram a cada 15 anos, em média, nos 

Estados Unidos, e a cada 17 anos no Reino Unido. Dentro dessa elevação 

global, o número de estudantes de doutorado cresceu de modo 

particularmente rápido durante os últimos 50 anos. [...] Durante a década 

de 1960 – período caracterizado por rápida expansão do ensino superior no 

Ocidente – o número de estudantes norte-americanos que faziam doutorado 

dobrou entre o começo e o fim da década. A essa velocidade de produção 

de pesquisadores, o edifício da ciência eleva-se de uma casa para um 

arranha-céu diante de nossos olhos (MEADOWS, 1999, p. 14-15). 

 

 Especificamente sobre os potenciais cientistas, ou seja, sobre aqueles que detêm título 

de doutor e que estão mais qualificados para entrar na carreira, dados daNational Science 

Foundation (NSF), de 2014, mostram que número de doutores formados em todas as áreas 

teve um crescimento de 2,3% em relação ao ano de 2013, ficando em destaque que 75% dos 

doutores nos EUA são formados em áreas das Ciências e Engenharias com um número de 

40.588 (Figura 6). Esse resultado, segundo a agência, é uma constante há várias décadas nos 

EUA, devido às políticas de P&D voltadas aos campos que geram novos produtos para o 

desenvolvimento econômico, com uma base consolidada de financiamento público e privado.  
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Figura 6 – Números de doutores formados nos EUA 1957-2014 (milhares) 

 

Fonte: NSF (2015, p. 3). 

 

Dados mais recentes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), mostram o crescimento na formação de doutores de alguns países no 

período de 1998-2006 (CYRANOSKI et al., 2011). Dentre os países, a China mostrou o maior 

crescimento no número de doutores formados por ano, no período de 1998 a 2006. Segundo 

os autores, houve um crescimento no número de doutores de 40% nesse período com a 

formação de 34.000 em países membros da OCDE. Relevante considerar o crescimento de 

doutores em países desenvolvidos e com tradição em ciência, como no caso da Alemanha, 

com 0% de crescimento, Canadá, com 1%, e EUA, com 2,5%. Os autores associam este baixo 

crescimento com a diminuição do número de postos de trabalho no ambiente acadêmico. 

Para o Brasil, segundo pesquisa desenvolvida pelo Centro de Gestão e Estudos 

Estratégicos (CGEE), referente ao período de 1996 a 2008, o número de doutores formados 

no país era de aproximadamente 132.000, “[...] que correspondia a apenas 0,07% da 

população brasileira total e 0,14% da população brasileira na faixa etária entre 25 e 64 anos de 

idade [...]” (CGEE, 2010, p. 18). Para o(CGEE)autor do estudo, o Brasil precisa multiplicar 

em 4 ou 5 vezes o número de doutores para se aproximar dos países desenvolvidos (CGEE, 

2010, p. 17). 

 Consequência do investimento na formação de recursos humanos para a ciência, 

principalmente emdoutores, o número de cientistas também cresceu em todos os países. Um 

quadro atual, elaborado pelo Banco Mundial, com dados de período de 2011-2015, sobre o 

número de pesquisadores em relação à população (milhões de habitantes) está apresentado na  

Figura 7 (WORLD BANK, 2016). O mapa mostra que os países do hemisfério norte têm as 
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maiores relações pesquisador/população, com taxa que se aproximam ou superam 8. Neste 

grupo, destacam-se: Noruega,  Finlândia, Áustria, França, Reino Unido, EUA e Canadá. Na 

América Latina, os países onde esta relação é maior, mas ainda muito distante dos países 

listados anteriormente,incluem: Argentina, seguido do Brasil, Chile, Colômbia e México. 

 

Figura 7 – Pesquisadores em P & D por milhão de habitantes (2011-2015) 

 

Fonte: World Bank (2016). Mapa gerado em tempo real (junho de 2016). 

 

 

Outro fator que favoreceu o crescimento da ciência foi o desenvolvimento dos 

computadores individuais e o advento e disseminação da Internet, especialmente nas décadas 

de 1990 a 2000. Esses novos meios e tecnologias tornaram o trabalho cientifico mais ágil, 

ganhando velocidade, principalmente na recuperação da informação da pesquisa, realizada 

por buscadores eletrônicos.  

Com a popularização dos computadores e da internet, o armazenamento e a 

recuperação de informações ficaram ainda mais facilitados. No caso da ciência, muitos 

periódicos passaram a ter também acesso eletrônico online, sendo acessados com buscadores 

que varrem seu conteúdo textual, facilitando a recuperação para os leitores. Essas facilidades, 

decorrentes de grandes investimentos e do grande desenvolvimento das Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs), buscam responder às demandas dos pesquisadores e 

editores por estratégias que auxiliem na busca e de recuperação das informações. 
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 Segundo Steven Harnad (2015), um dos principais pesquisadores na temática de 

acesso aberto, os periódicos científicos revisados por pares, nesse formatode Acesso Aberto 

somaram praticamente 28.000 títulos em 2015, com cerca de 2,5 milhões de artigos por ano 

em todas as áreas do conhecimento. 

  Projetos como o de acesso aberto não apenas ampliaram a visibilidade e a 

acessibilidade e à informação cientifica, mas também promoveram um importante incremento 

no número de periódicos e de artigos. A despeito das vantagens, os periódicos de acesso 

aberto ainda representam uma fração pequena da literatura científica mundial. Uma das razões 

para isso é a ainda pequena adesão e reconhecimento da qualidade destes periódicos pela 

comunidade científica. Em resposta a questão, umsurvey internacional sobre periódicos de 

Acesso Aberto, realizada pela editora britânica Taylor & Francis Group em 2013, verificou-

seque os autores ainda veem as revistas de Acesso Aberto como de baixa qualidade  

(TAYLOR & FRANCIS, 2013). 

A despeito da estimativa de Price (Figura 5) para o total de periódicos científicos no 

ano 2000, que chegaria a 1.000.000, é relevante destacar que há ainda grande controvérsia 

sobre o número atual e real de periódicos existentes no mundo hoje. Tenopir e King (2014), 

por exemplo, apresentam o crescimento do número de periódicos no principal diretório de 

informações de publicações seriadas, o Ulrichsweb, no período de 2002 a 2011 (Tabela 1). Os 

autores analisam dados sobre periódicos classificados como: correntes (todas as revistas 

publicadas contínuas), on-line (contínuas e online), indexados (que estão em bases 

indexadoras e índices) e científicas (revistas acadêmicas científicas). 

Os autores mostram que os periódicos ativos acadêmicos saltaram de 39 mil, em 2003, 

para 122 mil, em 2011, um aumento de 319% em um período de 9 anos, o que equivale a um 

crescimento anual médio de 30%. Já o número de revistas indexadas aumentou de quase 17 

mil em 2002 para 57 mil em 2011, um aumento de 236%. 
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Tabela 1 – Crescimento do número de revistas no Ulrichsweb, de 2002 a 2011 

 2002
a 

2003
b
 2004

c 
2006 2007 2008 2010 2011 

Ativo (todos) n/a 175,639 193,299 204,808 216,405 219,774 219,954 327,225 

Ativo e online 30,564 33,393 37,533 48,788 55,795 56,885 70,973 84,851 

Ativo e acadêmico n/a 39,565 45,614 54,052 60,288 61,620 69,262 122,273 

Ativo e indexado 22,835 23,231 21,802 23,187 23,758 24,059 27,156 30,775 

Ativo e acadêmico e 

indexado 

16,925 17,649 21,532 22,788 23,658 23,973 28,838 57,736 

Ativo e online e indexado n/a 12,575 11,722 14,338 15,441 15,668 19,343 23,832 

 

Fonte: Tenopir e King (2014, Table 6.1, tradução nossa). 

a: refere-se a maio; b: refere-se a fevereiro; ... 

 

 Tenopir e King (2014) destacam ainda que o crescimento no número de periódicos  

começou a diminuir nos EUA na década de 1990, enquanto o número de artigos continuou a 

crescer. A medida que o número de artigos por fascículo aumentou em revistas consolidadas, 

para suprir a demanda de publicações de artigos crescente, também houve nos EUA, segundo 

os autores, uma diminuição na quantidade de páginas por artigo. Para eles, em 1995, existiu 

um crescimento concomitante com o número de trabalhadores em P&D. Quanto mais se 

desenvolve novas tecnologias, mais se publica em uma sequência única.  

 Em relação à América Latina, Delgado-Troncoso e Fischman (2014) apresentam que, 

na década de 1990, os periódicos acadêmicos editados na América Latina e no Caribe 

experimentaram um crescimento quantitativo e também qualitativo, relacionados, dentre 

outros fatores, com a expansão da produção de periódicos nessa região. 

A expansão da capacidade regional para produzir e sustentar publicações 

acadêmicas está relacionada com processos irregulares, com muitas revistas 

de sucesso, bolsões de excelência, modelos inovadores, assim como 

empresas falidas, obstáculos arrigados e dificuldades. [...] A expansão está 

associada com muitas dinâmicas, algumas globais, algumas regionais e 

outros mais locais. Em nível global, houve o impacto das tecnologias da 

informação e comunicação (TICs), combinado à tendências para expandir o 

acesso ao conhecimento por meio de iniciativas de acesso aberto
5
 

(DELGADO-TRONCOSO; FISCHMAN, 2014, tradução nossa). 

  

                                                           
5
The expansion of the regional capacity to produce and sustain scholarly publications is related to uneven 

processes, with many successful journals, pockets of excellence, innovative models, as well as failed enterprises, 

entrenched obstacles, and difficulties.[...] This expansion is associated with many dynamics, some global, some 

regional, and others more local. At the global level, there has been the impact of information and 

communication technologies (ICTs), combined with trends to expand access to knowledge through open access 

initiatives. 
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Os autores afirmam que o aumento qualitativo é decorrente da busca de modelos que 

respondam às necessidades de qualidade em publicação cientifica, com critérios definidos em 

seus países e de esforços ibero-americanos para determinar os princípios de qualidade do que 

publicar e seu impacto. Desde a década de 1990, os periódicos buscaram publicar não 

somente as questões locais e regionais, mas também publicar resultados de excelência de seus 

pesquisadores.  

Delgado-Troncoso e Fischman (2014) também mostram que no diretório Ulrichsweb, 

em 2013, existiam 5.003 periódicos na América Latina, cujos artigos são escritos nas línguas 

espanhola e/ou portuguesa. Número semelhante a este é encontrado no Latindex-Sistema 

Regional de Información em Línea para Revistas Científicas de América Latina, el Caribe, 

Espanã y Portugal. A base registra em seu diretório 6.391 títulos em março de 2016. 

Outro motivo para o crescimento de periódicos científicos na América Latina e Caribe 

é o fato que os periódicos da região serem geridos por editores, instituições, faculdades, 

universidades com recursos públicos, em sua grande maioria (SCHWARTZMAN, 2009). 

Assim, as despesas decorrentes do custo de publicação são absorvidas em parte pelos próprios 

periódicos, dos quais boa parte tem acesso aberto ao conteúdo textual. Essa é uma política 

utilizada pelos periódicos nessa região, dentro da qual o projeto SciELO-Scientific Electronic 

Library Online se destaca, tendo,  atualmente, 19 anos de fundação. 

Em seus mais de três séculos de publicação, as revistas fazem parte do processo de 

comunicação da ciência com o objetivo de apresentar as novas descobertas e resultados de 

pesquisa, especialmente, para os acadêmicos, ou seja, para os pares. Para isso, as revistas e 

seus conteúdos a serem publicados devem passar por uma revisão antes da publicação, o que é 

realizado por especialistas. Esse processo denomina-se processo de revisão por pares (Peer 

Review) e será apresentado na seção 2.3. 

 

2.3 O PROCESSO DE PEER REVIEW 

 

Comunicar os resultados científicos é um procedimento utilizado na ciência desde as  

primeiras publicações de manuscritos, das cartas, livros, proceedings e artigos. Nas revistas, o 

processo é voltado para que os autores, intermediados por outros especialistas e pelos 

editores, submetam e publiquem os resultados de suas pesquisas e, assim, difundam aos 

demais pesquisadores de suas áreas. 

A publicação dos artigos, quando em periódicos especializados, é submetida ao 

processo de revisão por pares, um procedimento formal, cujas regras foram estabelecidas 
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pelos cientistas. No entanto, escrever e publicar um artigo não significa somente submetê-lo 

ao crivo de colegas especialistas. Para Lafollette (1996), um artigo passa por diversas etapas 

que envolvem diversos atores, dentre eles, os cientistas e os profissionais envolvidos no fluxo 

editorial de uma revista. A Tabela 2 apresenta essas etapas de forma resumida.  

 

Tabela 2 – A vida de um relatório de pesquisa 

Fase  Envolve Tarefas ou Metas 

A Autoria (criação) Uma pessoa ou equipe Decidir o que será incluído. 

Desenvolvimento de conclusões. 

Corrigir outro trabalho. 

B Escrita Uma pessoa ou equipe Determinar o formato e conteúdo. 

C Revisão interna Uma pessoa ou muitos 

(pode não ter envolvido 

nas fases A ou B) 

Avaliar a qualidade da escrita e 

conteúdo. 

Determinar potenciais benefícios ou 

danos da publicação à organização.  

D Revisão externa Uma pessoa ou muitos 

(não envolvidos nas fases 

A, B ou C) 

Avaliar a qualidade do conteúdo e 

escrita, além do contexto. 

E Publicação Muitas pessoas (não 

envolvidas nas fases 

anteriores) 

Disseminar para o público que não 

estão ligados as fases A, B ou C. 

Para documentar o conhecimento 

científico para o futuro. 

 

 
Fonte: Lafollette (1996, p. 75, tradução nossa). 

 

 

O autor mostra que um manuscrito, desde a sua criação até a publicação, passa por 

diversas etapas (fases) e que diferentes pessoas estão envolvidas de forma formal e informal 

nesse processo.  

Esse processo envolve cinco fases essenciais para a publicação de um artigo. Interessa 

nesta tese a etapa de revisão do trabalho, indicada nas etapas C e D. Na etapa C, ocorre a 

revisão do manuscrito por um ou mais especialistas, que podem ou não ser os autores do 

trabalho. Essa fase pode ser essencial para buscar maior qualidade ao artigo, onde potenciais 

benefícios ou equívocos da publicação podem ainda ser revistos pela própria equipe de 

autores, antes mesmo da submissão às revistas. 

A etapa D ilustra a revisão externa, realizada pelos pareceristas, colaboradores das 

revistas científicas. O sistema de revisão por pares, ou no inglês peer review, é uma etapa 

fundamental no processo de concepção e divulgação do conhecimento científico, devido às 

avaliações  independentes que torna o conhecimento socialmente validado e reconhecido pela 

comunidade cientifica, confirmado como registro de conhecimento e mais amplamente 
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disponível (COPE, 2015; KALANTZIS, 2014). Para o International Committee of Medical 

Journal Editors (ICMJE), a avaliação por pares é a avaliação crítica dos manuscritos 

submetidos por pesquisadores, que deve ser imparcial, independente e crítica ao trabalho e 

investigação científica, visando melhorar a qualidade editorial, seja em relação à qualidade 

dos dados e da literatura apresentados, seja em relação aos aspectos éticos (ICMJE, 2013). É 

um processo, então, para o julgamento de manuscritos enviados pela comunidade científica e 

auxilia os editores na decisão de quais manuscritos deverão ser publicados. 

As origens do processo de revisão por pares datam do início da utilização de livros 

impressos pelas sociedades científicas, como exemplo, das primeiras revistas na Acadèmie 

des Inscriptions de Paris e na Royal Society em Londres, no século XVII, como um requisito 

para a publicação (PESSANHA, 1998). Uma vez estabelecidas regras para a revisão por 

pares, como exemplo da Philosophical Transactions passavam a ter alguns privilégios, 

constando no Estatuto da Sociedade. Por exemplo, antes da publicação da Philosophical 

Transactions, uma carta de 1622 endereçada à Royal Society pelo rei Charles II, da Inglaterra, 

continha uma descrição detalhada dos privilégios concedidos à Sociedade para a impressão de 

livros. Em 1663, o conselho da Royal Societycom esses privilégios, iniciou as regras para 

análise pelos pares das comunicações da sociedade (BIAGIOLI, 2003). 

Ida Stumpf (1996) mostra que a Philosophical Transactions of The Royal Society of 

London é considerada a revista pioneira no estabelecimento do processo de publicação, que 

exigia inicialmente o pagamento de taxas de publicação
6
. Em 1750 o custo total da publicação 

e a responsabilidade editorial foramassumidos pelaSociedade. A iniciativa partiu de Henry 

Oldenburg, secretário geral, que pessoalmente passou a exercer a tarefa de revisor e editor, e 

definia quais conteúdos deveriam ser publicados.  

No Journal des Sçavans, o editor Denis de Sallo trabalhava paraprover informações 

regulares sobre observações de ciências experimentais como a física, química, com ênfase em 

resumos de todos os livros que lia e que seriam de interesse dos leitores. Também publicava 

na revista decisões legais e teológicas (STUMPF, 1996). 

Lee et al (2013) mostram que Henry Oldenburg, com a atribuição importante de 

secretário geral na sociedade, também se torna o primeiro editor-chefe de revistas científicas. 

Isso porque ele era o primeiro secretário da Sociedade, o que lhe dava várias atribuições, 

como a de receber manuscritos, elaborar relatórios, editar o trabalho, enviar para outros 

especialistas e editar a publicação mensal da Philosophical Transactions.  

                                                           
6
 Subscrição de 10, 8 e 6 libras para assumir o financiamento da revista (STUMPF, 1996). 
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No período inicial de atuação da Sociedade, as discussões ocorriam principalmente em 

temas das ciências naturais e história natural; grande parte das correspondências era dessas 

áreas também. Uma questão importante seria que as correspondências recebidas também eram 

utilizadas para área de matemática, discussões teóricas e a comunicação de experimentos e 

sua utilidade era limitada em outras áreas. Oldenburg tinha um alto padrão “A confiabilidade 

e a credibilidade do testemunho em papel ficaram sob um escrutínio crítico”
7
 (RUSNOCK, 

1999, p. 157, tradução nossa). Hall (1965) afirma que Oldenburg trabalhou como 

intermediário entre cientistas, com a busca de novas informações internas da sociedade e do 

estrangeiro, atuando como um centro de comunicação das publicações científicas. Nesse 

período, ele atuava com uma contribuição única, servindo a sociedade e seus membros, sendo 

o precursor da profissão de gestor científico e jornalista científico também.  

Uma das características das revistas revisadas por pares é que elas unificam os grupos 

de pesquisa externos, seus campos de pesquisa e seu registro no conhecimento científico.  

As revistas unificam os resultados dos grupos de pesquisa esclarecendo os 

tópicos aceitáveis, novas abordagens, técnicas e interpretações. Elas servem 

como fóruns públicos para a resolução de debates e disputas na área de 

pesquisa, e para avaliar bolsas de estudo. Fornecem um registro histórico do 

desenvolvimento organizacional e intelectual dos grupos. Comunicam a 

recompensa através do prestígio da publicação. Representam e conferem 

poder para aqueles que participam da tomada de decisões 
8
 (LAFOLLETTE, 

1996, p. 76, tradução nossa). 

Por outro lado, todo periódico especializado demanda profissionais em seu 

gerenciamento tanto administrativo quanto científico. Dentre estes profissionais está o editor, 

que tem como uma de suas funções o papel de intermediar a submissão das publicações que 

recebe dos cientistas, encaminhar para revisãoe verificar os resultados das avaliações para, 

então, decidir sobre o aceite ou não. Neste processo, os editores-chefes não estão 

sozinhos.Dependendo da estrutura, algumas revistas científicas têm editores de áreas que 

detêm conhecimentos especializados em determinadas temáticas e que fazem parte do quadro 

de editores do periódico. São, então, estes editores ou os editores chefes que selecionam e 

encaminham os manuscritos para a avaliação por pares. 

 Como intermediários entre os autores, os revisores e a comunidade científica, os 

editores aplicam um tratamento inicial de leitura, foco e escopo do manuscrito submetido, 

buscando verificar a pertinência do tema para a revista, além da coerência na metodologia e 

                                                           
7
 The reliability and credibility of testimony on paper came under critical scrutiny. 

8
Journals unify the group´s research outcomes by clarifying acceptable topics, approaches, techniques, and 

interpretations. They serve as public forums for the resolution of debate and dispute in research fields, and for 

evaluating scholarship. They provide an historical record of their group´s organizational and intellectual 

development. They convey reward through prestige of publication. And they represent and confer power to those 

who participate in decision making. 
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nas conclusões. Após esta leitura inicial, o manuscrito pode ser recusado ou encaminhado 

para o editor de área. Mas nem sempre este processo ocorreu desta forma. 

Antigamente, os próprios editores realizavam grande parte da avaliação da 

qualidade dos originais. O crescimento, tanto do grau de especialização 

quanto do volume de material submetido para publicação, tornou isso mais 

difícil. Especialização significa que poucos editores poderão compreender na 

íntegra todos os originais que chegam, enquanto o fator quantidade significa 

que eles poderão ficar assoberbados se tentarem ler tudo 

pormenorizadamente. [...] os membros da National Academy of Sciences 

publicam seus trabalhos nos Proceedings dessa academia sem maiores 

exigência a não ser um exame bastante informal (MEADOWS, 1999, p. 

182). 

 

 O processo de utilização de avaliadores externos é uma etapa dentro do fluxo editorial, 

que determinará se um manuscrito deve ser aceito ou rejeitado. Isso ocorre através de 

pareceres de especialistas, que são convidados pelos editores de área ou da revista, com base 

em  seus conhecimentos específicos no tema do manuscrito. Cabe aos avaliadores indicar, 

através de julgamentos equilibrados, a qualidade e pertinência do texto, dos dados e da 

literatura, dentre as inúmeras possibilidades para a avaliação de um manuscrito (MEADOWS, 

1999). 

 Segundo Stevan Harnad (2014), a revisão por pares tem a modalidade de mostrar que 

os especialistas, chamados de ‘árbitros’ ou ‘pares’, que são convidados a revisar o manuscrito 

submetido, têm a função de determinar se o seu objeto e qualidade são potencialmente 

adequados para a publicação na área e na revista; em caso afirmativo, indicar que correções e 

revisão (necessárias se houver) devem ser realizadas para atender aos padrões de qualidade 

para aceite do periódico; e a necessidade de manter padrões de qualidade do conteúdo 

editorial, que se relacionam entre o autor, revisor e editor (revista):  

Esses padrões de qualidade variam em revistas e em áreas específicas, variando de 

forma horizontal (em medidas de foco e assunto) e de forma vertical (em padrões de 

seletividade e de qualidade), sustentando as regras e a certeza de sua revisão por pares 

(HARNAD, 2014). 

Segundo critérios éticos da medicina e ciências biológicas, elaborados pelo ICMJE, os 

revisores, ou seja, os avaliadores externos devem manter sigilo e não comentar ou discutir 

publicamente sobre dados do manuscrito ou sobre ideias dos autores antes de ser 

publicado..Também não devem manter o manuscrito para uso pessoal e devem estar 

preparados para analisar e submeter avaliações e comentários construtivos, honestos e 

educados (ICMJE, 2013, p. 6).Um outro aspecto na conduta responsável dos revisores durante 
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o processo editorial diz respeito aos conflitos de interesses, que deve ser esclarecido logo no 

início do fluxo editorial. 

No momento da revisão, os revisores devem ser questionados se têm 

conflitos de interesse que podem causar complicações na revisão do 

manuscrito. Os revisores devem revelar aos editores quaisquer conflitos de 

interesse que possam influenciar suas opiniões sobre o manuscrito, e devem 

recusar revisar manuscritos se essa possibilidade existir. Os revisores não 

devem usar informações do trabalho que estão revisando antes de sua 

publicação para a promoção de seus próprios interesses
9
 (ICMJE, 2013, p. 4, 

tradução nossa). 

 

Muito embora estes critérios tenham origem nas ciências biológicas e na medicina, 

existe um consenso que eles são um padrão para praticamente todas as áreas do 

conhecimento. 

 Meadows (1999), ao investigar a opinião de pareceristas sobre a importância de alguns 

aspectos para a avaliação de manuscritos, mostrou que a utilidade dos resultados de pesquisa, 

o delineamento da pesquisa, o contexto teórico, o domínio de conhecimento e ideias criativas 

dos autores são os critérios com maior pontuação entre os pareceristas. Na revisão por pares, 

os pareceristas também estabelecem critérios e processos para determinar o aceite ou rejeição 

de um artigo, que inclui originalidade e autenticidade. No entanto, para Lafollette (1996, p. 

119), este é um processo humano e, por conseguinte, não é infalível.  

A revisão pelos pares ganha novos contornos e desafios com o surgimento do novo 

suporte para apresentação dos artigos, idealizado pelos grandes publishers (conglomerados de 

editoras, por exemplo a Elsevier, Nature, Springer): os periódicos on-line. Na ‘Era da 

Internet’, o acesso on-line aos conteúdos estimulou a publicação de artigos finalizados, no 

formato preprints(disponibilizado antes do processo de submissão a uma revista) e oahead-of-

prints ou in-press (artigos aceitos e prontos para a publicação). 

Os preprints são os artigos que não foram ainda avaliados ou aceitos pelos revisores, 

mas ficam disponíveis on-line, mesmo antes de sua publicação. A antecipação de conteúdos 

oriundos de pesquisa científica permite que os autores recebam contribuições e críticas não 

apenas de seus pares, mas também do público.  

Esses artigos preprints, ou pré-publicados, não apresentam algumas características 

técnicas de um artigo publicado, a saber: paginação, volume ou número do fascículo 

(SciELO, 2015). Eisen e Vosshall (2016) afirmam que o objetivo da revisão por pares em uma 

                                                           
9
Reviewers should be asked at the time they are asked to critique a manuscript if they have conflicts of interest 

that could complicate their review. Reviewers must disclose to editors any conflicts of interest that could bias 

their opinions of the manuscript, and should recuse themselves from reviewing specific manuscripts if the 

potential for bias exists. Reviewers must not use knowledge of the work they’re reviewing before its publication 

to further their own interests. 
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pré-publicação é detectar e remover “[...] artigos que não cumprem com especificações 

técnicas e éticas [...]” antes de torná-los disponíveis definitivamente. Os autores mostram, 

ainda, que a revisão por pares nestas publicações ocorrem em duas vias paralelas.Na via 1, a 

responsabilidade da revisão está somente nas mãos dos cientistas, da comunidade científica, 

sociedades científicas, que auxilia na revisão por pares, comunicando-se diretamente com os 

pareceristas em formatos padronizados/organizados. Já na via 2, essa responsabilidade está 

nas mãos de qualquer leitor,  que participa através de comentários padronizados abertos, mas 

em linguagem formal, que  mostram a opinião do público e de pesquisadores sobre o 

resultado da pesquisa. Neste caso, os comentários são avaliados e validados para evitar que o 

sistema de avaliação não tenha conflitos de interesse, ou seja, os comentários devem ter um 

mediador, enquantono pós-publicação o mediador é o editor.  

Especificamente sobre a plataforma SciELO, está em processo de planejamento a 

implantação de um servidor de preprints próprio (PACKER; SANTOS; MENEGHINI, 2017). 

Segundo Eisen e Vossahall (2016), o processo de revisão por pares no formato aberta, 

ou seja, o que ocorre nos preprints dá às instituições e ao público de pesquisadores mais 

transparência sobre os procedimentos de avaliação. Esse novo modelo é uma alternativa à 

avaliação ao formato determinado pela revisão por pares cega (descrita a seguir) e tem alguns 

positivos, como: apressar e baratear os procedimentos de avaliação e gerar menos custos em 

tempo do editor quando comparado ao modelo de revisão cega.  

A revisão pelos pares na comunicação da ciência moderna que ocorre há cerca de 350 

anos e que tem garantido a auto avaliação e, consequentemente, a auto regulação da ciência, 

tem assumido diferentes formatos (LEE et al., 2013), dentre eles: (1) revisão duplo-cego, o 

artigo é avaliado  anonimamente entre os autores e os revisores; (2) revisão aberta, onde 

autores e revisores são conhecidos; (3) revisão híbrida, combina elementos abertos com 

fechados em forma de comentário público; (4) revisão apriori, um sistema aberto de revisão 

de artigos publicados após triagem inicial em que colaboradores e o público podem comentar 

durante um período determinado; e (5) revisão aposteriori, um sistema em que os comentários 

pós-publicação são utilizados como um complemento da revisão por pares. 

A revisão por pares é uma etapa central no processo de comunicação, mas também 

sempre foi alvo de críticas. Smith (2006, p. 179), por exemplo, mostra que o processo de 

revisão por pares é “[...] ineficaz e pobre em identificar vários aspectos, como na de detecção 
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de defeitos graves, de fraudes, sendo um procedimento lento e caro, de desperdício de tempo, 

muito subjetivo, uma espécie de loteria, propenso a polarização, e facilmente entediante”
10

.  

Os problemas com o processo de revisão por pares, especialmente os que têm relação 

com a detecção de condutas desviantes seja dos autores, seja dos revisores seja dos editores, 

levam este processo para o centro da discussão sobre o conjunto de condutas e 

comportamentos que delineiam o conceito de integridade em pesquisa, que é tema da 

próximaseção. 

 

 

                                                           
10

 In addition to being poor at detecting gross defects and almost useless for detecting fraud it is slow, expensive, 

profligate of academic time, highly subjective, something of a lottery, prone to bias, and easily abused. 
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3 INTEGRIDADE EM PESQUISA E A COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA 

 

O conceito de integridade em pesquisa pode ser entendido como comportamentos, 

condutas e princípios associados à honestidade e à ética de pesquisadores independentes, que 

são formadores de uma geração de novos pesquisadores. Tais comportamentos estão no centro 

da ciência e são também a base para o ceticismo organizado, ou seja, o caráter questionador, 

crítico e imparcial, que deve existir em todas as fases do fazer na ciência, inclusive na fase da 

comunicação. Um desvio nesses comportamentos pode configurar uma má conduta, dentre as 

quais as mais frequentes são fabricação, falsificação e plágio. 

Nessa seção, apresentamos o conceito de integridade científica e suas 

regulamentações, os tipos de más condutas mais identificados e de maior frequência que 

afetam diretamente o processo de comunicação nas revistas científicas que são utilizados por 

poucos cientistas, mas corrompe a credibilidade do que é publicado. Ao final será discutida a 

questão do Publicar ou perecer e suas relações. 

 

 

3.1 INTEGRIDADE EM PESQUISA: DEFINIÇÃO, ORIGEM  DO CONCEITO E 

REGULAMENTAÇÕES 

 

 O conceito de integridade em pesquisa vem sendo formalmente delineado por várias 

instituições e organismos mundiais, como European Code of Conduct for Research Integrity, 

o European Science Foundation (ESF), Committee on Assessing Integrity in Research 

Environments e Office of Research Integrity(ORI). A seguir, são apresentadas as definições 

destas instituições que ajudam a entender a complexidade do conceito. 

Segundo o European Code of Conduct for Research Integrity, integridade em pesquisa 

é definida como a responsabilidade e honestidade dos pesquisadores em comunicar e 

transmitir de forma transparente e imparcial e honesta a apresentação de resultados, objetivos, 

intenções, métodos e interpretações em pesquisa. Devendo todos ter os devidos cuidados 

éticos com seres humanos, animais, ambientes ou com objetos que estudam, com equidade em 

dar o crédito para os trabalhos de outros e responsabilidade com a formação de gerações de 

futuros cientistas e estudiosos sob sua supervisão (ESF, 2011).  

Dentre as condutas impróprias listadas neste código, algumas são entendidas como de 

menor frequência, como: conflitos de interesse, violação de confidencialidade, falta de 
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consentimento na utilização de materiais, abuso do uso de outras pesquisas, autoria fantasma, 

envio simultâneo, publicação redundante, entre outros encontrados na literatura. Outras 

condutas estão relacionadas em lidar com as próprias más condutas, que incluem como: 

encobrir a má conduta e propor represálias aos denunciantes. O Código também indica 

contravenções menores, mas que, com a mesma frequência, prejudicam as pesquisas e, por 

isso, devem ser diretamente corrigidas por professores, orientadores e instituições quando 

encontrados (ESF, 2011). 

Para a instituição estadunidense, o Committee on Assessing Integrity in Research 

Environments, Board on Health Sciences Policy and Division of Earth and Life Studies, do 

Institute of Medicine  da National Science Foundation (NSF), o conceito de integridade em 

pesquisa é essencial para manter a excelência científica e a confiança do público e procurar 

preservá-la, nos dois entes da pesquisa, os cientistas e as instituições que trabalham. Para um 

cientista, a integridade incorpora o compromisso do indivíduo, a honestidade intelectual e a 

responsabilidade pessoal (caráter moral e experiência). Para uma instituição, é um 

compromisso de criar ambiente de conduta responsável, com padrões de excelência, 

confiabilidade e legalidade, e, em seguida, avaliar se foi criado um ambiente de alto nível de 

integridade (INSTITUTE OF MEDICINE, 2002, p. 4).  

 Outro escritório estadunidense também especializado no tema, o Office of Research 

Integrity, na publicação Teaching the Responsible Conduct of Research in Humans (RCRH), 

define integridade em pesquisa como a adesão aos princípios éticos e regras para a prática 

responsável em investigação científica. A utilização dos princípios e práticas como um 

princípio pessoal unido ao intelectual, em aspecto moral e experiência em princípios éticos, 

com honestidade, confiabilidade, e a uma série de práticas que caracterizam a conduta de 

investigação responsável (KORENMAN, 2006). 

Considerando outras fontes formais, como o prestigioso Dictionary of Public Health, 

publicado pela editora Oxford de livros de referência, o conceito integridade em pesquisa é 

tratado como má conduta na ciência, traduzido do inglês ‘scientific misconduct’ 

(SCIENTIFIC MISCONDUCT, 2007). O conceito inclui diversas variedades de crimes contra 

a verdade que é cometida por cientistas, como os conflitos de interesse não declarados, o 

plágio ou o roubo de propriedade intelectual, a fabricação de dados, fraudes e algumas 

contravenções menos comuns, como autoria fictícia e publicação múltipla das mesmas 

informações (é utilizado para inflar a lista de publicações de um autor). Essa atitude gera um 

desperdício e desordena acervos de informação, bibliotecas e sistemas de pesquisa e 
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recuperação eletrônicos, devido à inserção de material repetitivo (FRAUD, 2007; 

PESSANHA, 1998, p. 227).   

Essas definições e outras não contempladas nessa tese levaram a comunidade 

científica internacional, envolvida e interessada no tema, a elaborar, em 2010, OSingapore 

Statement on Research Integrity, um documento que compõe o primeiro esforço internacional 

em desenvolvimento de políticas, diretrizes e códigos.Nessa Declaração, o conceito de 

integridade está intimamente ligado aos investigadores que devem assumir a responsabilidade 

pela confiabilidade de suas pesquisas. Esse estatuto apresenta quatro princípios: (1) de 

honestidade, com pesquisa confiável, utilizando métodos apropriados e conclusões com base 

em análise crítica das evidências, com resultados completos e objetivos; (2) de 

responsabilidade da conduta das pesquisas, devendo os pesquisadores assumir a 

confiabilidade de sua pesquisa, por suas contribuições em publicações, financiamentos, 

relatórios; (3) na cortesia profissional pelo compartilhamento de dados e resultados de forma 

aberta e rápida, e limitar comentários profissionais; e (4) lealdade em trabalhar com os outros 

em autorias em pesquisas, criar ambientes de que estimulem a educação e políticas em 

integridade, criando padrões para o progresso da integridade da investigação (SINGAPORE, 

2010).  

Importante destacar que os casos de condutas não éticas de cientistas ficaram mais 

evidentes após a década de 1960 e 1970, devido a maior concorrência em pesquisa por busca 

de financiamento público e privado (LAFOLLETTE, 1996). Nos anos de 1980, começaram a 

aparecer casos de má conduta também em universidades de excelência, como Harvard e Yale 

nos EUA, e em diferentes áreas. Um exemplo de grande repercussão ocorreu em um 

laboratório da prestigiosa Harvard Medical School e envolveu um jovem pesquisador, John R. 

Darsee, que realizava trabalho junto ao seu orientador o excelente cardiologista Eugene 

Braunwad. A pesquisa fazia parte de um importante projeto multi-institucional, financiado 

pelo National Institute of Health (NIH) e os resultados finais foram amplamente elogiados. O 

escândalo eclodiu em 1981, quando Darsee foi acusado de manipular ou inventar os dados 

publicados em mais de 12 artigos que era coautor(LAFOLLETTE, 1996, p. 8).  

 Para Lafollette (1996), os casos de má conduta na ciência remontam de séculos atrás, 

mas foi no século XIX e início do século XX que ocorreu um amplo crescimento no número 

de publicações em periódicos e, consequentemente, um aumento de disseminação e também 

de identificação de fraudes. Afirma o autor que a busca por mérito científico, ou prestígio, é o 

motivo principal para as más condutas. 
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 Um caso de má conduta do século XIX, apresentado por Lafollette (1996, p. 4-6), foi o 

de Thompson e Pro, que se configura, segundo o autor, como o primeiro registro publicado de 

plágio, de forma incontestável. Esse caso se inicia em 1852, quando a British Royal College 

of Surgeons de Londres anunciou o prêmio Jacksoniam Prize, que foi concedido para um 

ensaio cirúrgico de autoria de Henry Thompson, cientista britânico e também editor da revista 

Lancet. O ensaio de Thompson foi publicado em 1854 e, dois anos depois, em Paris, o 

cientista francês, José Prò, apresentou um ensaio sobre o mesmo assunto e temática para a 

Societé de Chirurgie, que foi premiado com honras. Verificou-se, posteriormente, que 23 das 

26 páginas do ensaio de José Prò eram uma ‘tradução literal’ do ensaio premiado de 

Thompson.  

 A revista Lancet e a comunidade científica britânica reagiram a este caso publicando  

um artigo de três páginas, com o estrato dos dois artigos lado-a-lado com a imagem do plágio, 

sendo incontestável o plágio do autor francês, José Prò. A revista mostrou que um caso de 

plágio, sem os devidos créditos (citação), pode causar prejuízos imensuráveis, finalizando o 

texto do artigo com a seguinte expressão, 

Temos agora que adicionar que o Sr. Prò, ou a desavergonhada extensões de 

plágio vista à luz de muitos anos, pagou com um grande elogio ao seu autor 

original, e que a Societé de Chirurgie, ao conferir a sua mais alta suposta 

distinção ao observador original, já é bastante inadvertidamente 

confirmado
11

 (THE LANCET, 1858, p. 556, tradução nossa). 

 

O caso de Thompson levou às diversas comunidades científicas da época novos 

desafios e questões sobre o resultado do processo de submissão dos papers, desde a revisão da 

escrita até a publicação. Muitas questões vieram à tona sobre a propriedade intelectual das 

pesquisas e sobre os  mecanismos de reconhecimento de autorias e direitos sobre a pesquisa. 

Começaram a identificar que outras forças intervinham na propriedade e criação das 

pesquisas. 

A Figura 8 apresenta a publicação na revista Lancet, de 5 de junho de 1858, mostrando 

partes copiadas e observações sobre o casodescrito anteriormente. 

 

                                                           
11

We have only now to add, that M. Pro, of the most shameless and extensive plagiarisms which has been 

brought to light for many years, has paid a great compliment to their real author, and that the Societé de 

Chirurgie, by conferring their highest distinctions upon the supposed original observer, have quite unwittingly 

confirmed it. 
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Figura 8 -Página da revista Lancet, comparando os textos de Mr. Thompson e M. Prò, publicado no 

volume 71, de 1858 

 

 

Fonte: The Lancet (1858, p. 556). 

 

Vários outros casos similares, principalmente de plágio de artigos, ocorreram nos 

EUA e Europa. Como consequência destes casos de má conduta na ciência, que ocorreram ao 

longo da história recente da ciência, foram criados diversos órgãos voltados para a 

regulamentação, controle e avaliação da pesquisa e da ciência. Muitos desses órgãos, além de 

avaliarem as condutas que podem ferir os princípios éticos da pesquisa, também 

estabelecerem  mecanismos e regras para responder a essas condutas. O Quadro 1 apresenta  

exemplos de países que têm diretrizes e códigos voltados para a promoção da conduta ética 

em ciência, que estão centralizados em agências de pesquisa ou de investigação.  
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Quadro 1 – Diretrizes e códigos para a promoção de conduta ética, segundo o país e ano de 

elaboração 

País Ano  Diretriz/normas 

Brasil 2011 Relatório da Comissão de Integridade de Pesquisa CNPq 

2012 Declaração sobre Integridade em Pesquisa BRISPE 

2014 Código de boas práticas FAPESP 

EUA 2000 OSTP Federal Research Misconduct Policy 

2002 NSF Research Misconduct Regulation 

2005 ORI HHS (Department of Health and Human Services) Public 

Health Service Policies on Research Misconduct 

2010 NSF Scientific Integrity Policy 

Canadá 2009 NSERC The State of Research Integrity and Misconduct in Canada 

Europa 2010 ESF ALLEA European Code of Conduct for Research Integrity 

Bélgica 2009 FWO Ethische Code Van Het Wetenschappelijk Onderzoek in Belgie 

França 2014 CNRS Promouvoir une recherche integer et responsible: un guide 

Alemanha 2013 DFG Deutsch Forschungsgemeinschaft 

Holanda 2004 

2012 

revised 

VSNU The Netherlands Code of Conduct fo Scientific Practice-

Principes of good scientific teaching and research 

2013 NWO Wertrouwen in Wetenschap 

Dinamarca 2014 Danish Code of Conduct for Research Integrity 

Japão 2014 JSPS For the Sound Development of Science- The Attitude of a 

Conscientious Scientist 

Austrália 2007 The Australian Code for the Responsible Conduct of Research 

Global
12

 2012 GRC Statement of Principles for Research Integrity 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 Essas iniciativas têm um objetivo em comum dedefinir políticas e normas, realizar 

esforços para a promoção da educação em integridade científica, centralizar as denúncias, 

                                                           
12

Organização virtual composta por líderes de agências de financiamento/fomento em ciências & engenharia. 

Promove o compartilhamento de dados e boas práticas para a colaboração entre as agências (GRC, 2016). 
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investigar, publicar os casos e as punições de más condutas identificadas, de forma a 

promover a confiança na ciência e impedir o comportamento fraudulento. 

Dentre as agências supranacionais, vale destacar a European Research Council (ERC), 

que foi criada em 2006, sobre as necessidades da mudança em estruturas administrativas e 

institucionais que respondam a uma investigação mais ampla. Seu principal objetivo é 

encorajar a investigação de alto nível de qualidade na Europa, com financiamento 

competitivo, buscando desenvolver, apoiar investigações em nível mundial.  

Outra agência, criada mais recentemente, em 2012, é a Global Research Council 

(GRC), uma organização virtual com líderes de agências de fomento de todo o mundo com a 

missão de promover o compartilhamento de dados e as boas práticas para a alta qualidade no 

financiamento (GRC, 2016).  

O GRC propõe o princípio da colaboração das agências para melhorar a qualidade na 

ciência, para evitar duplicações desnecessárias de pesquisas, proporcionar economias de 

escala e questões que só podem ser resolvidas através de colaboração. Os seis propósitos do 

GRC incluem: melhorar a comunicação e a cooperação entre as agências de financiamento 

global; promover o compartilhamento de dados e de boas práticas que possibilitem a 

cooperação em pesquisas de alto nível; proporcionar um espaço e fórum de reuniões 

periódicas dos chefes das agências e conselhos de pesquisa; responder as oportunidades que 

surgirem e abordar as questões de interesse comum para o apoio à pesquisa e educação; ser 

um recurso para as instituições de pesquisa que desejam construir uma imagem de sua 

pesquisa em nível global; e explorar os mecanismos que sustentam a ciência empresarial e a 

comunidade de pesquisa em todo o mundo (GRC, 2016). 

Esse princípio e missão do GRC surgem como uma proposta, em escala mundial, para 

a prática de uma boa ciência com uma apresentação transparente. Esses princípios, segundo 

Subra Suresh, diretor da U. S. National Science Foundation (NSF), apontam que a cooperação 

entre os países do G20
13

, grupo do qual o Brasil participa, requer um ambiente de pesquisa 

colaborativa, sendo a revisão por pares rigorosa e a integridade científica nesse ambiente uma 

das fronteiras para que se acelere o ritmo das descobertas científicas, que resolvam os grandes 

desafios da humanidade(SURESH, 2012, p. 959). Junto a esse conselho foi lançada a 

Declaração de Princípios de Revisão de Mérito Científico(do inglês Statement of Principles of 

Scientific Merit Review), que trata da avaliação por peritos, realizada dentro dos princípios de 

transparência,  imparcialidade,  adequação, confidencialidade e integridade científica. 

                                                           
13

Grupo dos 20. Constituído pelos ministros da economia e finanças das 19 maiores economias do mundo mais a 

União Europeia. 
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Dentre os especialistas em integridade em pesquisa, vale destacar o modelo elaborado 

por Nicholas Steneck (2006, p. 54) para descrever as condutas dos pesquisadores apresentado 

na Figura 9.  

Figura 9 – Estrutura atual para a definição de comportamentos em pesquisa 

 

 

 

 

Fonte: Steneck (2006, p. 54, Fig. 1, tradução nossa). 

CRP = Conduta Responsável em Pesquisa; PQP = Práticas Questionáveis em Pesquisa);  

FFP = Fabricação, Falsificação e Plágio. 

 

O autor discuteque os pesquisadores devem praticar a pesquisa de forma responsável, 

mas tal regra pode não acontecer para alguns. O autor, então, elabora um modelo para 

explicar os padrões de comportamentos na pesquisa, em termos de conduta ética, que vai 

desde o comportamento ideal até o comportamento condenável. Nesse modelo, os 

comportamentos são distribuídos em três categorias: a conduta responsável Conduta 

Responsável em Pesquisa (CRP) de Responsible Conduct of Research (RCR), que representa 

o padrão ideal dos indivíduos e instituições; Práticas Questionáveis em Pesquisa (PQP) de 

Questionable Research Practices (QRP), que englobam questões de autoria (falsa, omitida, 

fantasma) e questões de inexatidão de dados, ocorridos por erros honestos e/ou descuidos não 

intencionais; e os comportamentos de fabricação, falsificação e plágio (FFP) de Fabrication, 

Falsification, and Plagiarism, que caracterizam o comportamento condenável, que são 

suficientemente graves para justificar uma ação. O autor justifica que a própria investigação 

pode regulamentar eficazmente o comportamento dos indivíduos e que os comportamentos 

questionáveis devem ter maior atenção e preocupação,pois ocorrem com frequências elevadas 

e podem causar mais danos que as ocorrênciasde FFP (STENECK, 2006, p. 54, 59, 66). 

Dentre as condutas mais frequentemente definidas como inapropriadas ou não éticas 

no processo de elaboração e escrita de trabalhos científicos estão a fabricação de dados, a 

falsificação de dados e o plágio, condutas que serão discorridas a seguir. 

 

  

       CRP                     PQP                  FFP 

 

     Comportamento  Ideal          Comportamento  condenável 
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3.2 FFP: AS CONDUTAS MAIS CONHECIDAS 

 

 Tal como em outras atividades humanas, casos de má conduta na ciência acontecem 

diariamente e podem ser justificados por vários fatores, como a disputa por recursos ou  a 

busca e manutenção de prestígiono campo de pesquisa. 

 Dentre os casos de má conduta, há um grupo que é denominado pela sigla em inglês 

FFP, pela abreviação das condutas Fabrication, Falsification,and Plagiarism, que em 

português são fabricação, falsificação e plágio. A sigla FFPé utilizada para fazer referencia às 

más condutas mais conhecidas, que, por vezes, também são entendidas como as mais graves e 

de preocupação geral, conforme publicação do ORI (STENECK, 2007; VASCONCELOS et 

al., 2009). 

 David Goodstein (2002) refere à expressão “ffp”, como resultante do momento em que 

agências governamentais estadunidenses, como a Public Health Service (PHS), começaram a 

discutir a regulamentação em um relatório sobre más condutas no final de 1988 até 1990. A 

sigla foi usada como um sinônimo da expressão ‘research fraud’ que foi a definição nos anos 

1990, com importância para as revisões dos comitês que discutiam más condutas científicas. 

A partir do ano 2000, a sigla foi introduzida em documentos federais estadunidenses e, assim, 

passou a ser adotada. A utilização da sigla não desconsidera as demais más condutas, mas 

leva a uma conotação de práticas sérias de desvio na ciência, a fraude, e outras formas 

derivadas para identificar comportamentos desonestos. 

 De acordo com o estudo em revistas da área biomédica publicado por Benos et al. 

(2005), os casos de más condutas e questões éticas encontrados estão distribuídos nos 

seguintes tipos: publicação redundante com 24%, questões com o bem estar animal 16%, 

disputas de autorias com 14%, publicações redundantes 15%, bem estar humano 8%, 

fabricação de dados 8%, plágio com 7%, conflitos de interesse 5%, e outras questões com 3%.  

 Por se tratarem de práticas mais conhecidas, um quadro mais detalhado do FFP será  

apresentado nas próximas seções.  

 

3.2.1  Definindo a fabricação e falsificação de dados 

 

Entende-se por fabricação a construção de dados, resultados, registros, procedimentos, 

relatos e resultados que realmente não foram realizados. A definição do termo encontra-se em 

dicionários especializados e obras de referência e não se encontra sua localização em 

dicionários de linguísticos. 
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No Oxford Reference, fabricação de dados (ou  ‘fabrication of data’) aparece com a 

seguinte definição: “A invenção ou falsificação de observações ou resultados de 

experimentos. Esta é uma forma muito grave de fraude científica, que é um ato criminoso 

perpetrado ocasionalmente por cientistas excessivamente ansiosos, desonestos ou corruptos”
14

 

(FABRICATION…, 2016, tradução nossa). 

Na publicação A Dictionary of Public Health, a definição do termo fabricação, 

encontra-se junto a um termo maior, Fraude, como “[...] é a fabricação (ou invenção) de 

dados, ou, mais frequentemente, quando os fatos são falsificados com a intenção de enganar. 

Há muitas maneiras disso acontecer e todos são crimes que exigem a exposição adequada e a 

ação de medidas corretivas adequadas”
15

 (LAST, 2007, tradução nossa). 

Entre os diversos órgãos internacionais, governamentais e de educação, voltados à 

prevenção, regulamentação e punição por episódios considerados de más práticas científicas, 

destaca-se o Council of Science Editors (CSE). Trata-se de uma organização com sede nos 

Estados Unidos, que define fabricação de dados como  a invenção, gravação ou comunicação 

de dados, gerando um registro científico que não reflete com precisão a verdade observada 

(CSE, 2012).  Já o ORI (2011) define fabricação como “[...] a produção de dados ou 

resultados e seuregistro e divulgação”
16

.  

O Handbook of Journal Publishing, publicado pela Cambridge University Press 

(MORRIS et al., 2013, p. 361-362), afirma que, “A fabricação de dados ocorre quando os 

dados (mesmo que alguns) são inventados, os quais apontam para resultados que levam a 

pesquisa ser positiva e significativa, ou a fabricação em larga escala de todos os dados de um 

artigo”
17

. Os autores afirmam que esta pode ser uma dos mais difíceis más condutas a serem 

descobertas e detectadas. 

Dentre os especialistas, destaca-se Malhar N. Kumar (2008) que define fabricação de 

dados como a criação ou composição de dados de pesquisas falsos, sem a realização de 

qualquer experimento. Outro especialista, David B. Resnik (2013), pesquisador estadunidense 

em ética e bioética do NIH e do National Institute of Environmental Health Sciences (NIEHS) 

afirma que a fabricação, falsificação ou manipulação de dados e as mentiras atribuídas a esse 

                                                           
14

 The invention or falsification of observations or results of experiments. This is a very serious form of scientific 

fraud that is a criminal act occasionally perpetrated by overly eager, dishonest, or corrupt scientists. 
15

[...] is fabrication (or invention) of data, or, more often, when the facts are falsified with intent to deceive. 

There are many ways this can happen, all of them crimes that require exposure and appropriate corrective 

action. 
16

Fabrication is making up data or results and recording or reporting them. 
17

Data fabrication occurs when data are invented - either some data, which just tip the results of the research 

over to being positive and significant, or the wholesale fabrication of all the data in a paper. 
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tipo de prática são um grande peso para a ciência, pois leva a erros que atrapalham o processo 

de  busca de conhecimento pela ciência.  

No Brasil, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), diante de denúncias de fraudes em publicações envolvendo pesquisas aprovadas pelo 

órgão, decidiu criar uma Comissão de Integridade de Pesquisa, publicou o relatório das 

diretrizes na Portaria PO-085/2011 de 5 de maio de 2011, que indica ações preventivas, 

pedagógicas e de desestímulo as más condutas na ciência, inclusive ações de natureza 

punitiva. Nesse relatório, a fabricação ou invenção de dados “[...] consiste na apresentação de 

dados ou resultados inverídicos” (CNPq, 2011). 

Segundo Zigmond e Fischer (2002), fabricação e falsificação de dados são mais 

frequentes na seção de resultados de um trabalho. Existem algumas frases que quando 

utilizadas levam os leitores a terem dúvidas; frases como ‘dados não apresentados’ ou 

‘observações não publicadas’, são consideradas como uma tentativa de influenciar os leitores 

com dados que não poderiam ser apreciados e avaliados externamente. Dados sobre a 

qualidade da análise estatística e outros como os resumos de dados, médias e erros padrão 

também podem estar associados a este tipo de má conduta. Segundo Zigmond e Fischer(2002, 

p. 232), todos esses atos são classificados como contravenções, com intenção ou não, mas o 

resultado será o mesmo de induzir os leitores a acreditar em seus dados. 

Segundo Benos et al. (2005), os casos de fabricação de dados denunciados ao ORI, de 

1996 a 2004, representaram 8% do total de denúncias de má conduta em um grupo de revistas 

biomédicas. É possível, no entanto, que este número seja subnotificado, ou seja, que a fração 

de casos com fabricação de dados seja ainda maior. Isso segundo esses autores, a facilidade de 

acesso aos conteúdos online e as políticas de publicações dos dados da pesquisa aos editores e 

leitores, que são utilizados em alguns periódicos, favorece este tipo de má conduta.  

Relevante considerar que, a despeito do contexto atual que, por um lado, a ocorrência 

deste tipo de conduta e, por outro, amplia as chances de sua identificação, a prática da 

fabricação de dados é encontrada ao longo de toda a história da ciência.  Na história da 

Arqueologia, por exemplo, há o caso do ‘Homem de Piltdown’, que se inicia com a 

descoberta de um crânio no início do século XX, na Inglaterra. Tratava-se de restos 

fossilizados de uma espécie de homem primitivo desconhecida, que os descobridores 

afirmaram ser uma nova espécie, ‘O elo perdido’, o primeiro humano. Seu descobridor, 

Charles Dawson (1864-1916), cujo nome foi batizado o crânio descoberto Eoanthropus 

dawsoni, foi questionado por muitos anos, até que em 1953, com o avanço da ciência, 

descobriu-se que era uma fraude. O crânio era uma combinação do crânio de um homem 
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moderno e a mandíbula inferior de um orangotango e dentes de chimpanzé. O grande prejuízo 

foi que a fraude afetou significativamente as primeiras pesquisas sobre a evolução humana 

(PILTDOWN MAN, 2016). 

Laffollette (1996) afirma que as fraudes são praticadashá vários séculos, como os 

exemplos na Arqueologia, com as disputas entre pesquisadores, escavadores, comerciantes e 

coletores de todo tipo de objetos antigos, que junto a todas as possibilidades de metodologias 

que poderiam ser utilizadas, gerou um conjunto de muitas possibilidades de fraudes. 

Casos mais recentes são apresentados por Young, Ledford e Van Noorden (2013). Os 

autores também discutem a necessidade dos autores dos artigos revelarem mais detalhes dos 

trabalhos e disponibilizar o Acesso Aberto e/ou disponibilização dos dados brutos, evitando-

se, assim, dúvidas sobre os dados e o reuso de pesquisas. 

Casos de fabricação de dados sempre ocorreram na ciência, mas são de difícil 

identificação e quando veem a público, muitas vezes, já foram utilizados como base para 

outros estudos, ocasionando erros em sequência, nos artigos ou novos trabalhos que utilizam 

dos resultados fabricados.   

Em relação à definição de Falsificação trata-se da manipulação de materiais de 

pesquisa, equipamentos ou processos, ou a alteração, omissão de dados ou resultados de tal 

forma que a pesquisa não representada fidedignamente nos registros da pesquisa. 

Segundo o Handbook of Journal Publishing, a falsificação de dados é um tipo de má 

conduta muito séria, pois envolve a manipulação de dados da pesquisa para tornar os 

resultados mais positivos e/ou mais significantes. Envolve fazer com que uma nova hipótese, 

até exagerada, pareça mais provável, incluindo ainda a omissão dos dados que não 

comprovam as hipóteses dos autores (MORRIS et al., 2013, p. 362). 

 Dentre as instituições especializadas em integridade em pesquisa, vale destacar a 

definição do ORI para a falsificação de dados, que é apresentada em várias questões 

relacionadas à manipulação de dados. Assim, são elencadas abaixo as definições de 

falsificação de dados, na área de ‘pesquisa clínica’, definidas pelo ORI (2016a) como: 

 Substituição de registro de um assunto para de outro assunto; 

 Denúncia falsa de um centro de coordenação de dados, de certa equipe de 

ensaios/testes clínicos, que foram certificados para executar os procedimentos sobre 

uma pesquisa, que havia feito, quando não havia; 

 Alteração de dados e dos registros de visitas de elegibilidade dos sujeitos da 

pesquisa; 
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 Alteração de dados em registros de triagem de pacientes e/ou submeter o mesmo log 

com datas alteradas em várias ocasiões; 

 Não atualizar o status do paciente e que representam dados de contatos prévios como 

sendo atual; 

 Alteração dos resultados de testes em determinadas amostras de sangue para 

demonstrar que o ensaio prediz com precisão uma doença ou uma recaída; 

 Retroagir/voltar em entrevistas de acompanhamento para ajustar a janela de tempo 

determinado pelo protocolo do estudo; 

 Falsificação do tempo que amostras de sangue foram retiradas de seres humanos. 

Já o CNPq, em relatório sobre integridade científica publicado em 2011, afirma que a 

falsificação de dados e/ou resultados pode atrasar o avanço do conhecimento, também o custo, 

financeiro e humano, envolvido na correção dos desvios éticos. No relatório, a agência 

brasileira define o conceito de falsificação, como pode ser observado abaixo: 

Consiste na manipulação fraudulenta de resultados obtidos de forma a 

alterar-lhes o significado, sua interpretação ou mesmo sua confiabilidade. 

Cabe também nessa definição a apresentação de resultados reais como se 

tivessem sido obtidos em condições diversas daquelas efetivamente 

utilizadas (CNPq, 2011). 

Dentre os casos mais recentes de falsificação na ciência encontra-se o da pesquisadora 

estadunidense da University of Medicine and Dentistry of New Jersey (UMDNJ), Mona 

Thiruchelvam, que falsificou e fabricou dados sobre a doença de Parkinson, sendo denunciada 

e publicada pelo ORI em 2012. Os resultados da denúncia surgiram após publicação de dois 

artigos no ano de 2005, em revistas especializadas, aos quais as revistas se comprometeram 

em retirá-los da publicação.O ORI descobriu que a pesquisadora relatou falsamente os efeitos 

da exposição de pesticidas em morte neuronal, relacionado com a doença de Parkinson. A 

pesquisadora forneceu à instituição arquivos de dados de 13 experiências novas de contagem 

de neurônios nos cérebros de ratos e camundongos. Após investigação do ORI, com softwares 

forenses, identificou-se que os arquivos haviam sido corrompidos intencionalmente e que os 

arquivos vinham de um único arquivo criado em 2002. Os resultados foram enviados a 

pesquisadora para responder em 2010, o que não ocorreu. O ORI enviou um Acordo de 

Exclusão Voluntária, para exclui-la de financiamento federal por sete anos (ORI, 2012; 

DUNNING, 2012). 

Mais recentemente, em junho de 2016, de sete casos relatados pelo ORI, todos eram 

de falsificação e/ou falsificação e fabricação de dados. Dentre estes casos recentes, há um do 
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professor assistente e pesquisador Ricky Malhotra do Department of Surgery da University of 

Michigan e posteriormente da University of Chicago, que desenvolvia pesquisa financiada 

pelo National Heart, Lung, and Blood Institute (NHLBI), do NIH. O ORI identificou que ele 

falsificou e/ou fabricou dados que foram incluso em três submissões de bolsas de 

financiamento do NIH, uma (Grant Progress Report) uma bolsa premiada em pesquisa, um 

artigo publicado, e dezenas de dados do arquivo de pesquisa. Também descobriu que o 

professor havia reutilizado e remarcado imagens de gel Western blot, em medidas de 

densitometria falsificados e/ou fabricados para experimentos que não foram realizados. Os 

casos de falsificação foram utilizados para dar suporte na solicitação de concessão de registro 

dos dados da pesquisa (ORI, 2016c).  

O professor assinou um termo “Acordo de Compensação Voluntária” com o ORI e 

concordou com as ações administrativas que seriam realizadas para a supervisão de suas 

pesquisas no futuro, em: não solicitar apoio a pesquisa ou trabalhar em serviços de saúde 

pública por 5 anos; ser investigado por um período de 10 anos; não estar envolvido com 

pesquisas que recebem apoio em saúde pública; quando solicitar apoio para pesquisa, deverá 

ser enviado para aprovação do ORI, que definirá um plano de supervisão que garantam a 

integridade científica composta de altos membros do corpo docente e funcionários da 

instituição que estão familiarizados com o investigado, passando por comitês de investigação; 

de excluir-se de trabalhos voluntários ou servir como membro consultivo, comissão de revisão 

por pares, ou consultor. E concordou com a retratação de um artigo publicado no Journal of 

Biological Chemistry, no ano de 2010 (ORI, 2016c). 

Casos semelhantes no Brasil vieram a publico nos últimos anos. Um caso recente 

envolveuum pesquisador-professor da Universidade de Campinas e sua equipe de 

pesquisadores com manipulação e duplicação de imagens de quatro artigos na área de 

diabetes. Sobre este caso, havia, até setembro de 2016, a publicação de quatro retratações de 

artigos em revistas especializadas e a publicação de mais duas ‘expressões de preocupação’ 

para alertar os leitores sobre a confiabilidade dos dados, devido às investigações do ocorrido 

(RETRACTION WATCH, 2015, 2016). Importante mencionar, que essa última modalidade é 

utilizadaquando se tem preocupação com artigos publicados, e constitui um modelo padrão 

utilizado pelas revistaspara fazer uma manifestação de preocupação sobreum determinado 

artigo investigado por questões de integridade (ICMJE, 2013). 
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3.2.2 Definindo o plágio 

 

Segundo Manso (1987), o termo plágio tem origem do latim plagium, no segundo 

século antes de Cristo, para referir-se ao crime de sequestro ou furto de pessoas livres, que 

passavam a ser escravas para utilização tanto comercial quanto pessoal. Também neste 

período se observa o uso do termo associado à obra intelectual do poeta romano Marcos 

Valerius Marcialis (40 d.C.-104 d.C.), que assim define plagium “[...] à apresentação de obra 

intelectual alheia como própria” (MANSO, 1987, p. 10). 

No Brasil, plagiar, segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, é “Assinar ou 

apresentar como seu (obra artística ou científica de outrem) […] Imitar (trabalho alheio)”, 

enquanto ‘plágio’ é o ato ou efeito de plagiar (PLAGIAR, 2009; PLÁGIO, 2009). Uma edição 

anterior deste mesmo dicionário aponta plágio como ato de “Cometer furto literário, 

apresentando como sua uma idéia ou obra, literária ou científica, de outrem […] usar obra de 

outrem como fonte sem mencioná-la” (PLÁGIO, 2000). O Dicionário Houaiss da Língua 

Portuguesa define plágio como “[...] apresentação feita por alguém, como de sua própria 

autoria, de trabalho, obra intelectual etc. Produzido por outrem” (PLÁGIO, 2001) 

Entre os dicionários de língua inglesa, o New Oxford Dictionary define ‘plágio’ como 

“[...] a prática de tomar o trabalho de outra pessoa ou ideias e passá-los como seus próprios” 

(PLAGIARISM, 2011, tradução nossa). Já o Longman Dictionary of Contemporary English 

define plágio em dois contextos “[incontável] quando alguém usa as palavras de outra pessoa, 

ideias ou trabalho e finge que eles são próprios”, por exemplo, uma revista acusou o professor 

de plágio de seus artigos. Já no contexto [contável] apresenta como “[contável] uma ideia, 

frase ou história que foi copiado do trabalho sem a indicação de onde veio”
18

, por exemplo, a 

afirmação que existem plágios de um novo software (PLAGIARISM, 2014, tradução nossa). 

Considerando que o termo guarda um aspecto técnico relacionado à propriedade, o 

Dicionário de Propriedade Intelectual assim define plágio: 

Ato de apresentar, como sendo própria, obra ou parte dela, produzida por 

outra pessoa, constituindo violação de direito intelectual. Consiste na 

usurpação da idéia de outrem, publicando e imitando, com exatidão, obra 

literária produzida, apropriando-se da qualidade de autor. […] é fundado na 

cópia de obra alheia, na exata reprodução do que, em obra de outrem, está 

escrito, em parte ou no todo, sem qualquer referência à fonte de onde o texto 

foi reproduzido (PLÁGIO, 1997, p. 218). 

 

                                                           
18

 [uncountable] when someone uses another person's words, ideas, or work and pretends they are their own. 

[countable] an idea, phrase, or story that has been copied from another person's work, without stating where it 

came from. 
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Entre os diversos órgãos internacionais, governamentais e de educação, voltados à 

prevenção, regulamentação e punição por episódios considerados de más práticas científicas, 

o Committee on Publication Ethics (COPE), com sede no Reino Unido, considera ‘plágio’ 

como a utilização sem referências de ideias já publicadasde outros e afirma também que a 

submissão de um novo paper idêntico e com nova autoria em outra língua também é 

considerado plágio (COPE, 2011)
19

. Já o escritório estadunidense vinculado à Casa Branca, 

Office of Science and Technology Policy (OSTP), define que: “Plágio é a apropriação de 

ideias de outra pessoa, processos, resultados ou palavras sem dar o crédito apropriado, 

incluindo os obtidos por meio de revisão confidencial de propostas de pesquisas de outros e 

manuscritos”
20

 (OSTP, 1999). Outro órgão, o Office of Research Integrity(ORI), consiste 

definir o plágio como:  

[…] a apropriação indevida de propriedade intelectual e da substancial cópia 

textual sem atribuição do trabalho do outro. Não inclui autoria ou disputas de 

crédito. [...] inclui o uso não autorizado de ideias ou métodos únicos obtidos 

por uma comunicação privilegiada, como na concessão ou em revisão de 

manuscrito
21

 (ORI, 2013, tradução nossa). 

 

Já em texto publicado em seu portal, o ORI define plágio como: “Assumindo as ideias, 

métodos ou palavras escritas de outro, sem reconhecimento e com a intenção de que sejam 

tomadas como uma obra do plagiador
22

” (AMERICAN ASSOCIATION OF UNIVERSITY 

PROFESSORS, 1989 apudROIG (2015), p. 3, tradução nossa).  

Para Miguel Roig (2015), professor, pesquisador e autor do guia de escrita ética 

publicado no ORI, o plágio é considerado como o evento de má-conduta científica mais 

conhecido na atualidade. 

No Brasil, o Relatório da Comissão de Integridade de Pesquisa do CNPq, onde estão 

indicadas ações preventivas, pedagógicas, de desestímulo a más condutas na ciência, assim 

define o plágio: 

[…] na apresentação, como se fosse de sua autoria, de resultados ou 

conclusões anteriormente obtidas por outro autor, bem como de textos 

integrais ou de parte substancial de textos alheios sem os cuidados 

detalhados nas Diretrizes. Comete igualmente plágio quem se utiliza de 

                                                           
19

 ‘plagiarism ranges from the unreferenced use of others’ published ideas… to submissionunder “new” 

authorship of a complete paper, sometimes in a different language.’ 
20

Plagiarism is the appropriation of another person’s ideas, processes, results, or words without giving 

appropriate credit, including those obtained through confidential review of others’ research proposals and 

manuscripts. 
21

[...] as misappropriation of intellectual property and the substantial unattributed textual copying of another’s 

work. It does not include authorship or credit disputes. […] includes the unauthorized use of ideas or unique 

methods obtained by a privileged communication, such as grant or manuscript review. 
22

Taking over the ideas, methods, or written words of another, without acknowledgement and with the intention 

that they be taken as the work of the deceiver. 
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ideias ou dados obtidos em análises de projetos ou manuscritos não 

publicados aos quais teve acesso como consultor, revisor, editor, ou 

assemelhado (CNPq, 2011). 

 

Apesar das instituições apresentarem diferenças no delineamento do conceito de 

plágio, é possível verificar que há um ponto em comum: o conceito de plágio na ciência está 

sempre associado à utilização de ideias de outros em trabalhos científicos sem as devidas 

citações. 

Casos de plágio sempre ocorreram na ciência, na literatura, nas artes, na comunicação 

oral, na música, podendo ser considerado um comportamento relativamente frequente na vida 

humana. Na ciência, o plágio é geralmente considerado um ato consciente e intencional para 

enganar o leitor e utilizar a fonte intelectual original das ideias de outrem sem declarar os 

créditos. Sobre isso, Roig (2015),em seu guia publicado pelo ORI, define que o processo 

científico ocorre muitas vezes dentro de prazos apertados e com muita pressão, levando 

alguns autores a não escrever com clareza ou precisão. Lapsos intencionais, mesmo que 

aparentemente pequenos, são considerados um grave problema, devido essa conduta ir contra 

o objetivo principal da ciência que é a busca da verdade. 

Nos séculos XVI e XVII, a impressão gráfica na Europa favoreceu o crescimento da 

comunicação na forma escrita (ver Figura 3, p. 27) pela facilidade de multiplicação do 

conteúdo impresso. Coincidência ou não, junto com a reinvenção da prensa por Gutenberg 

surge o primeiro caso de plágio que se conhece. Segundo Gandelman (2005, p. 39), no ano de 

1533, foi descrito o primeiro caso de plágio em uma disputa, sobre o uso de uma ilustração 

em um tratado sobre ervas, entre dois impressores de Frankfurt e Estrasburgo. O acusado de 

plágio argumentou em sua defesa que a utilização da ilustração em outra obra era um 

‘benefício para a humanidade’.  

Alguns poucos séculos foram, então, necessários para que aparecesse uma primeira 

ideia para regulamentar os direitos dos autores e editores, o que levou ao conceito do 

Copyright Act (também conhecido como The Statute of Anne = Rainha Anne), em português 

Direito autoral, na legislação inglesa, em 1709 (GANDELMAN, 2005). Definido para a 

prevenção de cópias não autorizadas de livros, preservar os direitos individuais de escritos, 

artes plásticas e pinturas, filmes, fotografias, construções, dados softwares e muitos outros. 

Com finalidade e escopo de proteção. Que inicialmente pode ser ‘negativa proteção’ 

(prevenção simples) que foi substituído por uma ‘proteção positiva’, essas com direitos a 

todos os tipos de exploração do trabalho, sua reprodução, comunicação e distribuição, bem 

como os direitos morais (TEILMANN-LOCK, 2016).  
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Na França, após a Revolução Francesa de 1789, com os direitos individuais declarados 

e em crescimento, surge o conceito Droit d’auteur, em português Direito autoral. Esse 

conceito focou nos aspectos morais, no direito ao ineditismo do autor, devido à produção 

intelectual já ter uma discussão social e construção/denotação jurídica, histórica e social. 

Inclui a moral, o respeito à integridade da obra e os direitos econômicos (DROIT 

D’AUTEUR, 2014). 

Dentre os casos de plágio reportados pelo ORI, em 2011, há o de um ex-professor 

Departamento de Enfermagem da University of Pittsburg, EUA, Dr. Scott Weber, que plagiou 

textos e falsificou dados de duas publicações, apoiadas pelo U.S. Public Health Service (PHS) 

e publicadas pela Editora John Willey & Sons. As revistas que identificaram o plágio nos 

artigos denunciaram e, após análise do ORI, identificou-se que: um dos artigos havia plagiado 

mais de 90% de um texto já publicado de outros autores, enquanto no segundo artigo, o plágio 

foi de 66% (este texto teve também a alteração de dados de números e textos para representar 

outra população de pesquisa, com resultados adulterados). O autor alterou também nas 

referências as informações de números de volumes e números e/ou ano de publicação, como 

uma estratégia de impedir a detecção por sistemas de identificação de plágio. O professor, 

além de copiar porções significativas de outros artigos, também enviou partes dos textos 

copiados para outros dois pedidos próprios de recursos ao National Institute of Health (NIH). 

Como resultado da investigação, o Dr. Weber assinou um acordo voluntário de três anos junto 

ao ORI, onde comprometeu-se a não participar de qualquer tipo de qualquer contratação ou 

subcontratação com qualquer agência de fomento dos EUA, além de não participar como  

membro de comitê consultivo em saúde, como revisor de artigo ou consultor na área (ORI, 

2011).  

Outro caso, em 2013, também acompanhado pelo ORI, refere-se a um professor do 

Departamento de Dermatologia da Case Western Reserve University, EUA, Dr. Pratima 

Karnik, que, com base em confissão, admitiu ter submetido um pedido de recursos plagiado 

ao NIH. O ORI, após investigação, identificou que houve plágio de partes significativas de 

outro pedido de recursos, exatamente um em que o Dr. Karnik havia sido revisor, indicando 

que ele, então, copiou e inseriu textos de outrem em um pedido próprio. Além disso, ele havia 

também plagiado porções de ‘oito artigos’ e de mais um pedido de patente (ORI, 2013b). 

Dentre os casos de plágio na ciência brasileira, vale destacar o caso de plágio na área 

de Ciências Farmacêuticas, envolvendo a demissão de um professor da Faculdade de Ciência 

Farmacêuticas de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (USP),pesquisador com 

quinze anos de trabalho na instituição e de outra pesquisadora que teve o título de doutorado 
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cassado. Após denúncia de cópia de imagens e publicação de outro grupo de pesquisa da 

UFRJ a investigação foi iniciada em 2009. Duas comissões internas da USP recomendaram as 

decisões. Refere-se a utilização e publicação de artigo na revista Biochemical 

Pharmacologycom as imagens copiadas (PASQUALINO, 2011; TAKAHASHI, 2011). 

O plágio tem algumas modalidades, como autoplágio e redundância. O autoplágio é 

definido como plagiar a si mesmo, é a reutilização ou duplicação, parcial ou na integral, de 

conteúdo próprio, já publicado e disseminado anteriormente. Para Roig (2015), a essência do 

autoplágio é a tentativa do autor em enganar o leitor, reutilizando textos, dados e imagens, os 

quais, muitas vezes, não contam com a indicação da referencia da publicação anterior. 

Já a redundância, segundo o Roig (2015), consiste em uma forma de autoplágio, em 

que conteúdos já publicados anteriormente pelo autor são novamente publicados. A 

duplicação de conteúdo pode ser parcial ou integral; um exemplo para este último caso são 

trabalhos com o mesmo conteúdo que são publicados em diferentes línguas. 

Em estudo de Fang, Steen e Casadevall (2012) de literatura biomédica publicada entre 

os anos de 2007 e 2011 consideraram que a redundância e a publicação duplicada a segunda 

causa mais elevada para que artigos sejam retratados. Roig (2015) afirma que as revistas estão 

solicitando que os autores a enviar um novo artigo, enviem trabalhos publicados 

anteriormente e/ou aqueles que estão em revisão relacionado ao tópico em questão do novo 

artigo.  

 

3.3FFP E O PUBLISH OR PERISH  

 

No ambiente científico, o principal meio de divulgação é o paper, um manuscrito que 

deve ser original e inédito no campo de estudo e que garante a prioridade da descoberta, já 

que possibilita sua comunicação mais rapidamente. No século XX, publicar em papers passa a 

ser uma máxima e ocasionando, assim, num aumento do número de publicações 

especializadas.  

Nas últimas décadas, no entanto, frente ao número crescente de pesquisas e às 

limitações de financiamento, publicar ou não publicar passou a significar o sucesso ou a ruina 

de um pesquisador, já que as avaliações para concessão de financiamento, cada vez mais, 

consideram o número de artigos um fator central neste processo. Neste contexto, o conceito 

conceito doPublish or Perish, em português ‘Publicar ou Perecer’, que é de 1942, segundo 

Garfield (1996). Segundo Alves (2014, p. 277), é a ideia absolutamente ‘vital’ de competir 

publicando. A essência óbvia é que o trabalho intelectual sempre deve ter por objetivo final a 
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publicação. Com pressão quase obsessiva, sobre quem estuda ou trabalha em uma 

“competição para conquistar notoriedade, assegurar um bom emprego, e se possível contribuir 

em alguma coisa para a evolução da ciência, em suma, fazer curriculum e progredir na 

carreira”. Muitos questionam, no entanto, que existe um risco na supervalorização da 

quantidade em detrimento do conteúdo publicado, o que pode conduzir a uma grande 

produção científica, mas de má qualidade.   

 Relevante ressaltar que o conceito publicar ou perecer, segundo Garfield (1996), 

parece ter origem no livro de Logan Wilson, The Academic Man: a Study in the Sociology of 

a Profession, publicado pela Oxford University Press em 1942, ao afirmar que “o 

pragmatismo vigente e imposto aos grupos acadêmicos de que devem escrever e publicar algo 

e obtê-lo em domínios situacionais ditam a doutrina” nos campos científicos constitui-se uma 

espécie de ´Publicar ou Perecer´ (WILSON, 1942, p. 222 apud GARFIELD, 1996, p. 11)
23

. 

Essa máxima passou a ditar o modus operandi da ciência e dos cientistas, 

especialmente nas últimas décadas, e passou a ser também investigada sob diferentes aspectos 

e abordagens por várias áreas interessadas em entender o funcionamento da ciência, como a 

sociologia. A ciência como uma atividade social foi estudada por vários renomados 

sociólogos, dentre eles, Pierre Bourdieu (1930-2002), sociólogo francês e professor titular do 

Collège de France. Bourdieu iniciou sua formação na Ecole Normale Supérieure, Faculté des 

Lettres de Paris, lecionou no Lycée de Moulins, Faculté des Lettres d´Alger, Faculté des 

Lettres de Paris e na Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociales.  Em sua vasta obra, 

Bourdieu estudou quase tudo na/da sociedade, desde os camponeses, os artistas, os clérigos, 

os patrões e empresários, às várias classes populares, relacionado às inúmeras e diversas 

disciplinas relacionadas a sociologia do conhecimento, como a  etnologia, a sociologia, a 

filosofia, a sociolinguística, a economia, a história, entre outras (CHAMPAGNE, 2004, p. 7). 

Bourdieu (2004, p. 19) mostra que todas as produções culturais e intelectuais, desde a 

filosofia, sua história, os processos na ciência, na arte, na literatura, entre outras 

possibilidades, são objetos de análises com pretensões científicas. Expõe que, em todos esses 

campos, encontram-se oposições e que são irredutíveis. Quando as oposições estão 

adentrando no campo, existe uma força entre as interpretações já definidas internalistas de um 

lado e externalistas de outro. 

                                                           
23

 WILSON, Logan. Academic man: a study in the Sociology of a profession. London: Oxford University Press, 

1942. 
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 Quando se trata de cientistas e da ciência, é evidente a necessidade das bases históricas 

e filosóficas, que se tornam parte do processo de perpetuação da ciência e, segundo Bourdieu 

(2004, p. 21), ela está em si própria engendrando-se, formando-se, acumulando conhecimento 

e fora de qualquer intervenção do mundo social. 

 No estabelecimento de relações entre o contexto textual e o contexto social, Bourdieu 

(2004, p. 20) elabora a noção de campo, como uma ideia muito simples, com uma função de 

ser negativo ao senso que já se prevalece evidente. Que para compreender uma produção 

cultural (literatura, ciência, artística, cultural, etc.) não basta referir-se ao conteúdo textual 

dessa produção, nem tampouco referir-se ao contexto social, é necessário estabelecer uma 

relação direta entre o texto utilizado, e o contexto atual ao qual estão sendo utilizadas tais 

produções. 

Para Bourdieu (2006, p. 25), o campo é “[...] lugar social acumulado, reproduzido com 

a ajuda dos agentes e instituições através das lutas pelas quais eles tentam apropriar-se dela, 

empenhando o que haviam adquirido de tal energia nas lutas anteriores”. Enfatiza que 

qualquer campo, como a ciência, se caracteriza por dois polos: um é composto por ´atores´ ou 

agentes e outro por ´regras´ ou leis sociais. No caso específico da ciência, por um lado 

existem os atores humanos ou não, como os pesquisadores, alunos, técnicos, gestores, 

instituições, por outro temos suas regras, as políticas. Entre esses polos, muito distantes, 

existe um contexto intermediário, que é denominado de campo, como os campos literário, 

artístico, jurídico ou científico. Ou seja, o universo no qual estão inseridos os agentes que 

difundem o campo no mundo social, que obedece a leis sociais específicas. 

Bourdieu (2004, p. 22-23) mostra que existem as lutas entre e dentro dos campos, que 

são regidos por relações de força e de dominação, o que dá ao campo uma determinada 

estrutura social. No campo científico, é essa estrutura que comanda as intervenções 

científicas, os locais para a publicação, os temas e objetos a serem pesquisados, utilizando-se 

de uma metáfora ‘einsteiniana’
24

, nos princípios do campo. Essa estrutura determina o que os 

agentes podem e não podem fazer (BOURDIEU, 2004, p. 22-23). Nessas estruturas de 

batalhas denominadas ‘objetivas’, os agentes sociais são conduzidos pelas forças dominantes 

do campo, mas também são guiados e reconhecidos, como agentes do campo, por disposições 

ou comportamentos, que foram adquiridos, o que Bourdieu denomina de habitus. As 

                                                           
24

“No campo científico, Einstein, tal como uma grande empresa, deformou todo o espaço em torno de si. Essa 

metáfora ‘einsteiniana’ a propósito do próprio Einstein significa que não há físico, pequeno ou grande, em 

Brioude ou em Harvard que (independente de qualquer contato direto, de qualquer interação) não tenha sido 

tocado, perturbado, marginalizado pela intervenção de Einstein [...]” (BOURDIEU, 2004, p. 23). 
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maneiras, regras e formas de agir e de ser permanentes e duráveis em um campo, aos quais os 

agentes precisam adquirir para se manterem e conquistarem um lugar no campo.  

Segundo Wacquant (2007, p. 64), habitus “[...] é uma noção filosófica antiga, 

originária no pensamento de Aristóteles e na escolástica medieval [...]”, que foi retrabalhada 

por Pierre Bourdieu na década de 1960, para construir uma ‘economia das práticas 

generalizadas’ que fosse capaz de se integrar nessa economia outras variantes (tais como 

interesse, capital, mercado e racionalidade).   

Relevante considerar que na busca pela prioridade da descoberta, como um aspecto 

que move os cientistas para manterem-se no campo, publicar passou a ser, nas últimas 

décadas, uma norma tácita da ciência e constitui-se, assim, como parte do habitus do campo 

científico. Além disso, publicar, especialmente em periódicos de grande visibilidade, também 

representa prestígio para os cientistas, ou o capital científico, tal como descrito por Bourdieu. 

 Para Bourdieu (2004, p. 25-26), capital científico é uma espécie particular de capital 

simbólico (fundado sobre atos de conhecimento e reconhecimento), que pode ser entendido 

como o ‘crédito’ atribuído pelos pares, concorrentes ou não, no campo específico. Trata-se de 

um tipo de capital que repousa sobre o reconhecimento de uma competência ou autoridade de 

um ator do campo.  

 Segundo Bourdieu (2004, p. 36), existem duas formas de poder no capital científico, 

uma delas que se chama temporal (ou político) e tem relação com a ocupação de cargos, em 

geral, fruto de indicação dos/entre os pares:  

[...] o capital científico da instituição se adquire, essencialmente, por 

estratégias políticas (específicas) que têm em comum o fato de todas 

exigirem tempo – participação em comissões, bancas (de teses, de 

concursos), colóquios mais ou menos convencionais no plano científico, 

cerimônias, reuniões etc. (BOURDIEU, 2004, p. 36). 
 

O outro tipo de poder é o científico puro que se relaciona diretamente com o fazer na 

ciência, ou seja, a busca pelo ineditismo, a publicação de textos e resultados de pesquisa. O 

‘capital científico puro’ é o resultado de contribuições que resultam no progresso da ciência, 

invenções e novas descobertas. Bourdieu (2004) define que o capital científico ‘puro’ está 

associado ao resultado das inovações no campo. 

As duas espécies de capital científico têm leis de acumulação diferentes: o 

capital científico ‘puro’ adquire-se, principalmente, pelas contribuições 

reconhecidas ao progresso da ciência, as invenções ou as descobertas (as 

publicações, especialmente nos órgãos mais seletivos e mais prestigiosos, 

portanto aptos a conferir prestígio à moda de bancos de crédito simbólico, 

são o melhor indício) (BOURDIEU, 2004, p. 36). 
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Bourdieu (2006, p. 57) aponta que os produtores no meio científico buscam um 

domínio prático sobre‘o que há a fazer’, onde fazêr e de que maneira fazer, o que lhes garante 

o lugar na estrutura social da ciência. Neste caso, a estratégia se dá em torno da publicação, 

tal como indicado no trecho a seguir. 

A escolha de um lugar de publicação, editor, revista, galeria, jornal, só é tão 

importante porque, a cada autor, a cada forma de produção e do produto, 

corresponde a um lugar natural no campo da produção; além disso, os 

produtores ou os produtos que não estão no devido lugar, mas, como se diz, 

‘deslocados’, estão mais ou menos condenados ao fracasso. [...] àquele que 

encontrou seu lugar na estrutura funcionam, pelo contrário, contra aquele 

que se desviou de seu lugar natural (BOURDIEU, 2006, p. 57, grifos do 

autor). 

 

 Os cientistas para promover suas teorias têm que, constantemente, afirmar seu poder 

de especialistas no campo, sendo este proporcional ao seu capital. Assim, quanto mais capital 

científico, puro ou institucional, um cientista tem mais poder no campo ele terá; poder em 

decidir sobre o campo, mantendo o status quo, ou seja, mantendo as regras. Nesse sentido, ao 

publicar, em formato de papers e em melhores veículos de divulgação, que podem ser reverter 

em mais capital através das citações, o cientista busca maiores chances de acumular capital 

científico, o que se traduz em mais prestígio e poder no campo. Sobre prestígio, Bourdieu 

(2004, p. 35) afirma que “[...] repousa quase exclusivamente sobre o reconhecimento, pouco 

ou mal objetivado e institucionalizado, do conjunto de pares ou da fração mais consagrada 

dentre eles (por exemplo, com os ‘colégios invisíveis’ de eruditos unidos por relações de 

estima mútua)”.  

Hochman (1994, p. 212), com base nos pensamentos de Bourdieu sobre o campo 

científico e suas rupturas na sociedade, afirma que no campo científico, assim como na 

sociedade, existem dois polos: os dominantes que têm maior capital científico e ocupam a 

hierarquia superior no campo científico e que podem impor definições e regras à ciência 

relacionadas com seus interesses; os dominados, que detêm pouco ou nenhum capital 

científico e que ocupam a hierarquia inferior. 

Para manter-se no campo, segundo Bourdieu (2006, p. 201), existem mecanismos 

objetivos que mantêm as relações de dominação no campo. 

De um lado, determinadas relações sociais que, não tendo em si mesmas o 

princípio de sua reprodução, só podem subsistir mediante uma verdadeira 

criação continua; de outro, um mundo social que, contendo em si mesmo o 

princípio de sua própria subsistência, dispensa os agentes deste trabalho 

incessante e indefinido de instauração ou restauração das relações sociais 

(BOURDIEU, 2006, p. 201). 
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Já Gilberto Hochman (1994) sugere três possibilidades estratégicas baseadas no 

pensamento de Bourdieu para os agentes manterem-se no campo: 

a) a de conservação, por parte dos dominantes; b) a de sucessão – ascensão 

‘por dentro’ do campo, em que os agentes buscariam ascender e acumular 

crédito nos limites autorizados do campo, tendo, assim, uma careira 

previsível e os lucros prometidos, sucedendo, com o tempo, àqueles que 

estão na hierarquia superior; e c) de subversão – ‘ascensão por fora’, em que 

os pretendentes se recusam a aceitar o ciclo de troca de reconhecimento com 

os detentores da autoridade científica (HOCHMAN, 1994, p. 212, grifos 

nossos). 

Importante ressaltar que a busca por ou a perpetuação do poder no meio científico se 

dá por forças originadas, essencialmente, no interior do próprio campo cientifico, em um 

processo que, por vezes, cientistas podemutilizar meios pouco éticos para conseguir adentrar 

ou manter-se no campo. Sobre este aspecto, Bourdieu (2004) chama atenção de mecanismos 

que os pesquisadores utilizam para manterem-se no campo a qualquer custo.  

Têm-se, assim, testemunhos vindos de responsáveis pelas grandes revistas 

americanas de física que contam que seus pesquisadores lhes telefonam dia e 

noite, angustiados, porque se pode perder o benefício de vinte anos de 

pesquisa por cinco minutos de atraso. Compreende-se que nessas condições 

se esteja longe da visão hagiográfica da ciência que é desmentida por tudo o 

que se conhece da verdade da pesquisa: os plágios, o roubo de idéias, as 

querelas de prioridades e tantas outras práticas que são tão antigas quanto a 

própria ciência Os eruditos são interessados, têm vontade de chegar 

primeiro, de serem os melhores, de brilhar (BOURDIEU, 2004, p. 31, grifos 

nossos). 

A busca por poder e por acúmulo de capital científico, em um ambiente onde a 

máxima é publicar ou perecer, pode ter como consequência a quebra das regras estipuladas no 

campo científico. Neste contexto, Daniele Fanelli (2010), da Stanford University, cientista em 

integridade científica, aponta que a crescente cultura do ´publicar ou perecer´ pode entrar em 

conflito com a objetividade da integridade em pesquisa, forçando os cientistas a produzir 

resultados ´publicáveis´ a qualquer custo ou resultados com frequências ´positivas´.  

É fato que os cientistas desejam ter seus papers publicados em periódicos melhor 

avaliados assim como também almejam maior espaço e reconhecimento no campo. Por outro 

lado, os periódicos também buscam o lugar de maior destaque no setor editorial e, para isso, 

também buscam atrair os cientistas mais renomados e de maior capital no campo, o que pode 

reverte-se em mais leitores, mais visibilidade e mais recursos. No entanto, tanto cientistas 

como as revistas, de certa forma, podem sair com sequelas frente ao crescente movimento do 
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‘Publicar ou Perecer’ e de um potencial envolvimento com condutas questionáveis. A 

publicação de papers com fraudes, como FFP ou de outra natureza, uma vez descoberta, pode 

aniquilar a carreira de um pesquisador, como o que ocorreu, por exemplo, com o grupo de 

pesquisa sul coreano Dr. Woo Suk Hwang. Neste caso, o pesquisador teve dois artigos sobre 

células-tronco e clonagem retratados, após análise de comitês agências de financiamento da 

Coréia do Sul. Depois de descoberta toda fraude, o Dr. Hwang foi demitido da Universidade 

de Seul e condenado, na justiça, por desvios de recurso (KENNEDY, 2006). 

Já para as revistas, tal descoberta coloca em cheque a qualidade do processo de revisão 

por pares por elas realizado e, por vezes, a própria manutenção da revista. Resultado disso é o 

aumento no número de trabalhos retratados, tal como descrito por Fang, Steen e Casadevall 

(2012). Os autores mostram que os artigos retratados por fraude na base de dados PubMed 

aumentaram em 10 vezes desde o ano de 1975 e teve um aumento recente na literatura 

biomédica. A causa mais comum foi a fraude ou a suspeita de fraude com 43,4% dos artigos 

retratados. Oestudo tambémidentificou que a concorrência entre os benefícios para publicação 

em tais locais, como poderosos incentivos para a fraude.  

A constatação sobre o aumento no número de retratações levanta a questão sobre as 

diferentes responsabilidades no/do fluxo editorial, assunto que é o foco do próximo capítulo. 
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4 INTEGRIDADE EM PESQUISA E RESPONSABILIZAÇÃO 

 

 O conceito de accountability é traduzido para a língua portuguesa não necessariamente 

como literal, mas vai além, tornando-se base da responsabilização, das responsabilidades, da 

transparência em atuar e a necessária prestação de contas. Essa importante abordagem sobre a 

responsabilidade será tratada no meio científico no seguinte capítulo junto ao tema central de 

integridade científica e seus atores envolvidos (autores, revisores e editores) e a comunidade 

científica.  

Neste capítulo, apresentamos as etapas do fluxo editorial e o papel dos editores, as 

políticas editoriais necessárias para a prevenção de más condutas e sua importância em manter 

os padrões éticos, o conceito de accountability e discussão da responsabilidade de editores, 

revisores e autores na  manutenção de padrões de qualidade da revista como um desafio que 

afeta diretamente o processo de comunicação na ciência. 

 

4.1EDITORES, FLUXO EDITORIAL E POLÍTICAS DE PREVENÇÃO 

 

 No meio editorial de publicações científicas, o periódico desde o século XIX mostrou-

se como  o instrumento principal para a disseminação do conhecimento das novas descobertas 

e uma forma de comunicação dinâmica e rápida, que alcança um maior número de leitores. 

 Todo manuscrito ao ser submetido para um periódico deve seguir diversas diretrizes, 

sejam elas elaboradas pelo próprio periódico, diretrizes formais, sejam elas indicadas pela 

área e foco da publicação. Seja qual for a natureza, as diretrizes visam orientar os autores a 

partir de normas explícitas e declarações de como devem encaminhar seus manuscritos, 

especialmente, em termo de escopo e formatação. As diretrizes dos periódicos, cada vez mais, 

vêm incorporando questões relacionadas às boas práticas éticas em publicação, seguindo, 

muitas vezes, o que é preconizado por outros órgãos como o COPE.  Na área médica, por 

exemplo, as diretrizes do International Committee of Medical Journal Editors (ICMJE) já são 

amplamente difundidas e utilizadas há décadas nas revistas da área, em geral, sendo incluídas 

na seção Recomendações gerais e questões para Conflitos de interesse
25

 (COPE, 2015; 

ICMJE, 2013).  

                                                           
25

Uma lista das revistas que adotam as recomendações está no site <http://www.icmje.org/journals-following-

the-icmje-recommendations/>. 

http://www.icmje.org/journals-following-the-icmje-recommendations/
http://www.icmje.org/journals-following-the-icmje-recommendations/
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Os autores devem procurar seguir as diretrizes formais e também éticas, buscando 

publicar devidamente o que foi encontrado. Uma vez submetido, o manuscrito seguirá uma 

série de etapas dentro do periódico, até a sua publicação ou rejeição. Esse processo tem no 

editor científico a figura do gerente, administrador e gestor da publicação científica. 

 A Figura 10 apresenta, de forma sucinta, o fluxo editorial, a qual está submetida uma 

publicação científica. Vê-se que este fluxo tem duas etapas centrais: uma científica e outra 

técnica administrativa.  

Na etapa científica, ocorre  a certificação científica do trabalho, que é realizada pelos 

consultores ad hoc, especialistas nacionais ou internacionais, que podem ou não fazer parte do 

comitê editorial da própria revista. Nesta etapa, o editor científico ocupa um lugar central, já 

que é ele quem tomará as principais decisões em relação ao encaminhamento e aceite do 

manuscrito.  

 A segunda etapa, técnica administrativa, tem relação com a gestão dos procedimentos 

administrativos e técnicos no fluxo do manuscrito até a publicação, ou seja, a produção 

editorial. Essa fase pode ser realizada por secretários, técnicos, editores assistentes ou outros 

profissionais com experiência na área editorial específica do periódico. Nesse momento, 

utiliza-se tradicionalmente a conferência formal, para identificar se o manuscrito segue as 

diretrizes formais, que inclui, dentre outros, a revisão de linguagem, a formatação e 

diagramação do texto e a conferência das referências.  

  

Figura 10 – Etapas do fluxo editorial em periódicos científicos 

 

Fonte: Sandes-Guimarães e Diniz (2014, p. 451). 
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 Ao longo da primeira etapa e ao final da segunda, um manuscrito pode sempre ser 

questionado quanto aos aspectos éticos.   

 O ideal é que, uma vez submetido à revista,o conteúdo do manuscrito passe por 

Sistemas de Identificação de Plágio (SIP). Esses sistemas são destinados a identificar 

conteúdos semelhantes. Assim, a identificação positiva de conteúdos idênticos e sem citações, 

resultados semelhantes ou outros passíveis de dúvida, os editores devem entrar em contato 

com os autores para sanar as dúvidas encontradas, que podem ser plágio, autoplágio, 

redundância. 

 Ainda no início da etapa científica, cabe aos editores realizar uma pré-avaliação 

inicial, preferencialmente junto ao SIP ou junto aos editores de seção ou editores de área 

específica. Somente depois disso, o manuscrito é enviado para a avaliação Ad Hoc, seguindo, 

assim, o fluxo editorial, começando pela pelos avaliadores especialistas.   O tempo de revisão 

por pares é um dos grandes problemas dos editores devido a grande demanda de papers e o 

aumento da demanda dos serviços dos revisores; espera-se que estes especialistas realizem a 

revisão em um período de tempo estipulado pelos editores, esquecendo-se que os revisores 

são cientistas, professores, pesquisadores que já estão sobrecarregados em suas atividades 

(ICMJE, 2013). Em estudo desenvolvido por Kendall Powell (2016, p. 150), foi identificado 

que o tempo médio de revisão dos artigos não teve alteração nos últimos 30 anos, levando, em 

média, 100 dias. Muito embora aparentemente não tenha havido redução no tempo de revisão, 

o acesso digital  facilitouos procedimentos formais de acesso e envio dos relatos e pareceres 

aos editores.  

Normalmente, o manuscrito é encaminhado para alguns revisores, aguardando o 

retorno de pelo menos dois pareceres. O manuscrito é, então, reavaliado pelos editores, 

buscando identificar, no conteúdo dos pareceres, se existem demandas para o aceite ou não do 

manuscrito em sua revista, ou o aceite condicionado às correções obrigatórias. Nesse 

momento, os editores ainda têm uma grande demanda de trabalho, pois os autores também 

podem questionar o que foi designado pelos revisores e o editor científico sempre terá que 

intermediar alguma discordância entre os autores e revisores. Tradicionalmente, os autores 

seguem as determinações dos editores e revisores e procuram deixar o manuscrito de maneira 

perfeita em conteúdo científico para a publicação. Os autores têm uma demanda grande de 

publicar seus resultados, e procuram produzir o melhor para responder ao campo de estudo 

(LAFOLLETTE, 1996, p. 117; ICMJE, 2013). 

Após serem realizadas todas as correções, o manuscrito segue para a fase  de 

‘Produção Editorial’, onde são realizados procedimentos para melhorar a leitura e 
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compreensão textual. O próximo passo é a diagramação, que compreende a criação da arte 

final do trabalho, antes da impressão. Nesse momento, os autores são solicitados a revisar a 

finalização do trabalho, procurando encontrar possíveis erros e distorções na compreensão do 

texto e das figuras. Assim, após a revisão da prova final pelo/s autor/es, o trabalhosegue para 

a fila de publicação. 

Os editores têm a responsabilidade por todas estas etapas, que compreendem muito 

dispêndio de tempo e cuidado. Após todos os passos anteriores, os editores deverão decidir 

pela ordem da publicação do fascículo e também definem a ordem dos trabalhos dentro do 

fascículo. Finalizado, o editor ou um convidado deve escrever um Editorial, nota ou 

apresentação que vem publicado antes dos trabalhos. O editorial não é utilizado por todos os 

periódicos e é diferente sua utilização entre as áreas de conhecimento. 

Finalizado todo este processo, o fascículo da revista deve ter suas atribuições de links 

persistentes com o DOI – Digital Object Identifier de cada artigo. Nesse momento final, antes 

da publicação online, esses links devem estar ativados, pois, os leitores, autores e bases de 

dados necessitam desses metadados já em funcionamento no ambiente da Internet. Assim, o 

editor/es processam a publicação final. É comum que o editor/es enviem um e-mail para todos 

os membros cadastrados em seu periódico, autores, revisores, editores, sociedades, 

universidade, agências de financiamento, institutos de pesquisa, e/ou outros interessados na 

publicação. Esse procedimento final já é definido como uma modalidade de comunicação ou 

marketing do periódico, tal como indicado na Figura 10. 

O processo da produção da versão impressa quando existente é realizado 

posteriormente, pois demanda produção gráfica, mais tempo e recursos adicionais. Já com a 

publicação online, algumas etapas são melhor gerenciadas pelos editores.   

Desde o final da década de 1990, a BioMed Central, o SciELO e websites de editores e 

de instituições estão utilizando ou desenvolvendo recursos de acesso e outras ferramentas de 

disponibilização do artigo na Internet. Dentre os recursos que surgiram nas tecnologias de 

informação junto a publicação online, a partir da década de 2000 procede-se a utilização de 

recursos de alertas aos leitores e disponibilização de outras ferramentas para disseminar as 

informações da publicação, como: quem citou o trabalho, artigos semelhantes, número de 

citações, dentre outras. Atualmente as redes sociais e suas ferramentas são incorporadas aos 

recursos de publicação online, com a possibilidade de disponibilização e disseminação em 

formatos não tradicionais, como posts em blogs e outras ferramentas e aplicativos destinados 

à comunicação social na Internet. 
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No Brasil, existe o projeto de implantação de um sistema de publicação e 

gerenciamento do Fluxo Editorial em uma ferramenta unificada, que foi disseminado pelo 

IBICT no ano de 2004. O sistema SEER – Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas, 

versão 1.0 de um software livre denominado OJS – Open Journals System desenvolvido pelo 

projeto daStanford University (EUA) e da Simon Fraser University (Canadá) o PKP-Public 

Knowledge Project
26

. Assim, o SEER foi instalado em algumas universidades e editoras da 

versão traduzida para a língua portuguesa (IBICT, 2016). 

O SEER é uma plataforma de publicação não somente de uma revista específica, mas, 

desde o ano de 2006, quando passou para a versão 2.0 (versão Portal), vem possibilitando que 

revistas de uma mesma instituição sejam publicadas na mesma plataforma. Segundo dados do 

PKP, somente no ano de 2016, há 4.062 instalações no mundo. No Brasil, neste mesmo ano, 

existe um acumulado de mais de 1.700 instalações do SEER, indicando que já se trata de um 

sistema consolidado de gestão e publicação online de periódicos no mundo e no Brasil (PKP, 

2016b). 

O sistema permite que grande parte dos procedimentos de gerenciamento dos trabalhos 

no fluxo editorial seja realizada em uma única plataforma, automatizando quase todos os 

procedimentos administrativos dos editores, que necessitavam utilizar de outras ferramentas, 

de e-mails, e muita documentação em sistemas diferentes para chegar até a possível 

publicação.  

 Em pesquisa realizada por Ferreira e Caregnato (2008) realizada com editores de 

revistas que utilizam o SEER no Brasil os motivos da utilização do sistema, suas vantagens e 

desvantagens e nível de satisfação, identificou-se que as principais razões para a utilização 

são: o baixo custo para a implantação e consequentemente para a publicação; a acessibilidade 

e a visibilidade alcançadas pelas revistas; a utilização de padrões de metadados em OAI 

(Open Archives Innitiatives) para a comunicação com outros sistemas de informação; 

funcionalidade que o sistema fornece para vários procedimentos no fluxo editorial e a 

assistência e suporte técnico compartilhado em software livre. 

 Outro estudo mais recente, Souza e Márdero Arellano (2011) mostram resultados que, 

de certa forma, se contrastam com resultado anterior; neste estudo os usuários editores 

gerentes desconhecem várias funcionalidades oferecidas pelo sistema. Foram identificados 

                                                           
26

Projeto que confere a utilização e desenvolvimento conjunto em plataforma de software livre. Compreendido 

em três grandes sistemas, o OJS para publicação de periódicos, o OCS-Open Conference System para a 

publicação de conferências e o Harvester Project, compreendido para ser um sistema de publicação de 

conteúdos no formato de repositório e/ou base de dados bibliográfica. 
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que de 45 sugestões de funcionalidades indicadas pelos pesquisados, 16 destas já existiam no 

sistema.  

Considerando o papel central dos editores em todo o fluxo editorial, intermediando 

tanto as etapas científicas como as administrativas (Figura 10), há de se esperar que sobre eles 

paire grande pressão, que são de diferentes naturezas. De fato, para Trzesniak, Plata-Caviedes 

e Cordoba-Salgado (2012), os desafios e as pressões sobre os editores de periódicos deixaram 

de ser “escoar a produção científica” até os anos de 1980, tornar a revista indexada em alguma 

base para se focar na qualidade do conteúdo, nos anos 2010. 

Na busca pela garantia da qualidade da publicação, os editores, como elementos 

centrais do processo editorial, devem agir com responsabilidade, inclusive na prevenção e 

também após a identificação de más condutas.Nesse sentido, é necessário que o periódico e 

seu corpo ou conselho editorial tenham desenvolvido políticas específicas que condizem com 

a responsabilização em atos antiéticos em publicação (BOSCH et al., 2012). Grande parte dos 

periódicos tem as diretrizes para os autores, que se baseiam em ações e exigências essenciais 

para a submissão de um manuscrito, abrangendo desde o formato de apresentação às políticas 

de avaliação dos artigos.  Já em relação àsdiretrizes e instruções específicas em integridade 

científica, com as devidas orientações de como serão verificados e ações punitivas para quem 

infringir ainda é uma questão muito pouco identificado nas políticas editoriais. Sobre este 

assunto, o estudo de Tavares-Neto e Azevêdo (2009, p. 400) identificou que em 20 periódicos 

da área médica no Brasil, nenhum apresenta esse tipo de instrução. Para os autores “[...] todos 

(100%) os periódicos são omissos quanto à verificação de conflitos de interesse entre autores 

e revisores assim como prevenção de fraudes, plágios e fabricação de dados”. Esse dado é de 

extrema preocupação para a comunidade científica e os autores justificam que a falta de 

legislação/regulamentação específica favorece as  más práticas científicas. 

 Outro estudo, de Fernandes et al. (2011, p. 267), sobre padrões éticos nas instruções 

aos autores de revistas catalogadas no ´Portal de Revistas em Ciências da Saúde´ da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) de todas as especialidades médicas, mostrou,  mesmo em 

uma área em que a utilização de padrões éticos deve ser seguida rigorosamente, seja por 

padrões de pesquisa e seja pela aprovação de Comitê de Ética, quase 10% das revistas não 

fazem qualquer referência sobre os aspectos éticos para os seus autores. 

Um estudo mais recente, publicado por Magalhães et al. (2014), sobre a utilização de 

aspectos éticos nas instruções aos autores, identificou que, em relação a um estudo anterior 
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(SANDENBERG et al., 1999 apud MAGALHÃES et al., 2014)
27

,  houve um avanço em 

alguns critérios/ações da revistas voltadas para a conduta ética, devido as exigências dos 

conselhos de ética e da melhoria na condução ética de diversos periódicos brasileiros.  

Com os periódicos assumindo cada vez mais o suporte on-line, surgem também 

programas específicos que auxiliam na identificação de uma das mais frequentes más 

condutas, o plágio.  Estas ferramentas de apoio e ajudas são voltadas principalmente para 

editores científicos, universidades, agências e instituições, sendo que grande parte delas 

trabalha com a identificação de similaridade de conteúdo textual. Na prática, as semelhanças 

de conteúdo são apresentadas por representações métricas de porcentagem de similaridade. 

Segundo Whale (1990, p. 131), as métricas geradas pela análise do software são combinadas 

para produzir uma lista de pares de resultados, e com uma medida das diferenças entre as suas 

representações. A fase final ordena a lista da métrica de similaridade filtrando as diferenças 

métricas significativas.  

Os sistemas estão distribuídos em dois tipos principais: (1) voltados para editores, 

pesquisadores e instituições de pesquisa e fomento, ou seja, são voltados para o ambiente 

científico e (2) voltados para professores e instituições de ensino, como mecanismo de apoio 

educacional. 

Um exemplo deste tipo de ferramenta é o Déjà vu, que surgiu na década de 2000, 

como o primeiro programa de detecção de plágio (ERRAMI et al. 2008). Errami e Garner 

(2008) apresentam dados de um estudo que utilizou o Déjà vu na base de dados Medline que 

indexa mais de 5.000 revistas biomédicas do mundo.  Na pesquisa, de um conteúdo total de 

mais de 7 milhões de registros no Medline, os autores identificaram que cerca de 70 mil (ou 

1%) são altamente semelhantes. No final da pesquisa, após inspeção manual do ´texto 

completo´ de uma amostra dos artigos identificados como semelhantes, verificou-se que 

0,04% dos registros da base Medline tem textos duplicados com autoria diferente (o primeiro 

caso constitui-se em autoplágio; o segundo é plágio).  

Há uma variedade de programas como este, por exemplo,  eTBLAST, desenvolvido no 

início da década de 2000 pela Virginia Tech e pelo Virginia Bioinformatics Institute, ambos 

nos EUA, e Crossref Similarity Check (anteriormente denominado CrossCheck) desenvolvido  

pela Publishing International Linking Association (Crossref) e a International Association of 

Scientific, Technical & Medical Publishers (STM). 
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SARDENBERG, S. et al. Análise dos aspectos éticos da pesquisa em seres humanos contidos nas instruções 

aos autores de 139 revistas científicas brasileiras. Revista da Associação Médica Brasileira, v, 45, n. 4, p. 

295-302, 1999. 
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Muito embora as revistas estejam buscando instrumentos e estratégias para evitar a 

ocorrência de más práticas, a responsabilidade de cada um dos atores envolvidos no fluxo 

editorial é também um aspecto a ser considerado quando se trata da conduta ética na 

comunicação científica. Este assunto será apresentadoem detalhe na próxima seção. 

 

4.2 RESPONSABILIZAÇÃO DE EDITORES, REVISORES E AUTORES 

 

O papel de guardião dos diferentes atores envolvidos no fluxo editorial desde a 

submissão até a publicação ou rejeição de uma publicação temgrande proximidade com o 

conceito accountability, utilizado principalmente após a grande necessidade de transparência 

na governança democrática, do que é público, e a necessidade da responsabilização dos 

agentes públicos (BRINKERHOFF, 2001). Segundo Arlindo Rocha (2011, p. 84), se entende 

hoje que a democracia exerce o poder soberano e a sua extensão da cidadania a todos. 

Segundo Harald Bergsteiner (2012), aevolução da democraciatrouxe a necessidade de novas 

responsabilidades na sociedade em responder uma obrigação dupla: ‘dos cidadãos’ em manter 

vigilância sobre o uso do poder concedido aos seus governantes escolhidos; ‘dos governantes’ 

em prestar contas à sociedade. Assim, um dos mais importantes problemas desse regime, 

consiste em desenvolver formas e instrumentos de accountability, com processos na avaliação 

permanente e responsabilização dos agentes públicos e controlados pelos cidadãos.  Esse 

conceito vem sendo utilizado em vários campos do conhecimento (Administração Pública, 

Sociologia, Psicologia, Direito, Filosofia, Ciências Políticas, Comportamento Organizacional 

e econômico), sendo aplicado a teorias ou modelos que envolvem grupos de pessoas, seus 

comportamentos e processo de ‘construção de responsabilidade’(BERGSTEINER, 2012, p. 

xi). 

A definição formal deste conceito em dicionários da língua inglesa inclui, com 

frequência, o sentido da prestação de contas: “A obrigação de um indivíduo ou organização de 

prestar contas de suas atividades, de aceitar a responsabilidade por elas e de divulgar os 

resultados de maneira transparente.”
28

, no Business Dictionary.com (ACCOUNTABILITY, 

2016a), “ e “[...] qualidade ou estado de ser responsável; especialmente: uma obrigação ou 

disposição para aceitar a responsabilidade ou a conta por suas ações.”
29

,no Merriam-Webster 

Dictionary (ACCOUNTABILITY, 2016b). Já em dicionários inglês-português, o conceito 

                                                           
28

The obligation of an individual or organization to account for its activities, accept responsibility for them, and 

to disclose the results in a transparent manner. 
29

The quality or state of being accountable; specially: an obligation or willingness to accept responsibility or to 

account for one´s actions 
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deaccountability tem uma tradução em comum para a palavra ‘responsabilidade’. No Linguee 

Dictionary tem a definição de responsabilidade que as e empresas públicas têm perante a 

sociedade; também a tradução para responsabilização na prestação de contas, de uma forma 

contábil (ACCOUNTABILITY, 2016c; ACCOUNTABILITY, 2016d).  No dicionário 

Michaelis, a tradução é “responsabilidade final” (ACCOUNTABILITY, 2016e). 

Os sinônimos e definições deixam aparente a relação entre accountability e tomar para 

si responsabilidade(s). Pinho e Sacramento (2009), ao se debruçarem sobre as possíveis 

contribuições das alterações políticas, sociais e institucionais ocorridas no Brasil nas últimas 

décadas e a tradução e a real incorporação do conceito accountability, verificaram que este 

compreende a busca de uma forma composta de legitimação das responsabilidades, tanto para 

um cargo, como para todo o envolvimento com o que é público. Apontam os autores que a 

palavra accountability está cercada de parâmetros, que mudam à medida que sociedade muda. 

Considerando que accountability assume tanto os aspectos da transparência como 

também da vigilância e da prestação de contas é de se esperar que sua aplicação não se limite 

somente ao setor público. Nesse sentido, o conceito assume também o sentido de 

responsabilidade por atos, ações e seus resultados (WORDREFERENCE, 2016), o significado 

que será, então, utilizado nesse estudo.  

Segundo Steven Harnad (2014), afirma que ambos, os árbitros e os autores, são 

responsáveis, perante os editores, pela confiabilidade da informação do manuscrito, sendo os 

editores responsáveis por selecionar quais recomendações são vinculativas e se o processo 

satisfez às recomendações; que os editores e o título da revista são responsáveis em 

estabelecer e manter padrões de qualidade da revista. 

Harald Bergsteiner (2012) apresenta as diferentes dimensões das responsabilidades, 

resumidas no Quadro 2.  
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Quadro 2 – Taxonomia em cascata da construção das responsabilidades 

Âmbito  Foco  Aspectos 

temporais  

Natureza da responsabilidade  

Principais 

responsabilid

ades   

Sinônimos 

encontrados na 

literatura  

Variantes 

específicas ou 

subgrupos  

 

 

 

 

 

 

 

 

Ex. 

Coletivo 

Corporativo 

Departamental 

Global 

Grupo 

Individual 

Institucional 

Mercado 

Nacional 

Pessoal 

Equipe 

Transnacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ex. 

Educação 

Meio ambiente 

Saúde 

Desempenho 

Políticas 

Transporte 

 

 

 

 

Responsabilidades 

Ex ante  

Papel/tarefa Pessoal 

Normativo 

Atributivo 

Sentido 

- 

Normativo Prescritivo 

Pessoal 

Sentido 

Ativo 

Leis 

Éticas 

Normas 

Moral Pessoal 

Sentido 

Valores e 

padrões 

pessoais 

 

 

 

 

 

 

Responsabilidades  

Ex post 

Papel/tarefa Pessoal - 

Normativa Prescritivo 

Pessoal 

Leis 

Éticas 

Normas 

Moral Pessoal Valores e 

padrões 

pessoais 

Causal Atributivo 

Descritivo 

Pessoal 

Causalidade 

direta 

Causalidade 

instigativa 

Causalidade 

associativa 

Juiz Veredito 

Culpa 

Criminal 

Negligente 

Delegado 

Sentido Pessoal - 

Nota: Termos com uso ambíguo ou idiossincrático são mostrados em itálico. 

Fonte: Bergsteiner (2012, p. 17, tradução nossa). 

 

As responsabilidades podem ser de atribuição desde o nível individual ao nível 

coletivo global e os focos variam de acordo com o meio onde os sujeitos estão. No quadro 2, 

o  autor apresenta que há dois tipos principais de responsabilidade, quando se pensa no 

aspecto temporal da ação ou evento sobre o qual se aplica a responsabilidade: ex ante (antes 

do evento) e ex post.  

As responsabilidades exante são de natureza papel/tarefaque as pessoas escolhem 

aceitar, normativa e moral; são de obrigações primárias e necessárias para o pessoal e o para 

coletivo, necessárias, por exemplo, para a sobrevivência em sociedade. Já as 

responsabilidades ex post são também de caráter moral, causal e com juízo; neste último, 

podem ocorrer vereditos contra a pessoa ou instituição, no sentido de responsabilizá-la por um 

ato ou evento fora da lei. 
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 Do ponto de vista da editoração científica, com base no Quadro 2, é possível inferir  

que as responsabilidades ocorrem no âmbito coletivo, pois o fluxo editorial é, essencialmente, 

um trabalho coletivo entre editores, revisores e autores.  

 Considerando o modelo de Bergsteiner (2012) para o trabalho dos editores e revisores, 

as responsabilidades, seja no processo de avaliação, seja em todo o processo de editoração, 

perpassam tanto as etapas antes (ex ante) como as depois (ex post) do processo.  

 Os editores têm sua responsabilidades ex ante seja a partir da definição depolíticas 

editorias, diretrizes e instruções aos autores seja no gerenciamento dos manuscritos, desde a 

submissão até a publicação em seus periódicos. Também têm responsabilidades ex post, seja 

garantindo ampla divulgação e manutenção dos conteúdos de seus periódicos, tanto na forma 

impressa como na eletrônica, seja na apuração de responsabilidade e eventuais punições 

quando um autor, um revisor ou manuscrito é denunciado por fraude. Neste caso, as normas e 

diretrizes estipuladas pelo periódico devem ser seguidas a risca pelos editores, que assumem o 

papel de juiz, na definição das respostas às atitudes não responsáveis seja pelos autores, seja 

pelos revisores.  

 Do ponto de vista dos revisores, as responsabilidades ocorrem ex ante, mais 

especificamente ao longo do processo de revisão por pares, durante o qual, espera-se que 

atuemde forma responsável, usando critérios objetivos e também seus conhecimentos e 

experiências como cientista, para decidir sobre o mérito e relevância do manuscrito em 

análise.  

Por fim, os autores têm responsabilidade anterior ao processo editorial, que perpassa 

desde a concepção do projeto de pesquisa até a realização da pesquisa, a consolidação dos 

resultados, a escrita e o envio do manuscrito para os periódicos.  

Elizabeth Wager e Sabine Kleinert (2012), pesquisadoras em integridade científica, 

afirmam que os autores estão familiarizados com as diretrizes para publicação em 

determinada revista, que devem trabalhar junto aos objetivos do editor/editora de forma 

correta, estando disponíveis a responder por erros ou omissões descobertos no pós-publicação. 

Devem estar atentos a todas as atividades relacionadas à produção da pesquisa e dos artigos, 

aos materiais e métodos utilizados, softwares e dados, para que no futuro outros pesquisadores 

tenham acesso, que as agências de financiamento, as instituições e outros pesquisadores. Os 

autores devem utilizar de politicas claras na utilização dos dados das pesquisas. Afirmam que 

os autores são responsáveis no pós-publicação, respondendo às solicitações dos leitores e 

deixando clarosos detalhes da pesquisa, sempre que forem demandados por outros 

pesquisadores. 
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Considerando, então, que a responsabilização com o fluxo editorial demanda 

integridade e responsabilidade de todos os envolvidos, é de se esperar que mecanismos, 

institucionais ou pessoais, sejam implantados para garantir e/ou auxiliar autores, revisores e 

editores na árdua tarefa de assumir plenamente suas responsabilidades. Lee e Bero (2006), por 

exemplo, mostram como melhorar a transparência seja através de descrições objetivas e claras 

das diretrizes dos periódicos, seja com a inclusão de itens específicos que indiquem aos 

autores e aos revisores as políticas e os procedimentos adotados na ocorrência de má conduta. 

 Sobre as responsabilidades dos editores Kleinert e Wager (2012, p. 320) afirmam 

que os editores são responsáveis pelo conteúdo publicado. “Os editores têm que assumir a 

responsabilidade por tudo que eles publicam e devem ter procedimentos e políticas ativas para 

garantir a qualidade do material que publicam e manter a integridade do registro publicado” 

30
. 

Especialmente para os revisores e editores, vale considerar o contexto das 

responsabilidades do fluxo editorial na discussão que Robert Merton elaborou sobre as 

normas que regem (ou deveriam reger) os cientistas e, consequentemente, a ciência, se 

tomada como uma instituição social.  

Merton (2013) em seu ensaio sobre A ciência e a estrutura social democrática 

publicado em 1942 sobre o ethos da ciência moderna, compreendem a quatro valores/normas 

obrigatórios: o universalismo, a busca pelo conhecimento deve ser submetida a critérios 

impessoais e já pré-estabelecidos; o comunismo, a busca é um processo, onde a propriedade 

do conhecimento é um bem de todos, compartilhada, sendo seus direitos e propriedades 

reduzidos para o comum; o desinteresse, a busca pelo novo conhecimento é em prol do 

benefício à humanidade e não movida por interesses particulares; o ceticismo organizado, na 

busca pelo conhecimento, o cientista terá sempre um olhar critico, questionador. 

Destaca-se para este trabalho a norma que trata do ceticismo organizado, uma vez que 

parece se ajustar a discussão sobre a responsabilização dos editores e dos revisores.  

O ceticismo é a atitude de questionamento sobre o processo de “produção” 

deconhecimento, estabelecido em relação a novos fatos, opiniões ou crenças. O cientista deve 

se vestir do espírito questionador e crítico a fim de testar a confiabilidade e veracidade dos 

fatos publicados e descritos por seus pares. Para isso, Merton (2013, p. 174) define o seguinte 

conceito “O ceticismo organizado envolve um questionamento latente de certas bases da 

                                                           
30

 Editors have to take responsibility for everyting they publish and should have procedures and policies in place 

to ensure the quality of the material they publish and maintain the integrity of the published record. 
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rotina estabelecida, da autoridade, dos procedimentos instituídos e do reino do ‘sagrado’ em 

geral”. 

O conceito de ceticismo, cunhado por Merton, encontra grande sintonia nas palavras 

de Pedro Demo (1985) sobre o que é ciência. Para este autor, ciência é questionar, é por em 

dúvida com a utilização de cuidados metodológicos que se ligam ao compromisso, através de 

‘espírito crítico’ os cientistas com uma postura de contestação dos resultados científicos, e 

como ocorrera sua consolidação, para isso necessitando de constante superação. 

O crescimento de retratações aponta “falhas” na conduta cética ou questionadora dos 

revisores e editores, também cientistas. Laffollete (1996, p. 32)afirma que os indivíduos há 

séculos têm uma adaptabilidade na ciência, eque após a ocorrência de casos que afetam a 

moral, as normas sociais, em comunicação científica, os indivíduos  e as más condutas levam 

à necessidade de estabelecer uma ‘neutralidade cultural’, com o objetivo de determinar onde 

ocorreu, permitir variações nos padrões e nas práticas tentando assim reduzir a tendência de 

entrar em um ‘relativismo ético’. 

 A comunicação na ciência através de revistas especializadas mostraum crescimento 

exponencial e, em paralelo, um aumento de fraudes na ciência, de diferentes naturezas,  um 

desafio que afeta diretamente todos os atores envolvidos no processo de comunicação 

científica.  

Partindo desta constatação, a presente tese se debruçou sobre um destes atores, os 

editores, buscando entender como eles percebem tanto as questões sobre diferentes tipos de 

má conduta como as responsabilidades atribuídas a estes casos. A seguir, serão apresentados 

os procedimentos metodológicos, destacando o campo e população de estudo, os 

procedimentos para a coleta de dados e os métodos de análise dos dados quanti-qualitativos. 
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5 METODOLOGIA 

 

A partir da questão norteadora, de como os editores de revistas científicas na 

Plataforma SciELO do Brasil e de países da América Latina têm conhecimento, percebem e 

lidam com o plágio e outros tipos de má conduta na comunicação científica, inclusive durante 

o processo editorial, é possível elaborar outras que delineiam melhor o problema deste estudo, 

partindo sempre da percepção dos editores de revistas científicas: como estes profissionais 

definem  plágio e outras más condutas? Em que momento do fluxo editorial são identificados 

alguns dos tipos mais frequentes de má conduta? Como as revistas respondem quando da 

identificação de más condutas? As revistas têm políticas editoriais específicas para lidar com 

a prevenção e detecção de plágio e outras más condutas? Qual a familiaridade dos editores em 

lidar com 11 práticas de má conduta? Qual a responsabilização de autores, revisores e editores 

sobre as más condutas? As revistas utilizam sistemas de identificação de plágio e quais?  

A partir destas questões foram, então, elaboradas algumas hipóteses: (1) as revistas 

não têm políticas e/ou diretrizes específicas formalizadas para lidar com a prevenção e/ou 

detecção de plágio; (2) casos de plágio são identificados pelos revisores; (3) os editores tem 

dificuldade de encontrar conteúdos plagiados no início do processo do fluxo editorial; (4) os 

editores utilizam sistemas de identificação de plágio livres, disponíveis na Internet; (5) para os 

editores a responsabilização sobre os casos de má conduta está principalmente associada aos 

autores.  

A pesquisa tem o caráter exploratório e descritivo, tendo como finalidade levantar, 

descrever e proporcionar maiores informações sobre a identificação de diferentes tipos de má 

conduta na comunicação científica, especialmente de plágio, falsificação e fabricação de 

dados, em revistas científicas de países latino-americanos. Segundo Gil (2009, p. 27), a 

pesquisa exploratória tem objetivo de explorar e modificar conceitos e ideias com a 

formulação de problemas específicos ou hipóteses para pesquisas futuras, visando 

proporcionar uma visão geral relacionado a certos fatos e temas pouco explorados, aponta que 

“[...] constituem a primeira etapa de uma investigação mais ampla. Quando o tema escolhido 

é bastante genérico, tornam-se necessários seus esclarecimentos de delimitação, o que exige 

revisão da literatura, discussão com especialistas e outros procedimentos” (GIL, 2009, p. 27). 

Assim, as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características 

de determinada população ou fenômeno, ou então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis, o que se propõe nessa pesquisa (GIL, 2009, p. 46).  
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A seguir, são apresentados detalhes do campo e da população deste estudo assim como 

as estratégias de coleta e análise de dados utilizados. 

 

5.1 CAMPO E POPULAÇÃO DE ESTUDO 

  

Para verificar empiricamente as hipóteses de trabalho, selecionamos as revistas da 

base SciELO Brasil e de outros países da América Latina, que se constituem, assim, no campo 

de estudo dessa pesquisa.  

Optou-se por analisar as revistas da base SciELO por sua tradição e história que 

iniciou suas atividades em 1998, em um projeto conjunto de publicações online em Acesso 

Aberto entre a BIREME/OPAS/OMS e a FAPESP. Hoje, após 18 anos, a base encontra-se 

consolidada internacionalmente como um modelo de publicação em Acesso Aberto. Em 2014, 

foi incorporada junta a empresa Thomson Reuters, junto à principal base de dados 

bibliográfica o Web of Science, com uma base de dados do conjunto, denominado SciELO 

Citation Index. 

O sistema de publicação em Acesso Aberto SciELO é um projeto consolidado e de 

repercussão nacional, regional e internacional, que apresenta segundo dados de março de 

2017 (1.249) periódicos da América Latina, Ibero-América, África do Sul e Índia, além das 

publicações de coleções temáticas e acervo de livros e anais de eventos. Existem atualmente 

573.000 artigos publicados, que receberam 13 milhões de citações (SciELO, 2016). 

Considerando o campo de aplicação dessa pesquisa, a população de estudo foi 

composta por editores responsáveis ou editores-chefes de revistascorrentes/vigentes ou com 

publicação regular, todas online, que fazem parte da coleção SciELO.org do Brasil e de 

alguns outros países da América Latina A escolha por este recorte justifica-se pela: (a) 

proximidade regional e (b) características comuns da pesquisa desenvolvida nestes países, em 

relação, por exemplo, ao nível de investimentos governamentais, à dependência do 

investimento setor público, ao papel predominante das universidades e ao baixo envolvimento 

do setor privado. Tais semelhanças entre os países da América Latina, assim, foi descrita por 

Simon Schwartzman (2009, p. 236), definindo que em quase todos os países, as universidades 

e centros de investigação e pesquisa são organizados para que os professores sejam também 

pesquisadores.  

Segundo o Portal SciELO, em abril de 2015, quando foi iniciada a coleta de dados 

dessapesquisa, existiam 1.075 revistas ativas na região. Dentre os de maior representação 

estão: Brasil (286 revistas), Colômbia (200), México (128), Argentina (108), Chile (94 
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revistas) e Cuba (42 revistas). Editores de revistas deste grupo de países somam 

858revistas/editores-chefes, ou seja, 79,8% do total da região. Optou-se pela apresentação dos 

resultados em dois grandes grupos de respostas, Brasil e demais países da América Latina, 

que serão apresentados nesta ordem, devido a coleção do Brasil ser a pioneira e a de maior 

quantidade de periódicos. A listagem de revistas participantes do estudo que responderam ao 

questionário, estão distribuídas em dois grupos nos (Anexo A, B). 

 

5.2 COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados foi realizada a partir de um questionário on-line estruturado com 

perguntas fechadas e abertas. O uso deste instrumento justificou-se pela facilidade não apenas 

na distribuição, mas também na obtenção, coleta e análise das respostas às questões, pela 

possibilidade de um maior retorno dos respondentes e pela redução de gastos com a aplicação 

do instrumento a um número bastante significativo de participantes (GIL, 2009). 

Os questionários foram enviados a toda a população deste estudo, ou seja, aos 858 

editores-chefes de todas as revistas das coleções correntes do Brasil e, posteriormente, dos 

demais países selecionados da América Latina. Junto ao questionário da pesquisa foi 

encaminhado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que contem as 

informações mais relevantessobre o projeto, o qual foi enviado e aprovado peloComitê de 

Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Clementino Fraga Filho (HUCFF) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. O projeto foi submetido em 6 de outubro de 2014 e 

aprovado em 8 de novembro do mesmo ano, conforme o número de processo CAAE 

37051614.4.0000.5257 (Anexo C). 

Uma versão preliminar do questionário foi elaborada em novembro de 2014, após a 

qualificação da pesquisa e definição da população de estudo. O questionário piloto foi 

enviado em março de 2015 para quatro respondentes, todos editores de periódicos de áreas do 

conhecimento diferentes (Saúde, Exatas/Engenharias, Biológicas, Humanas/Sociais 

Aplicadas). O objetivo foi validar as questões, mais especificamente em relação à clareza e 

pertinência delas. Este mesmo questionário também foi respondido pelo doutorando e pela 

orientadora, com o objetivo de identificar dificuldades operacionais no preenchimento das 

respostas do questionário. 

A partir do retorno do questionário piloto, algumas questões foram revistas, outras 

incluídas, readaptadas, fundidas e melhoradas para a compreensão, também houve questão 

excluída, resultando, assim, na versão final do questionário. 
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O questionário final foi composto por seteseções, com questões sobre: -conhecimentos 

em práticas de más condutas, especificamente sobre plágio, redundância e autoplágio, o nível 

de familiaridade com 11 más condutas em suas revistas; -detecção/frequência dessas 11 más 

condutas, etapa/frequência no fluxo editorial das questões de (plágio, fabricação e 

falsificação); -as ações e procedimentos após a identificação das questões de (plágio, 

fabricação e falsificação); - existência de políticas específicas presentes nas revistas; -o nível 

de responsabilidade dos (autores,  revisores e editores) visto pelos editores; -da utilização ou 

não de sistemas de identificação de plágio, perfil da revista e do editor.   

Além de plágio, fabricação e falsificação, o questionário também aborda outras más 

condutas, cujas definições estão disponibilizadas em três órgãos internacionais Office of 

Research Integrity (ORI), do comitê ICMJE (2013) e do COPE e de fontes encontradas na 

literatura. 

O conceito de questões de autoria abrange a responsabilidade que os pesquisadores 

têm com os resultados de suas pesquisas, através de comunicações informais, orais, 

afirmações e publicações, com honestidade, eficiente e sem viés (STENECK, 2007). Confere 

crédito ao trabalho de pesquisadores que realizaram contribuições científicas e intelectuais 

seja na etapa da conceitualização, da idealização do projeto, da análise, interpretação e 

apresentação do trabalho (LAFOLLETTE, 1996). O conceito de autoria contestada, ou 

disputada, segundo a COPE (2017), é uma conduta que ocorre quando os responsáveis por um 

projeto de pesquisa (ou por uma publicação) não concordam sobre como a autoria deve ser 

representada, ou seja, quem deve ser listado como autor  e em qual ordem. O conceito de 

autoria omitida, ou autoria fantasma, inclui casos em que alguém que participou em alguma 

etapa do desenvolvimento do projeto e da publicação é retirado da lista de autores (COPE, 

2013). 

O conceito de manipulação de imagens, segundo CNPq (2011), é definido como 

“algumas situações são consideradas legítimas, como, por exemplo, o emprego de software de 

aumento de contraste usado por astrônomos pode revelar objetos celestes dificilmente 

identificáveis de outra maneira”. Sobre este conceito, para o ICMJE (2014), imagens incluídas 

em manuscritos devem ser apresentadas em formato adequado para a publicação e as revistas 

devem ter instruções detalhadas sobre a qualidade das imagens, sua resolução, o 

procedimento utilizado na sua produção. Os periódicos eletrônicos devem deixar 

disponibilizados os procedimentos para a devida leitura das imagens originais. 

Já o conceito conflitos de interesse tem estreita relação com questões de 

reponsabilidades dos autores e a confiança e transparência nos processos da ciência, desde as 
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fases de planejamento, execução, redação, revisão por pares até a editoração e publicação do 

trabalho científico. Sobre este conceito, é importante destacar que os conflitos de interesse 

podem ter relação com questões econômicas, desde  vínculos empregatício, consultorias, 

honorários, patentes, ações em bolsa de valores, pagamentos relacionados com a avaliação da 

pesquisa (ICMJE, 2014). Há também conflitos de interesse por razões que envolvem 

“relações pessoais, rivalidades, competição acadêmica e crenças intelectuais” (ICMJE, 2014). 

Sobre o conceito de confidencialidade do conteúdo pelos revisores, segundo o ICMJE 

(2014), os editores devem manter confidencialidade dos relatos originais recebidos para 

revisão, o conteúdo relacionado e suas informações. São comunicações privilegiadas e de 

propriedade privadas dos autores, que podem ser prejudicados pela divulgação antecipada de 

detalhes da pesquisa. “Os revisores não podem manter o manuscrito para uso pessoal e, após o 

submeterem à sua revisão crítica, devem destruir as cópias impressas dos manuscritos e 

excluir as cópias eletrônicas” (ICMJE, 2014). Importante destacar que os revisores devem 

declarar conflitos de interesses que possam existir e recusar a participar no processo de 

revisão por pares. 

Devidamente corrigida e testada pelos editores e pesquisadores, a versão final em 

português foi traduzida para versão em língua espanhola por professor de língua espanhola, 

originário do Chile e morador no Brasil. As duas versões do questionário, português e 

espanhol, estão no Apêndice A.  

Para o envio do questionário foi necessário o levantamento prévio dos e-mails dos 

editores-chefes de revistas SciELO do Brasil e de países da América Latina. Primeiramente 

foi solicitada à direção do programa SciELO a listagem dos e-mails dos editores-chefes dos 

países a serem pesquisados. No entanto, somente os e-mails do Brasil foram disponibilizados. 

Assim, durante os meses de novembro de 2014 a janeiro de 2015, foi realizada coleta manual, 

página principal das revistas, dos e-mails dos editores-chefes dos demais países da América 

Latina.  Além das páginas, a identificação e busca dos e-mails dos ‘editores-chefes’ foi 

realizada também, em alguns casos, em buscadores, departamentos ou institutos. A busca de 

e-mails considerou a seguinte ordem: editor-chefe, editor-associado, editor-adjunto, primeiro 

editor, editor executivo e editor general. Quando da não identificação através dessas várias 

estratégias de busca do e-mail dos editores das revistas, utilizou-se, em uma escala pequena, o 

e-mail principal da revista para o envio do questionário. 

A despeito da listagem do SciELO Brasil estar pronta, foi realizada uma conferência 

em relação aos nomes e e-mails dos editores, tendo sido encontradas alterações e atualizações 

de alguns editores e seus respectivos e-mails.  
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Uma vez finalizada esta etapa, foi possível dar início ao envio dos questionários, etapa 

que foi realizada através da plataforma SurveyMonkey. Essa ferramenta torna possível a 

criação de pesquisas, enquetes e questionários para obter informações sobre qualquer tema ou 

assunto. Possibilita a personalização das questões, lógica de relação entre os resultados, 

distribuição dos questionários na web através de link único dos respondentes e a possibilidade 

de coletar respostas em ‘tempo real’. No sistema existem ferramentas para a gestão dos dados 

coletados e para criação de relatórios personalizados. Também há a opção de obter respostas 

já processadas em banco de dados, com a possibilidade de formatação de tabelas legíveis pelo 

software Microsoft Office Excel (SURVEYMONKEY, 2014). 

Inicialmente foi enviado um e-mail com informações sobre o estudo e um link de 

acesso único para cada editor; ao clicar no link o respondente teve acesso direto ao 

questionário, não sendo necessária a utilização de login e/ou senhas. Alguns questionários 

retornaram ao sistema por e-mail como “não encontrado”, “devolvidos”, outros com “erros” 

ou “não utilizado”, o que levou à nova conferência dos e-mails e reenvio. Essa dificuldade 

encontrada ocorreu, em alguns casos, pois as páginas de algumas revistas indicava o e-mail 

do/a editor/a que não era mais ativo/a. Houve também a situação peculiar de algumas revistas 

que indicavam editores que não estavam mais nesta função. 

Após o envio de dois ou três lembretes, foi definida a data de finalização da coleta de 

respostas. Na tabela 3 está a síntese do processo de envio e retorno dos questionários da 

população de editores SciELO. Nota-se que na coluna “Data de envio” constam, no Brasil e 

na Argentina, duas datas de envio decorridas do retorno com e-mails com erros ou não 

utilizados. 
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Tabela 3 – Síntese do processo de envio e retorno dos questionários aos editores SciELO 

 

País Nº de 

editores 

contatados 

(A) 

Data de envio 

(2015) 

Lembretes Nº de editores 

que retornaram 

(B) 

 

B/A, % 

Brasil 286 19/04 

05/05 

17/05 

25/05 

27/05 

97 33,9 

Argentina 108 03/05 

05/05 

17/05 

25/05 

17 15,7 

Chile 94 03/05 17/05 

25/05 

16 17,0 

Colômbia 200 03/05 17/05 

25/05 

48 24,0 

Cuba 42 03/05 17/05 

25/05 

10 23,8 

México 128 03/05 17/05 

23/05 

21 16,4 

Fonte: Dados da pesquisa. 

  

Nota-se que o país com a maior taxa de retorno de questionários foi o Brasil, seguido 

da Colômbia e Cuba. Chile, México e Argentina ficaram com uma taxa de retorno inferior a 

20%. Apesar do baixo retorno, esta taxa está relativamente acima do que indica a literatura 

internacional. Fan & Yan (2010), indicam que as pesquisas na Web têm índices de respostas 

baixas. Em outro estudo Lozam Manfreda et al. (2008) em estudo de meta-análise sobre 

surveys e suas taxas de respostas, apontam que os questionários realizados na Web produzem 

uma taxa de respostas de menos de 11%.  

Muito embora a taxa de retorno com os editores apresente-se dentro do esperado para 

a Web, as respostas dos respondentes foramorganizadas em dois blocos, ‘Brasil’ e ‘Outros’, 

que inclui os editores dos demais países pesquisados da América Latina, para evitar eventuais 

distorções de interpretação que poderiam ocorrer se as análises fossem realizadas a partir de 

quantitativos pequenos, principalmente os da Argentina, Chile e Cuba. 

 

5.3 ANÁLISE DE DADOS 

 

A etapa de análise de dados ocorreu em dois momentos: análise de dados quantitativos 

e dados qualitativos. 

Inicialmente o questionário de cada país respondente foi baixado da Plataforma do 

SurveyMonkey; todos em formato xls (planilha de dados). Foi necessário condensar todos os 

questionários em um único arquivo.  Algumas informações foram acrescentadas ao arquivo 
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em Excel, por exemplo, se o respondente era Brasil (de revista brasileira) ou Outros (de 

revista dos outros países); também houve alguma limpeza de informações geradas pelo 

SurveyMonkey. 

Para a análise dos dados quantitativos foi utilizado um tratamento estatístico visando 

descrever as informações (variáveis) extraídas das questões objetivas/fechadas (induzidas), 

prevalecendo a análise descritiva do tipo univariada e, em alguns caso, bivariada. Tais 

análises se aplicaram nas respostas das questões de múltipla escolha, inclusive com Escala de 

Likert, com geração de tabelas dinâmicas. 

As respostas das questões7 e 8 (ver familiaridade e frequência) em Escala de 

Likerttiveram um tratamento estatístico diferenciado: foi realizada a média ponderada para 

cada um dos itens que compõem dasquestões (ver Gráficos 2 e 3). O cálculo da média 

ponderada foi o seguinte: pela somatória da multiplicação do número de respostas pelo 

número respondido na escala (de 0 a 3), dividido pelo total de respostas da variável. Essa 

análise possibilitou a comparação com dados internacionais apresentados no estudo Wager et 

al. (2009). 

Para a análise qualitativa foi utilizado o método de análise de conteúdo, que conforme 

Bardin (1977) consiste em “Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 

obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens”.  

Inicialmente, utilizou-se de leitura do conteúdo das respostas abertas (não induzidas) 

em três momentos distintos (na finalização da pesquisa, nas primeiras análises quantitativas e 

no final das análises qualitativas da tese). Posteriormente, foram definidas as categorias de 

respostas dadas às questões (4 a 6): Como você define plágio, redundância e autoplágio? 

Seguido das questões (19 a 21): Você diria que os (autores, revisores e editores) são 

(totalmente, parcialmente ou nada responsáveis nos casos de plágio, fabricação e falsificação 

de dados?). 

Para a primeira questão (plágio), as categorias criadas foram: “clássica”, “elaborada” e 

“imprópria”
31

. As respostas consideradas na categoria “clássica” se limitaram a relacionar 

plágio com cópia de material impresso, sem a devida referência. Respostas consideradas na 

categoria “elaborada” apresentaram outros elementos como plágio de ideias e/ou motivos 

associados a esta má conduta.  

                                                           
31

Clássica: de clássico. O que é habitual ou costumeiro. 

Elaborada: rico em formas e detalhes; bem acabado. 

Imprópria: de impróprio. Que não é próprio, adequado a algo; inadequado. (MICHAELIS, 2017). 



 96 

Na definição de redundância as respostas consideradas na categoria “clássica” se 

limitaram a indicar que tal prática consistia na repetição de conteúdos já publicados 

anteriormente pelo mesmo autor, com dados, analises, sem apresentar contribuições 

significativas para o avanço da ciência. Respostasna categoria “elaborada” apresentaram o 

conceito de repetição/sobreposição dos mesmos conteúdos, destacando outros aspectos como 

e a busca constante de um número maior de publicações para posse/promoção em suas 

carreiras e o impacto negativo deste tipo de prática para o avanço da ciência. 

A categoria “clássica” nas respostas sobre o autoplágio indicavam o plágio a simesmo, 

sem indicar a referência de seu artigo anterior em seu conteúdo inteiro ou reutilizar partes em 

um novo trabalho. Já a categoria de resposta “elaborada” associava ou justificava essa prática 

a outros aspectos, formas ou temáticassobre reutilização de conteúdos, dados e imagens com 

métodos específicos. 

Respostas categorizadas como “Imprópria”não guardavam relação com o conceito de 

plágio, redundância e autoplágio. 

Para a segunda questão, as categorias criadas foram “nada”, “parcialmente” e 

“totalmente”, seguindo o enunciado da questão.  

Os resultados destas análises quanti-qualitativas são apresentadas no capítulo 6, 

organizados em três grandes blocos de análises: sobre o ‘campo e população de estudo’; ‘as 

más condutas no fluxo editorial e políticas específicas’ e ‘a percepção, a familiaridade e as 

responsabilidades sobre as más condutas’. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O capítulo Resultados inicia-se com a apresentação do perfil dos editores e das 

revistas participantes, ou seja, os que responderam o questionário. Na sequência, uma segunda 

seção apresenta as análises da opinião dos editores de revistas SciELO do Brasil e de países 

da América Latina sobre a ocorrência de diferentes tipos de má conduta e a detecção e 

procedimentos realizados nos casos de falsificação, fabricação e plágio pelas revistas dos 

participantes, seguido do estado atual na utilização de políticas específicas para a prevenção. 

O capítulo finaliza com a apresentação da percepção vista pelos editores sobre o plágio, 

redundância e autoplágio, após a familiaridade em lidar com as más condutas e a visão dos 

editores sobre as responsabilidades dos autores, revisores e editores sobre as más condutas 

encontradas. 

Importante ressaltar que a estrutura deste capítulo guarda relação com os temas do 

questionário online de pesquisa (Apêndice A) e que a quantidade de respondentes no Brasil e 

outros países da América Latina difere nas perguntas, sendo os totais apresentados em notas 

de tabela ou de gráfico. Essas diferenças ocorreram porque há questões no questionário online 

em que a resposta não era obrigatória. 

 

6.1 CONHECENDO O CAMPO E A POPULAÇÃO DA PESQUISA 

 

Os dados apresentados nesta seção buscam retratar o perfil dos participantes deste 

estudo e correspondem às respostas às questões 25 a 30 do questionário (apêndice A). Para 

melhor visualizar os dados, os resultados são apresentados em dois blocos que correspondem 

aos perfis das revistas e dos editores. 

 

6.1.1 O perfil das revistas  

 

Um primeiro aspecto a destacar é a grande área principal das revistas. Para esta 

análise, definiu-se que as grandes áreas apresentadas no questionário seguiriam a divisão 

utilizada pela plataforma SciELO. Foi solicitado, assim, que os editores indicassem a grande 

área de publicação da revista, onde atuam. O objetivo foi determinar perfil temático da revista 

participante, segundo os editores.  
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A Tabela 4 mostra a grande área das revistas SciELO, segundo os editores, brasileiros 

e de outros países da América Latina que responderam ao questionário. 

Tabela 4 – Frequência e percentual de revistas  SciELO dos participantes do estudo, segundo a área, 

2015 

 Revistas Participantes 

Áreas Brasil 
#
 Outros * 

 n % n % 

Ciências Agrárias 13 15,9 8 9,0 

Ciências Biológicas 6 7,3 12 13,5 

Ciências da Saúde 24 29,3 27 30,3 

Ciências Exatas da Terra 4 4,9 3 3,4 

Ciências Humanas 21 25,6 15 16,9 

Ciências Sociais Aplicadas 6 7,3 13 14,6 

Engenharias 3 3,7 8 9,0 

Linguistica, Letras e Artes 5 6,1 3 3,4 

Total 82 100,1 89 100,1 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Observa-se que a maior parte das revistas dos editores que responderam o questionário 

é das Ciências da Saúde e das Ciências Humanas. Perfil semelhante é observado para as 

revistas dos editores dos outros países da América Latina, onde também essas áreas das 

Ciências da Saúde e Ciências Humanas são as de maior frequência. Já as revistas da área de 

Engenharia são as menos frequentes entre os editores brasileiros, enquanto Linguística e 

Ciências Exatas e da Terra são as menos frequentes no outro grupo de editores. A comparação 

com o total de revistas que foram convidadas a participar mostra que a distribuição de áreas 

segue o perfil encontrado para os o grupo de respondentes do Brasil, com o predomínio das 

áreas da Saúde e Humanas. Mas para o grupo de outros países, observa-se um perfil diferente, 

com o predomínio de revistas nas áreas das ciências sociais e humanas.Não houve 

possibilidade de comparação da distribuição de resultados por área com as revistas 

convidadas (revistas Alvo), devido muitas revistas serem classificadas pelo SciELO em mais 

de uma grande área, enquanto a classificação das revistas participantes foi indicada pelos 

respondentes, que indicaram apenas uma grande área. 
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Um segundo aspecto investigado foi a natureza da entidade responsável pela 

editoração da revista participante da pesquisa. Sabe-se que no Brasil e na América Latina, o 

modelo de editoração adotado pela maior parte das revistas é aquele que está sob a 

responsabilidade das universidades e das sociedades/associações científicas. Ana Maria Cetto 

e Octavio Alonso (1999), cientistas na temática das revistas da América Latina, afirmam que 

as revisas dessa região, devem ser apoiadas, reconhecidas e mantidas pelas suas instituições. 

Na Tabela 5, são apresentadas as respostas dos editores referentes à natureza da instituição 

que editora suas revistas. 

Tabela 5 – Frequência e percentual de revistas SciELO dos participantes do estudo segundo a 

natureza da entidade editorial, 2015 

Natureza  Brasil # Outros * 

 n % n % 

Associação 22 26,8 10 11,2 

Editora Comercial 1 1,2 2 2,2 

Editora Comercial Exterior 1 1,2 0 0,0 

Editora Universitária 5 6,1 26 29,2 

Instituto/Centro Pesquisa 7 8,5 6 6,7 

Sociedade 16 19,5 4 4,5 

Universidade/Faculdade/IES 26 31,7 37 41,6 

Não se adequa 4 4,9 4 4,5 

Total 82 100,0 89 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Tal como esperado, identificou-se que as revistas dos editores brasileiros são editadas 

principalmente por universidade, faculdade ou instituições de ensino superior, por associações 

profissionais e sociedades científicas. Da mesma forma, as revistas dos outros países da 

América Latina são fortemente editadas por universidade, faculdade ou instituições de ensino 

superior, mas, diferente das revistas brasileiras, são também editadas por editoras 

universitárias. Esse resultado corrobora com estudo de revistas indexadas no Journal Citation 

Reports (JCR), Social Sciences Citation Index (publicado em 2014), sobre revistas da 

Espanha e América Latina, que identificaram essa característica idêntica (HERNÁNDEZ-

RUIZ, 2016, p. 24). 

Relevante destacar que esse modelo tradicional de editoração, baseado nas 

Universidades, encontra dificuldades em países em desenvolvimento e em regiões como a 
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América Latina devido ao alto custo editorial que, muitas vezes, está distante dos orçamentos 

e dos investimentos das instituições. Estas são geridas com recursos públicos e necessitam de 

recursos específicos para a editoração de seus periódicos, o que, nem sempre, ocorre com 

facilidade, obrigando-as a buscar financiamento de fontes externas (CUENCA, 2011, CAPES, 

2016, CNPq, 2016). Esse modelo é mais evidente nos outros países da América Latina. As 

revistas do Brasil têm uma grande dependência não apenas das Universidades, mas também 

de Associações e Sociedades científicas, o que diferencia os dois grupos (PACKER, 2011).  

Um terceiro e último aspecto para compor a descrição das revistas participantes deste 

estudo foi a existência de fontes de fomento e/ou financiamento.  

 Sabe-se que a produção de um periódico científico e que a sua manutenção para os 

vários editores na América Latina são tarefas difíceis. No estudo, foi perguntado aos editores, 

participantes brasileiros e de outros países latino-americanos, se suas revistas recebiam 

recursos de agências de fomento. A Tabela 6 mostra a distribuição de respostas a esta questão. 

Tabela 6 – Recebimento de recurso de agências de fomento pelas revistas SciELO, segundo os 

editores, 2015 

Apoio de Agência Fomento Brasil # Outros * 

 n % n % 

Sim 68 82,9 23 25,8 

Não 14 17,1 66 74,2 

Total 82 100,0 89 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latinoamericanos não responderam esta questão. 

 

Identificou-se que a maior parte das revistas do Brasil, participantes dessa pesquisa, 

recebe algum tipo de recurso de agência de fomento para publicação, o que contrasta com a 

baixa utilização e/ou destinação de recursos de agências de financiamento pelas revistas dos 

outros países da América Latina.  

No caso do Brasil, importante destacar que os recursos de agências de fomento são 

utilizados para duas finalidades: (1) para mostrar que a qualidade editorial da revista está em 

um bom nível e tem o mérito de receber recursos governamentais e (2) para custear parte dos 

investimentos necessários para a editoração e publicação das revistas consolidadas como as 

mais importantes de uma área, estado, seguindo critérios de elegibilidade (CAPES, 2016). 

No Brasil, existem ainda chamadas específicas para a editoração científica, mas que 

não respondem às necessidades financeiras de forma integral, que são muitas e envolvem 
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custos com pessoal e serviços, desde o gerenciamento até a publicação final da revista que 

acontece em fluxo contínuo (CUENCA, 2011). Esses editais têm recursos prioritários 

destinados para a publicação em periódicos de acesso aberto e os recursos para o seu custeio. 

Esses recursos são mantidos e custeados normalmente para a produção física dos periódicos e 

de serviços de editoração. Um exemplo é o edital do CNPq n. 24/2015 “Apoio a Editoração e 

Publicação de Periódicos Científicos” (CNPq, 2015). 

Revistas que publicam seus fascículos regularmente são subsidiadas por esse conjunto 

de recursos e o gerenciamento, em geral, é realizado pelos editores, com a contribuição de 

outros editores de seção ou associados e da revisão por pares. 

 O conjunto de dados mostrados nesta seção indicam que as revistas dos respondentes 

têm as seguintes características: de 25 a 30% são da área de ciências da saúde, a maior parte 

delas é editorada por universidade ou faculdade e, no Brasil, a maioria absoluta 82,9% tem 

algum financiamento de agência de fomento (o que não ocorre no outro grupo de 

respondentes). A seguir, são apresentadas características dos editores, que incluem: sexo, área 

de titulação e tempo de atuação como editores. 

 

6.1.2 O perfil dos editores 

  

Um primeiro aspecto a ser destacado nessa seção é o sexo dos editores das revistas. A 

Tabela 7 mostra a distribuição por sexo dos editores brasileiros e do grupo de editores latino 

americanos . 

Tabela 7 – Frequência e percentual dos editores SciELO participantes do estudo, segundo o sexo, 

2015 

Gênero Brasil # Outros * 

 n % n % 

Homem 58 70,7 62 69,7 

Mulher 24 29,3 27 30,3 

Total 82 100,0 89 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 
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A literatura científica mostra que, mesmo existindo um aumento da participação 

significativa das mulheres na ciência, essas são ainda em número reduzido nos níveis de 

maior prestígio, como presidentes ou membros de Head de sociedades científicas, Institutos, 

Universidades, centros de pesquisa e, consequentemente, editoras-chefes de revistas (LETA, 

2003). Em pesquisa mais recente, sobre editores brasileiros da coleção SciELO da área de 

Ciências Sociais Aplicadas, Oliveira (2014) identificou que 73% dos editores eram do gênero 

masculino e 27% feminino. 

Os dados da Tabela 7 corroboram os achados da literatura: mulheres como editoras-

chefes são a minoria entre os participantes deste estudo. No entanto, esta distribuição é 

positiva quando comparado aos dados encontradospor Logan (2016), que identificou que na 

área de energia somente 6% dos editores-chefes são mulheres, um percentual inferior à média 

que existe na área de Ciências da Terra em 11%. Por outro lado, a distribuição da tabela 7 é 

inferior aos achados no estudo de Bhaumik e Mathew (2014), com editores da área médica, 

onde se identificou que 47,1% eram mulheres.  

Editores de revistas científicas desempenham o papel de representantes e também 

intermediários entre os autores e especialistas das áreas científicas e seus pares, sendo essa, 

então, a principal atribuição dos editores em periódicos científicos (LAFOLLETTE, 1996). 

A pesquisa buscou em suas definições do perfil dos editores identificar a grande área 

de titulação (ou formação). Para isso, foram disponibilizadas como opções de respostas a 

classificação de grandes áreas do conhecimento da Tabela do CNPq, utilizada como padrão 

estabelecido pelos conselhos de avaliação de cursos entre outras finalidades (CNPq, 2016). O 

objetivo foi identificar as áreas de formação dos editores e a sua relação com a área de 

publicação das revistas. A Tabela 8 apresenta a distribuição dos editores segundo a grande 

área de titulação. 
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Tabela 8 – Frequência e percentual dos editores SciELO participantes do estudo, segundo a 

área de titulação, 2015 

Grandes Áreas de titulação 

editores 

Brasil # Outros * 

 n % n % 

Ciências Agrárias 14 17,1 8 9 

Ciências Biológicas 5 6,1 9 10,1 

Ciências da Saúde 22 26,8 27 30,3 

Ciências Exatas da Terra 6 7,3 4 4,5 

Ciências Humanas 21 25,6 14 15,7 

Ciências Sociais Aplicadas 6 7,3 15 16,9 

Engenharias 3 3,7 8 9 

Linguistica, Letras e Artes 15 6,1 23 4,5 

Total 82 100,0 89 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Constata-se que a maior parte dos editores brasileiros, participantes dessa pesquisa, 

tem titulação nas Ciências da Saúde, seguidos de Ciências Humanas. Perfil semelhante foi 

encontrado entre os editores de outros países da América Latina: a maior parte titulou-se nas 

Ciências da Saúde, Ciências Sociais Aplicadas e Ciências Humanas. A comparação com a 

Tabela 4 indica que há uma correlação estreita entre a área da revista e dos editores. 

Ainda comparando com os resultados das duas Tabelas (4 e 8), identificou-se que no 

Brasil há uma maior concentração em áreas tanto das revistas como da titulação dos editores, 

quando comparada à distribuição dos demais países da América Latina.  

A literatura sugere que o tempo e experiência dos editores são essenciais no momento 

da editoração científica. Sabemos que a experiência de ser editor tem um caráter de carreira e 

importância no meio científico, uma função destinada somente a membros com distinta 

comprovação de comprometimento científico ético e intelectual (LAFOLLETTE, 1996). 

Pensando nesta prerrogativa, foi solicitado que os respondentes informassem o tempo (em 

anos) que estavam à frente da editoria de suas revistas. O Gráfico 1 mostra a distribuição dos 

editores, brasileiros e de outros países da América Latina, segundo o tempo de atuação à 

frente da editoria da revista. 
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Gráfico 1 – Editores das revistas SciELO, participantes do estudo, segundo o tempo de atuação na 

editoria, 2015 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Em uma escala de tempo (em anos), identificou-se que os editores de revistas do 

Brasil, participantes deste estudo, estão à frente da editoria em média 7,8 anos, com uma 

pequena diferença em relação aos editores de outros países da América Latina, os quais têm, 

em média, 8,1 anos em editoração. 

O conjunto de dados mostra que os editores das revistas respondentes têm as seguintes 

características: são 70% do sexo masculino com um número de mulheres editoras acima de 

outros estudos, têm a titulação na área de Ciências da Saúde e Ciências Humanas no Brasil, e 

nos outros países têm uma distribuição igual de 15% divididas nas áreas de Sociais Aplicadas 

e Humanas, a experiência (em anos) com editoração do Brasil é inferior aos outros países. A 

seguir, são apresentados os resultados sobre as ocorrências das más condutas no fluxo 

editorial, detecção, procedimentos e a utilização de políticas específicas para prevenção. 

 

6.2 MÁ CONDUTA, O FLUXO EDITORIAL E POLITICAS ESPECÍFICAS 

 

Os dados apresentados nesta seção buscam contextualizar os casos de más condutas no 

fluxo editorial, assim como suas políticas de prevenção. Os dados correspondem às respostas 

fornecidas pelos respondentes às questões 7 a 18 do questionário (Apêndice A). Para melhor 
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visualizar os dados, os resultados são apresentados em três blocos que correspondem a 

ocorrência, detecção e procedimentos e as políticas de prevenção das revistas. 

 

6.2.1 Ocorrência de más condutas 

  

Wager et al. (2009) investigaram a percepção dos editores de um conglomerado de 

revistas, publicadas pela editora britânica Wiley-Blackwell, sobre a frequência dos vários tipos 

de má condutas nas revistas, dentre eles plágio, publicações redundantes, submissões 

simultâneas e questões de autoria. O estudo investigou a frequência de 16 condutas nas 

revistas e verificou que, na percepção dos editores, eles não sabem da frequência dos casos, e 

uma porção significativa afirmam que ocorre apenas raramente ou nunca ocorreram. 

Em estudo mais recente, realizado com revistas da área de Sociais Aplicadas, através 

da busca em sete bases de dados, Karabag e Berggren, (2016) encontraram 184 documentos 

retratados nos período de 2005 a 2015. Os resultados mostraram que o número de retratações 

nessas áreas aumentou num fator de dez vezes. Os autores também identificaram que os tipos 

de más condutas mais frequentes foramfabricação, seguidos de plágio e autoplágio. 

De forma semelhante ao estudo de Wager et al. (2009), os editores brasileiros e o 

grupo de latino americanos foram questionados sobre a frequência de casos de má conduta em 

suas revistas no período dos anos de 2013 a 2015. Os respondentes deveriam indicar uma 

resposta que variava de 0 (nunca) a 3 (muito frequente). A questão, portanto, procurava 

identificar a percepção dos editores sobre a frequência com que alguns casos de más condutas 

ocorreram na revista.  

Nos Gráficos 2 e 3, é apresentada a frequência com que diversos tipos de má conduta 

na comunicação cientifica segundo a percepção dos editores de revistas SciELO do Brasil e 

de outros países da América Latina.  

Iniciando pelos brasileiros, Gráfico 2, identificou-se que a grande parte dos tipos de 

má conduta nunca ocorreram ou têm baixa frequência nas revistas SciELO Brasil, segundo a 

opinião de seus editores.  Esse padrão coincide com o estudo de Wager et al. (2009, p. 353), 

em que grande parte dos editores tem a mesma percepção, ou seja, acreditam que a maior 

parte das más condutas ocorre apenas raramente em suas revistas. 

 

 

 



 106 

Gráfico 2 – Ocorrência de más condutas em revistas SciELO – Brasil, segundo seus editores, 

participantes do estudo, 2015 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Mais de 80% dos editores indicaram que Falsificação, Fabricação e Manipulação de 

Imagens nunca ocorreram em suas revistas. De 60 a 80% dos editores indicam que Autoria 

contestada, Autoria omitida e Envolvimento comercial (um tipo de conflito de interesse) 

nunca ocorreram. Já para 50% ou menos dos editores, Conflito de interesse, má conduta do 

editor, envio simultâneo, plágio e redundância nunca ocorreram nas revistas.  

Relevante destacar que as más condutas menos frequentes, segundo os editores 

brasileiros, ou seja, Falsificação, Fabricação e Manipulação de imagem são de difícil 

identificação e, quando identificadas, geram grande debate na ciência, pois, na maior parte 

dos casos trata de um trabalho já publicado, onde este tipo de má conduta desencadeia um 

‘efeito dominó’ nos demais trabalhos que o citam ou utilizam seus resultados.  

Esse resultado coincide com as atuais preocupações internacionais que tratam da 

Fabricação, Falsificação e Manipulação de imagens como o grande desafio nas más condutas. 

Para o ORI, esses três itens são considerados como a preocupação dos editores e das agências 

de financiamento, devido ser de difícil identificação (STENECK, 2006, 2007). 

Em relaçãoaos editores de países latino americanos, Gráfico 3, observa-se que, muito 

embora a maior parte dos tipos de má conduta seja pouco frequente, este grupo mostra um 

perfil diferente do grupo anterior, dos editores brasileiros.  
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Gráfico 3 – Ocorrência de más condutas em revistas SciELO – outros países América Latina, segundo 

seus editores, participantes do estudo, 2015 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Inicialmente, chama atenção que nenhum tipo de má conduta foi apontado por mais de 

80% dos editores como nunca ter ocorrido. De 60 a 80% dos respondentes indicaram que 

Manipulação de Imagem, Falsificação, Fabricação, Envolvimento Comercial e Autoria 

contestada nunca ocorreram em suas revistas. Os demais sete tipos de má conduta nunca 

ocorreram para menos de 50% dos editores. Essa distribuição sugere pelo menos duas 

possibilidades: os editores latino americanos são mais atentos e adotam procedimentos de 

forma regular que os brasileiros ou há, de fato, uma maior incidência de casos de má condutas 

nas revistas latino americanas do que nas brasileiras. Os dados, no entanto, não permitem 

afirmar se as possibilidades são verdadeiras. 

Tal como os brasileiros, os editores latino americanos também indicam Manipulação 

de Imagens, Falsificação e Fabricação como as de menor ocorrência em suas revistas. Envio 

simultâneo e Redundância são as condutas com maior ocorrência, segundo estes editores; para 

os brasileiros, além do Envio simultâneo, estão Plágio e Má conduta dos revisores. 

 O conjunto de dados mostra que para 50% dos respondentes, brasileiros e latino 

americanos,osdiversos tipos de má conduta científica raramente ou nunca ocorreram, 

resultado que segue o padrão com estudos em países do hemisfério norte. Questões de envio 

simultâneo e publicação redundante são os que mais ocorrem, enquanto questões relacionadas 

à fabricação, falsificação e manipulação de imagens são as que menos ocorrem, segundo a 

percepção dos respondentes.  
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A despeito deste último resultado, a seção seguinte foca nos casos de FFP, buscando 

identificar as etapas do fluxo editorial em que estas más condutas ocorrem e quais os 

procedimentos utilizados pelas revistas para lidar com elas. 

 

6.2.2  FFP: detecção e procedimentos 

 

Muito embora dois dos três tipos de má conduta que compõem FFP tenham sido 

indicados como os de menor ocorrência nas revistas brasileiras e de outros países latino 

americanos (Gráficos 2 e 3), a literatura internacional assinala que estes três tipos são os mais 

conhecidos, que ganham mais destaque (STENECK, 2007). Com base nessa prerrogativa, os 

casos de FFP foram explorados em maior detalhe no questionário (questões 12, 13 e 14).  

 Inicialmente, os editores foram questionados sobre o momento em que casos de 

Plágio, Fabricação e Falsificação de dadosforam identificados no fluxo editorial de suas 

revistas. Nas Tabelas 9 e 10, são apresentadas as etapas, durante o fluxo editorial, da 

ocorrência dos casos de FFP nas revistas participantes deste estudo. Importante destacar que 

foram consideradas somente as respostas que indicavam uma das etapas do fluxo, 

previamente fornecidas no questionário. Casos em que os respondentes indicaram “não sei”  

ou deixaram em branco não foram incluídos na análise. 

 A Tabela 9 mostra as respostas dos editores brasileiros. 

Tabela 9 – Etapa do fluxo editorial onde foram detectados os casos de Plágio, Fabricação e 

Falsificação, segundo os editores das revistas SciELO Brasil, participantes do estudo, 2015 

Etapa / Tipos de conduta Plágio Fabricação Falsificação 

 n % n % n % 

Análise Pareceristas 36 32,4 43 47,3 9 36,0 

Análise Editor Seção 23 20,7 16 17,6 8 32,0 

Análise Editor chefe 32 28,8 27 29,7 5 20,0 

Prova final 6 5,4 2 2,2 2 8,0 

Pós-publicação 14 12,6 3 3,3 1 4,0 

Total de respostas 111 100,0 91 100,0 25 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

 

Verifica-se que, para a maior parte dos editores brasileiros, os casos de plágio, 

fabricação e falsificação são identificados, principalmente, no momento da ‘análise dos 
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pareceristas’. Também as etapas de análise dos editores chefe ou de seção são apontadas 

como importantes para a detecção desses casos. Essas respostas estão de acordo com dados de 

estudos internacionais que também mostram que estes casos são identificados nos períodos de 

análise pelos editores e pareceristas (FOX, 1994; WAGER et al., 2009; LAFOLLETTE, 1996; 

COPE, 2016b; ORI, 2016b).  

Uma fração menor de respostas apontou que a detecção destes casos ocorreu na prova 

final, mostrando que, mesmo após o artigo já estar avaliado pelos editores e pareceristas, 

ainda é possível encontrar casos de FFP. No caso específico de plágio, é importante ressaltar 

que a detecção nesta fase final do fluxo editorial pode ter relação com a checagem dos níveis 

de similaridade por programas específicos; o que vem sendo rotina nos grandes 

conglomerados de editoras científicas. 

A identificação no pós-publicação também é relativamente baixa para os três tipos de 

má conduta, mas é maior para os casos de plágio, com 12,6% dos respondentes indicando que 

foram detectados nesta etapa. A identificação de más condutas neste momento, ou seja, no 

pós-publicação, ocorre devido ao maior e crescente aumento do acesso às publicações on-line 

pela comunidade científica, o que facilita essa identificação.  

Na Tabela 10 são apresentadas as respostas dos editores das revistas SciELO dos 

países da América Latina analisados, apresentando um perfil igual ao dos editores brasileiros. 

Tabela 10– Etapa do fluxo editorial onde foram detectados os casos de Plágio, Fabricação e 

Falsificação, segundo editores das revistas SciELO de outros países da América Latina, participantes 

do estudo, 2015 

Etapa / Tipos de conduta Plágio Fabricação Falsificação 

 n % n % n % 

Análise Pareceristas 38 31,9 23 50,0 17 47,2 

Análise Editor Seção 19 16,0 6 13,0 4 11,1 

Análise Editor chefe 36 30,3 12 26,1 12 33,3 

Prova final 13 10,9 3 6,5 1 2,8 

Pós-publicação 13 10,9 2 4,3 2 5,6 

Total de respostas 119 100,0 46 100,0 36 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Verifica-se que, também para os editores dos países latino americanos, os casos de 

plágio, fabricação e falsificação são identificados no momento da ‘análise dos pareceristas’ 
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em primeiro lugar,  seguido das outras em que existe a participação dos editores chefe ou de 

seção.  

A identificação no pós-publicaçãotambém mostra resultado semelhante ao Brasil, 

sendo relativamente baixo o número de respondentes que apontam esta etapa comoaquela 

onde os três tiposforam identificados. 

A literatura indica que os casos de fabricação e falsificação de dados são de difícil 

detecção, devido estar além das possibilidades de identificação dos editores e revisores no 

fluxo editorial; mais comumente, estes tipos de más condutassão detectados no momento pós-

publicação, pela comunidade científica da área específica da publicação. Outro momento da 

identificação dessas más condutas ocorre através de denúncias. Em estudo com 136 

professores de faculdades e universidades da região de Québec, identificou que existe a 

crença de que a má conduta não será denunciada  (COSSETTE, 2004). 

Outro aspecto identificado na literatura é que casos de fabricação e falsificação são em 

maioria de dados e/ou imagens e a detecção deste tipo de prática requer a utilização softwares 

de identificação de alterações ou manipulação de imagens, ou a experiência de outros 

pesquisadores no assunto. Nesse quesito é importante ressaltar que grande parte dos casos 

analisados pelo ORInos últimos seis anos são relacionados com a fabricação e falsificação e 

outras más condutas relacionadas à manipulação de imagens e dados de pesquisa (ORI, 2016). 

Um segundo aspecto relacionado aos casos de FFP, explorado no questionário, diz 

respeito aos procedimentos da revista quando da identificação das más condutas. Foi 

solicitado aos editores que indicassem até dois procedimentos, referentes aos dois últimos 

casos detectados. Essa questão teve como objetivo identificar as atitudes e respostas das 

revistas frente à detecção de casos de FFP. Deixou-se uma possibilidade de resposta aberta, 

em outros, mas que obteve um número muito baixo de respondentes. 

A literatura indica que os procedimentos são utilizados principalmente em dois 

momentos. O primeiro ocorre durante o fluxo editorial com a rejeição do trabalho, rejeição 

com nova submissão, desde que sejam realizadas alterações ou bloqueio de novas submissões 

do/s autor/es, dependendo de decisão do editor, comitê editorial da revistas e políticas 

adotadas. Esses procedimentos afetam diretamente os autor/es e poupam os editor/es de 

prosseguir no fluxo editorial com artigos resultantes de má conduta. O segundo momento é no 

pós-publicação, com a retratação da publicação (WAGER et al., 2009; COPE, 2011; ICMJE, 

2013). Esse procedimento afeta diretamente os editores e as revistas, uma vez que coloca em 

dúvida a credibilidade da revista. 
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A Tabela 11 apresenta os procedimentos das revistas após a detecção de casos de FFP, 

segundo os editores brasileiros.  

 

Tabela 11 – Procedimentos após a identificação de casos de Fabricação, Falsificação e Plágio, 

segundo os editores SciELO – Brasil, participantes do estudo, 2015 

Procedimentos Plágio Fabricação Falsificação 

 n % n % n % 

Bloqueou novas submissões 7 8,6 0 0,0 0 0,0 

Denunciou Inst. Ag. Fomento 4 4,9 2 11,1 1 6,3 

Excluiu do periódico 4 4,9 1 5,6 1 6,3 

Publicou retratações 7 8,6 0 0,0 0 0,0 

Rejeitou o manuscrito 46 56,8 14 77,8 13 81,3 

Rejeitou solicitou nova submissão 13 16,0 1 5,6 1 6,3 

Total de respostas 81 100,0 18 100,0 16 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

 

 

Corroborando os resultados da Tabela 10, que mostram que a detecção de casos de 

FFP ocorreram principalmente durante o fluxo editorial, o procedimento mais frequente entre 

os editores brasileiros foi a rejeição do manuscrito. Nos casos de plágio, observa-se que este 

procedimento ocorreu em conjunto com a indicação de uma nova submissão, o que 

aparentemente, ocorre em menor escala com os casos de fabricação e falsificação.  

Muitas vezes esta questão diz respeito a conteúdo redundante e/ou copiado e sem 

citações pelos autores, práticas, a principio, mais fáceis de serem revistas e reconsideradas. 

Podemos exemplificar os casos de má conduta investigados pela FAPESP que estão 

disponibilizados em sua página de ‘Boas práticas’, onde identifica-se que a porcentagem 

maior de casos está relacionado a plágio; após investigação pela agência, os autores e 

supervisores justificam que houve erro honesto no plágio, ocasionados pelo desconhecimento 

dos orientandos/supervisionados em orientações de citar e/ou parafrasear conteúdos que não 

são de sua autoria (FAPESP, 2016).  

A publicação de retratações aconteceu nos casos de plágio, procedimento que ocorre 

no pós-publicação. A despeito da baixa ocorrência de retratações, a literatura internacional 

indica que existe crescimento exponencial no número de retratações (FANG, STEEN, 

CASADEVALL, 2012; VAN NOORDEN, 2011). 
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Por fim, importante também ressaltar que existiram procedimentos de denúncia das 

revistas junto às instituições dos autores e/ou agências de fomento. Prática que deve ser 

realizada, conforme diretrizes nacionais e internacionais (FAPESP, 2014; COPE, 2015). 

 Na Tabela 12, são apresentadas as respostas dos editores das revistas SciELO de 

alguns países da América Latina, que mostram um perfil semelhanteaos brasileiros, em vários 

aspectos. 

Tabela 12 – Procedimentos após a identificação de casos de Fabricação, Falsificação e Plágio, 

segundo editores das revistas SciELO de outros países da América Latina, participantes do estudo, 

2015 

Procedimentos Plágio Fabricação Falsificação 

 n % n % n % 

Bloqueou novas submissões 10 9,8 3 10,7 4 13,3 

Denunciou Inst. Ag. Fomento 12 11,8 0 0,0 2 6,7 

Excluiu do periódico 10 9,8 2 7,1 2 6,7 

Publicou retratações 3 2,9 0 0,0 1 3,3 

Rejeitou o manuscrito 57 55,9 21 75,0 19 63,3 

Rejeitou solicitou nova submissão 10 9,8 2 7,1 2 6,7 

Total de respostas 102 100,0 28 100,0 30 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Verifica-se que o procedimento de rejeitar o manuscrito é o principal para as três más 

condutas, com uma tendência menor que os editores brasileiros em rejeitar e solicitar nova 

submissão, o menor score é encontrado na publicação de retratações. 

Observou-se que o procedimento de bloquear novas submissões acontece para os três 

tipos de má conduta, procedimento que não foi encontrado nos editores brasileiros.  

Ficou identificado que, tal como nas revistas brasileiras,as retratações acontecemmuito 

pouco neste grupo de revistas. Esse resultado pode estar associado ao aumento nos demais 

procedimentos para evitar a má conduta, mesmo essa prática sendo indicada em diretrizes 

internacionais, ela ocorre raramente (STENECK, 2007; COPE, 2015).  

Identificamos, assim, que quando os editores de países da América Latina 

detectamestas três más condutas em alguma fase do fluxo editorial de suas revistas, os artigos 

são em maioria rejeitados, corroborando com os procedimentos dos editores brasileiros. 

Também com alguma frequência, estas práticas, especialmente o plágio, ocorre o 

procedimento de rejeitar e solicitar nova submissão. Observa-se, no entanto, que  os editores 
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latino americanos utilizam o procedimento de bloqueio de novas submissões do/s autor/es nas 

três condutas, enquanto os brasileiros apenas nos casos de plágio. 

Uma vez conhecidos os procedimentos das revistas nos casos de FFP, na próxima 

seção são apresentadas as políticas específicas para a prevenção de má conduta utilizadas das 

revistas participantes da pesquisa. 

 

6.2.3 Má conduta e politicas específicas 

 

Uma vez conhecidos os tipos de más condutas de maior ocorrência, o momento do 

fluxo editorial onde mais frequentemente são detectados os casos de FFP e os procedimentos 

tomados pelas revistas nestes casos, o foco se voltou para as políticas específicas explícitas 

para a prevenção de má conduta em suas revistas.  

Inicialmente os editores foram solicitados a indicar se a revista possuía alguma 

política editorial específica. Para os que indicaram “sim”, o questionário eletrônico online 

direcionava para outras questões sobre os motivos da definição das políticas, na revista foram 

indicadas locais tradicionaisdas diretrizes específicas para a prevenção de plágio e outras más 

condutas. 

A Tabela 13 mostra o total e a fração de editores que indicaram que sua revista possui 

ou não políticas específicas para prevenção de má conduta científica.  

 

Tabela 13 – Existência de política editorial específica em má conduta, segundo os editores das 

revistas SciELO, Brasileiros e de outros países da América Latina, participantes do estudo, 2015 

Política editorial Brasil # Outros * 

 n % n % 

Não 30 36,6 22 24,7 

Sim 52 63,4 67 75,3 

Total 82 100,0 89 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Identificou-se que 52 (63,4%) editores brasileiros indicaram que suas revistas têm 

políticas específicas; um número e uma fração maior foram encontrados entre os editores do 

grupo dos demais países latino americanos: 67 editores, que representam 75,3%. 
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Muitoembora a maioria dos editores tenha indicado que suas revistas têm politicas 

específicas, chama atenção que cerca de 30% delas não tenha qualquer ação formal para 

prevenir casos de má conduta. Sobre este tema, Hernándes-Ruiz (2016) ao investigar a 

ocorrência de políticas editorias específicas de 104 revistas da Espanha e América Latina, 

indexadas no JCR (Journal Citation Reports) Social Sciences Edition, verificou que 35,3% 

das revistas indicavam diretrizes do COPE e que 47,1% do ICMJE. 

Os motivos das revistas não terem políticas específicas não é ocasionado por 

problemas técnicos, mas provavelmente por desconhecimento da necessidade de amplamente 

difundir as diretrizes já existentes no tema, seja de órgãos de fomento, seja de agências de 

integridade cientifica internos ou externos, ou simplesmente por acharem que as más condutas 

ocorrem com baixa frequência em suas revistas, conforme descrito em estudos internacionais 

(WAGER et al., 2009; HERNÁNDEZ-RUIZ, 2016).  

Os editores que responderam que suas revistas têm políticas foram, então, conduzidos 

a indicar ao menos dois motivos que levaram à definição de políticas de prevenção de má 

conduta na revista. As respostas a esta questão estão na Tabela 14. 

 

Tabela 14 – Motivos para a definição de políticas editoriais voltadas para prevenção de casos de má 

conduta, segundo os editores das revistas SciELO, Brasileiros e de outros países da América Latina, 

participantes do estudo, 2015 

Motivos Brasil  Outros  

 n % n % 

Qualidade editorial 26 19,0 43 23,6 

Diretrizes nacionais 24 17,5 19 10,4 

Diretrizes internacionais 21 15,3 26 14,3 

Suspeitas identificadas 19 13,9 21 11,5 

Indicação corpo editorial 17 12,4 23 12,6 

Solicitação bases index. 13 9,5 24 13,2 

Após detecção FFP 10 7,3 19 10,4 

Indicação dos avaliadores 7 5,1 7 3,8 

Total de respostas 137 100,0 182 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

A questão permitia mais de uma resposta. 

 

Identifica-se que, para os editores das revistas SciELO do Brasil e de países da 

América Latina, o principal motivo que levou suas revistas a definir políticas de prevenção 
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aos casos de má conduta é a ‘Qualidade editorial’. Essa tendência, conforme Delgado-

Trancoso e Fischman (2014), que pesquisaram sobre os periódicos da América Latina, é 

justificada pela busca de modelos de publicação que respondam a critério de qualidade 

internacional, assim como publicar resultados de excelência e utilizar as TICs disponíveis. 

Para os editores brasileiros, importante também são as diretrizes nacionais e 

internacionais como propulsoras dessas politicas. Para os editores do outro grupo, as diretrizes 

internacionais e a solicitação de bases indexadoras são motivos também relevantes neste 

processo. 

Importante assinalar que se incluem como diretrizes e recomendações aquelas 

elaboradas pelos institutos de pesquisa, universidades e iniciativas de comitês de ética e 

integridade científica como as do CNPq no Brasil, o Código da agência FAPESP, o evento 

BRISPE e a Conferência Internacional em Integridade em Pesquisa (WCRI) e de organismos 

tradicionais em ética em publicação científica como o COPE, CSE, do ICMJE e outros. A 

despeito do movimento crescente em torno do tema integridade, identificou-se que estas 

diretrizes, declarações e códigos são subutilizadas nas revistas participantes deste estudo, 

segundo os respondentes. 

Já sobre o efeito positivo das bases indexadoras, especialmente na elaboração das 

politicas das revistas dos editores latino americanos, pode-se dizer que é uma exigência de 

qualidade em publicação as revistas terem políticas claras definidas nas suas diretrizes aos 

autores e políticas das revistas sobre ética em publicação e como responder a mas práticas 

(ELSEVIER, 2017). 

Para os editores que afirmaram que suas revistas apesentavam políticas específicas de 

prevenção de casos de má conduta, foi solicitado que indicassem a seção de suas revistas onde 

estas diretrizes estavam apresentadas ao público. A Tabela 15 mostra a distribuição das 

respostas sobre as seções onde a revista apresenta diretrizes específicas. 
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Tabela 15 – Seção das revistas SciELO onde são apresentadas diretrizes específicas de plágio e outras 

más condutas, segundo os editores participantes do estudo, 2015 

Seção das diretrizes Brasil # Outros * 

 n % n % 

Instruções autores 31 66,0 39 61,9 

Políticas revista 11 23,4 18 28,6 

Declaração direitos autor 3 6,4 3 4,8 

Foco escopo revista 1 2,1 3 4,8 

Diretrizes - órgãos externos 1 2,1  0,0 

Total de respostas/respondentes 47 100,0 63 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 5 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 4 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Na análise, identifica-se que a maior parte dos editores das revistas SciELO Brasil e de 

outros países latino americanos indicou que as diretrizes de suas revistas estão na seção 

‘instruções aos autores’ e, com menos frequência, na seção ‘políticas da revista’. No 

entanto,era esperada uma maior indicação no espaço “políticas da revista”,uma vez que é o 

local onde informações específicas devem ser listadas; eventualmente, uma outra seção da 

revista, criada exclusivamente para tratar de assuntos de conduta ética e integridade em 

pesquisa, também poderia ter aparecido, mas não foi o caso. O conglomerado da Nature, por 

exemplo, utiliza uma página específica auto explicativa para listar dúvidas mais frequentes 

dos autores antes da submissão denominada Rightslink
32

. Trata-se de serviço em parceria com 

o Copyright Clearance Center, principalmente sobre reutilização e permissões de conteúdo já 

publicado nas revistas da Nature Publishing Group (COPYRIGHT CLEARANCE CENTER, 

2016). A revista Nature também tem uma página específica com diretrizes atualizadas e que 

respondem à questões de autoria, publicação duplicada, plágio e fabricação, integridade de 

imagem, conflitos de interesse e confidencialidade (NATURE, 2017). 

Um último aspecto a ser tratado neste bloco é a utilização de sistemas de identificação 

de plágio pelas revistas, como uma estratégia formal de prevenção deste tipo de má conduta 

científica. Primeiramente, os editores foram questionados se suas revistas utilizavam ou não 

sistemas de identificação de plágio. Para os editores que indicaram “não”, o questionário 

online foi redirecionado para responder os motivos da não utilização de sistemas. Já para 

                                                           
32

<https://s100.copyright.com/AppDispatchServlet>. Acesso em: 2 jan. 2017. 

https://s100.copyright.com/AppDispatchServlet
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aqueles que indicaram “sim”, foi solicitado que informassem o nome do software ou da 

ferramenta que utilizam. 

A Tabela 16 mostra a distribuição dos editores, conforme o uso ou não de sistemas de 

detecção de plágio.  

 

Tabela 16 – Utilização de sistemas de identificação de plágio, segundo editores das revistas SciELO, 

participantes do estudo, 2015 

Utilização  Brasil # Outros * 

 n % n % 

Não 44 53,7 45 50,6 

Sim 38 46,3 44 49,4 

Respondentes 82 100,0 89 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 15 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 23 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Pode-se identificar que a maior parte dos editores do Brasil e dos países da América 

Latina não utiliza nenhum sistema de identificação de plágio, sendo o principal motivos da 

não utilização: a ‘Falta de recursos’, seguido da ‘Falta de conhecimento das ferramentas’ 

(Gráfico 4 e 5). 

  

 
Gráfico 4– Motivos da não utilização sistemas de identificação de plágio, segundo os editores das 

revistas SciELO – Brasil, participantes do estudo, 2015 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Gráfico 5 – Motivos da não utilização sistemas de identificação de plágio, segundo os editores das 

revistas SciELO – outros países, participantes do estudo, 2015  

 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Uma fração significativa dos editores brasileiros e latino americanos respondeu  que 

usa alguma ferramenta de identificação de plágio (Tabela 16). Estes editores foram solicitados 

a informar a ferramenta que utilizam em uma questão aberta. Identificou-se que deste grupo, 

42 usam as ferramentas iThenticate, Turnitin, CrossCheck e eTBLAST. Os demais indicaram 

que utilizavam softwarese sistemas livres para identificação de plágio, sem definir quais. 

Também identificou-se que 20 editores usam algumas metodologias, como a busca em bases 

de dados bibliográficas de artigos similares e junto a buscadores da internet. 

No mês de maio de 2016, e na reunião anual do SciELO ocorrido em novembro de 

2016, o SciELO Brasil formalizou aos membros a utilização do CrossCheck, hoje 

denominado Crossref Similarity Check. Sistema utilizado internacionalmente pelo principais 

conglomerados editoriais de publicações científicas ao qual os editores foram informados a 

conhece-lo e utilizá-lo (SciELO, 2016; CROSSCHECK, 2016). 

O conjunto de dados mostra que para os editores, especialmente os brasileiros, a maior 

parte das más condutas nunca ocorreram ou têm pouca frequência em suas revistas; as 

condutas de FFP, quando ocorrem, são identificadas nas etapas de análise dos pareceristas e 

dos editores; o procedimento mais utilizado nos casos de FFP é rejeitar o manuscrito; 36,6% 

dos editores brasileiros e 24,7% dos latino americanos afirmam que suas revistas não têm 

politica especifica para a prevenção de más condutas nas revistas;as revistas que têm politicas 

indicaram que os motivos da definição é a busca pela qualidade editorial, seguido de diretrizes 

nacionais e internacionais, que estão localizadas principalmente nas instruções aos autores; 
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utilização de sistemas de identificação de plágio não ocorre pelos motivos de falta de recursos 

e desconhecimento dos sistemas.  

A seguir, serão apresentadas as análises sobre a percepção dos editores sobrealgumas 

más condutas (plágio, redundância e autoplágio), assim como a familiaridade deles com as 

diversas práticas de má conduta e a visão deles sobre as responsabilidades dos atores do fluxo 

editorial nos casos de más condutas.  

 

6.3 PERCEPÇÃO, FAMILIARIDADE E RESPONSABILIZAÇÃO DOS EDITORES 

SciELO SOBRE MÁ CONDUTA 

 

Como um último aspecto a ser investigado restava entender como os editores das 

revistas participantes deste estudo, SciELO Brasil e de outros países da América Latina, 

percebem as diferentes dimensões de algumas práticas de má conduta na processo de 

produção científica. Para isso, foi solicitado a eles que apresentassem livremente suas 

definições sobre plágio, redundância e autoplágio, conforme questões 4 a 6 (Apêndice A). 

Além disso, também foi solicitado que expressassem o grau de familiaridade com estas e 

outras práticas. Ao final, os editores responderam livremente sobre as responsabilidades dos 

autores, revisores e editores. 

 

6.3.1 A percepção sobre plágio, redundância e autoplágio 

 

Com o objetivo de identificar como os editores percebem as práticas de plágio, 

redundância e autoplágio, eles foram solicitadosa responder as seguintes questões: “Como 

você define plágio?”, “Como você define redundância?” e “Como você define autoplágio?” 

(ver apêndice A, questões 4 a 6). As respostas foram analisadas utilizando a técnica de análise 

de conteúdo (BARDIN, 1977), conforme detalhado na metodologia, sendo, então agrupadas 

em três categorias: clássica, elaborada e imprópria.  

A Tabela 17 apresenta a análise das respostas à questão que trata plágio. 
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Tabela 17  – Definição de plágio por editores SciELO, participantes do estudo, segundo as 

categorias temáticas, 2015 

Categorias  Brasil # Outros * 

 n % n % 

Clássica 56 65,9 38 40,4 

Elaborada 22 25,9 47 50,0 

Imprópria 7 8,2 9 9,6 

Respondentes 85 100,0 94 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 12 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 18 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

 

Verifica-se que as respostas dos dois grupos a esta questão têm perfis diferentes: os 

brasileiros se concentram majoritariamente (65,9%)em respostas da categoria clássica, ou 

seja, a definição que eles têm se limita a relacionar plágio com cópia de texto, sem a devida 

referência, mais fortemente que os editores do grupo de latino americanos. A seguir, algumas 

respostas consideradas do tipo clássica de editores brasileiros: 

“Cópia de alguma produção intelectual sem identificar o autor ou a fonte. 

Pode ser de forma indireta,  parafraseando, ou direta, ‘ipsis litteris’.  

“Reprodução de textos publicados (ou em fase de publicação) sem 

mecanismos próprios de atribuição de créditos (citação, aspas, referências, 

etc.)”  

Diferente dos brasileiros, uma fração relevante dos editores latinoamericanos (50%) 

apresentou definições de plágio categorizadas como elaboradas, ou seja, a definição não se 

limita a relacionar plágio com cópia de material impresso e sem a devida referência, 

apresentando, assim, outros elementos como plágio de ideias e/ou motivos associados a esta 

má conduta. A seguir, algumas respostas de editores brasileiros que ilustram esta categoria. 

“Usar conhecimento sem atribuir os créditos a quem de direito, na literatura 

e, também oralmente. Esse segundo caso é absolutamente desprezado na 

academia pela impraticabilidade de tratamento e responsabilização. Existe 

um lado formal quantitativo para abranger texto disponível e não citado. 

Essa é a forma mais fácil de identificar o plágio. Entretanto, a reescrita de 

algo gerado por um pesquisador e explicado com outras palavras é o mais 

complexo e sério a ser caracterizado.” 

“Plagiar é apropriar indevidamente de qualquer evento (dados ou resultados 

de pesquisa, textos de trabalhos científicos, poemas, contos, definições, 

copiar fotos, tabelas. gráficos), tendo sido publicado. É considerado falta de 

ética e envolvendo falta de caráter, desvios de formação do individuo dentro 

da sociedade, no sentido mais amplo da definição.” 
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Por fim, vale a pena destacar que entre os editores brasileiros houve algumas respostas 

“impróprias”, ou seja, respostas que não guardavam relação com o conceito plágio. Dois 

exemplos são apresentados a seguir.  

“Uma fraude que não deveria existir no meio acadêmico.” 

“Uso de má fé por parte de quem assim o utiliza desse procedimento.” 

A Tabela 18 apresenta a análise das respostas à questão sobre a definição de 

redundância. 

 

Tabela 18 – Definição de redundância por editores SciELO, participantes do estudo, segundo as 

categorias temáticas, 2015 

Categoria Brasil # Outros * 

 n % n % 

Clássica 71 83,5 83 90,2 

Elaborada 8 9,4 8 8,7 

Impropria 6 7,1 1 1,1 

Total 85 100,0 92 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 12 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 20 editores latino americanos não responderam esta questão. 

 

Um primeiro aspecto é que as respostas a esta questão de brasileiros e os latinos segue 

a mesma tendência, o que não foi observado na questão anterior. Verifica-se que mais de 80% 

dos respondentes brasileiros e do grupo de latino americanos têm uma visão clássica sobre a 

redundância, ou seja, a repetição dos mesmos conteúdos já publicados anteriormente pelo 

autor, sem apresentar contribuições significativas para o avanço da ciência. A seguir, algumas 

respostas consideradas do tipo clássica de editores brasileiros. 

“Repetição que, no caso do texto científico, torna-se desnecessária para a 

compreensão de uma informação.” 

“Uso de uma parte de um texto, como: revisão de literatura, introdução ou 

discussão de um manuscrito já publicado pelo autor sobre o mesmo tema 

sem citar a fonte, ou mesmo a fragmentação de um artigo maior em vários 

menores, com parte do texto em comum nos vários artigos” 

Cerca de 9% dos editores dos dois grupos apresentaram definições categorizadas como 

elaboradas, ou seja, vão além do conceito de repetição de conteúdos, destacando outros 
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aspectos como por exemplo, o impacto negativo deste tipo de prática para o avanço da 

ciência. A seguir, algumas respostas de editores brasileiros que ilustram esta categoria.  

“A redundância é um efeito cíclico e repetitivo de pesquisas, que não 

promovem avanços, sendo uma afronta a criatividade científica e por isso 

estas pesquisas não apresentam potencial de citação e impacto.” 

“Prática crescente nos tempos que correm, a redundância consiste no uso de 

uma mesma revisão de literatura, uso de dados, discussão e ideias em vários 

artigos. Também conhecida "fatiamento de salame", a fronteira do 

(auto)plágio na redundância é tênue, pois, em alguns casos, pode ser legítima 

dependendo de uma série de fatores como o idioma, a mudança dos 

objetivos, a audiência, etc.” 

Por fim, vale a pena destacar que entre os editores brasileiros houve algumas respostas 

“impróprias”, ou seja, respostas que não guardavam relação com o conceito de redundância. 

Dois exemplos são apresentados a seguir. 

“É supérfluo” 

“Nunca pensei nisso” 

Sobre a definição de autoplágio, a Tabela 19 apresenta a análise das respostas. 

Importante destacar que esta prática também é denominada publicação duplicada, plagiando a 

si mesmo, sem indicar a referência de seu artigo anterior em seu conteúdo inteiro ou reutilizar 

partes em um novo trabalho. Considerada uma má conduta grave, o autoplágio é o resultado 

da pressão por publicar e é um dos casos que podem ser detectados pelos sistemas de 

identificação de plágio (ORI, 2016). 

 

Tabela 19 – Definição de autoplágio por editores SciELO, participantes do estudo, segundo as 

categorias temáticas, 2015 

Categoria Brasil # Outros * 

 n % n % 

Clássica 61 72,6 77 83,7 

Elaborada 14 16,7 13 14,1 

Impropria 9 10,7 2 2,2 

Total 84 100,0 92 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 13 editores brasileiros não responderam esta questão. 

* 20 editores latino americanos não responderam esta questão. 
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Verifica-se que mais de 70% dos respondentes, editores brasileiros e do grupo latino 

americanos, têm uma visão clássica sobre autoplágio, ou seja, aquela que reutiliza um mesmo 

material. A seguir, algumas respostas consideradas do tipo clássica de editores brasileiros. 

“Fazer uma redação já publicada em outros artigos e/ou publicar várias vezes 

os mesmos resultados”. 

“reutilização de material de própria autoria que já está publicado”. 

Cerca de 15% dos editores apresentaram definições de autoplágio categorizadas como 

elaboradas, ou seja, vão além da definição clássica, associando ou justificando esta prática a 

outros aspectos e à dinâmica de áreas ou temáticas. A seguir, algumas respostas de editores 

brasileiros que ilustram esta categoria.  

“De forma simplificada, a publicação de um mesmo artigo duas vezes, com 

poucas e modificações apenas para tentar dar uma originalidade/validade a 

nova publicação. Não sei se os pesquisadores pensaram no assunto, mas 

qualquer trabalho publicado na Nature e Science (ou outra revista científica 

que limita drasticamente o tamanho e conteúdo do artigo) pode levar a um 

auto-plágio quase que involuntário. Por exemplo, a descrição de uma nova 

espécie na Nature/Science apresenta pouquíssimos dados  que podem ser, de 

fato, utilizados em comparações anatômicas que possibilitem o avanço na 

ciência, o que leva a muitos autores a repetirem quase na íntegra (com 

modificações de ordem escrita mas não de conteúdo) em artigos mais 

completos que são mais importantes para os leitores.” 

“Repetição extensa de textos ou dados de publicações do próprio autor. No 

entanto, sendo um trabalho de revisão, pode-se permitir a utilização de uma 

determinada quantidade de texto de publicações prévias, sendo necessária 

discussão sobre a extensão a ser permitida”. 

Por fim, vale a pena destacar que entre os editores brasileiros houve algumas respostas 

“impróprias”, ou seja, respostas que não guardavam relação com o conceito de autoplágio. 

Dois exemplos são apresentados a seguir. 

“Auto-plágio é uma forma de redundância.” 

“Isso não existe. Eu tenho materiais que posso usar ao longo da vida.” 

O conjunto de dados mostra que a maior parte dos editores de revistas brasileiros têm 

definiçõesclassificadas neste trabalho como ‘clássica’ para os conceitos de plágio, 

redundância e autoplágio, em porcentagem aproximada de 70% dos respondentes, mas 

brasileiros e latino americanos diferem na definição de plágio. Percebe-se que uma parte 

menor dos editores não vai além de definições consensuais, o que chama atenção se 

considerarmoso tempo médio que estão à frente do cargo, que, a principio, lhes qualificariam 

para melhor definir esses conteúdos para além da forma clássica. Tal resultado pode, então, 
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estar associado à familiaridade que os editores têm sobre as práticas de más condutas na 

ciência, tema a ser apresentado a seguir. 

 

6.3.2 A familiaridade com práticas de má conduta 

 

Com o objetivo de identificar como os editores estão familiarizados com as principais 

práticas de má conduta, foi solicitado que eles assinalassem, em uma escala de Likert de 0 

(nada) a 3 (muitíssimo), o grau de familiaridade com 11 práticas. As respostas dos editores de 

periódicos brasileiros a esta questão estão apresentadas no Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Grau de familiaridade com práticas de má conduta de editores das revistas SciELO – 

Brasil, participantes do estudo, 2015 

 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Observa-se no Gráfico 6 que, dentre 11 práticas de má conduta, Envio Simultâneo e 

Conflito de Interesse e Plágio são as que tiveram um maior número de respondentes, editores 

brasileiros, indicando que têm muita familiaridade. Por outro lado, Manipulação de Imagens, 

Fabricação e Falsificação de Dados são as mais apontadas, dentro deste grupo, como as 

práticas que eles não têm nenhuma familiaridade. 
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As respostas de editores de periódicos de países da América Latina sobre a 

familiaridade com práticas de má conduta estão apresentadas no Gráfico 7. Para este grupo, 

também observa-se que Envio Simultâneo, Plágio e Conflito de Interesse são os tipos de má 

conduta de maior familiaridade. Enquanto Autoria Omitida é a de menor familiaridade. 

 

Gráfico 7 – Grau de familiaridade com práticas de má conduta de editores das revistas SciELO – 

outros países da América Latina, participantes do estudo, 2015 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O conjunto de dados dos Gráficos 6 e 7 indica que os editores brasileiros e latino 

americanos, participantes deste estudo, têm baixa familiaridade com muitos dos relevantes 

comportamentos de má conduta na ciência, mas não com plágio e redundância, abordados não 

seção anterior, em que eles mostraram somente conhecimento básico sobre estas prática. 

Importante destacar que o estudo recente realizado com editores de revistas da editora 

Wiley-Blackwell (WAGER et al., 2009)mostrou medidas de pontuação ainda mais baixas que 

as apresentadas nos Gráficos 6 e 7, sugerindo que a confiabilidade no fluxo editorial das 

revistas científicas pode estar um risco, devido a baixa familiaridade dos editores com 

algumas das práticas mais frequentes de má conduta na ciência.  

A fim de comparar os dados de familiaridade dos editores de periódicos brasileiros e 

de outros países da América Latina com os dados da literatura internacional, foi calculada a 

média ponderada das respostas das duas populações deste estudo, tal como realizado no 
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estudo de Wager et al. (2009), que analisou esta mesma variável em 524 editores de 

periódicos catalogados na editora Wiley-Blackwell. A Tabela 20 mostra as médias das três 

populações. 

 

Tabela 20 – Média ponderada do grau de familiaridade de editores de revistas científicas do SciELO e 

da Wiley-Blackwell com práticas de má conduta 

Prática de má conduta 

Editores 

SciELO-Brasil 

Editores 

SciELO-

América Latina 

Editores 

Wiley-Blackwell 

(Wager et al.,2009)
1
 

Envio Simultâneo 2,13 2,08 0,79 

Plágio 1,99 1,99 0,70 

Conflitos de Interesse 1,99 2,00 0,73 

Publicação redundante 1,98 1,87 0,70 

Má conduta do revisor 1,64 1,69 0,62 

Autoria Omitida 1,54 1,02 0,61 

Autoria Contestada 1,40 1,51 0,90 

Fabricação de dados 1,37 1,42 0,62 

Falsificação de dados 1,35 1,49 0,62 

Envolvimento Comercial não 

revelado 1,35 

1,34 0,66 

Manipulação de Imagem 1,29 1,27 0,69 

Fonte: Dados da pesquisa 

# tabela ordenada pela média ponderada das respostas dos editores do Brasil, segundo o cálculo: ((zero X no 

respondentes)+ (um X no respondentes) + (dois X no respondentes) + (três X no respondentes)) / total de respondentes 
1 Dados referentes à variável Confidence na tabela 1 do estudo. 

 

Um aspecto que chama atenção é a diferença nas médias ponderadas dos brasileiros e 

latino americanos com as médias dos editores que participaram do estudo de Wager et al. 

(2009). Pode-se identificar que os editores do estudo internacional mostram valores médios 

bemmenores do que os brasileiros e latino americanos. Não podemos afirmar o significado 

dessa ocorrência que pode estar relacionado com recursos de editoração mais elaborados da 

Wiley-Blackwell que podem encontrarmás condutas com mais facilidade, o que leva a serem 

menos confiantes. Outra provável explicaçãopara esta diferença é que nossos editores estão 

mais confiantes, e não lhes é familiar encontrar casos de má conduta, ou como o estudo da 

Wiley-Blackwell aponta que oscasos ocorrem muito raramente e os editores não estão 

familiarizados e  preocupados e consequentemente mais confiantes. 
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Identifica-se que os dois grupos de editores SciELO têm maior familiaridade com 

envio simultâneo, plágio e conflitos de interesse. Estas práticas também estão entre as de 

maior familiaridade no grupo de editores Wiley-Blackwell. Mas para este grupo, a conduta 

autoria contestada é a de maior familiaridade.  

Entre os editores das revistas SciELO, identificou-se que manipulação de imagem é a 

conduta de menor score, ou seja, a de menor familiaridade, enquanto para os editores da 

Wiley-Blackwell é autoria omitida.  

A despeito do impacto negativo que fabricação e falsificação de dados causam às 

revistas, estas condutas são relativamente menos familiares tanto para os editores SciELO, 

como para o grupo da Wiley-Blackwell.  

O conjunto de dados dos editores SciELO indica, assim, que estes editores têm menos 

familiaridade com práticas complexas e de difícil identificação, seja para os editores como 

também para os revisores. Lafollette (1996) afirma que os revisores têm a possibilidade de 

encontrar essas más condutas somente quando têm familiaridade com a modalidade 

específica, sendo de atribuição do editor e comunidade científica as demais identificações. 

A seguir, são apresentadas as opiniões dos editores sobre as responsabilidades de 

autores, revisores e editores. 

  

6.3.3 As diferentes responsabilidades 

 

Nesta última seção, são apresentadas as opiniões dos editores sobre as 

responsabilidades de autores, revisores e editores em casos de plágio, fabricação e falsificação 

de dados. Os editores responderam questões abertas sobre as responsabilidades, que, após 

análise de conteúdo, foram classificadas em três categorias que expressam o grau de 

responsabilização de cada um dos três atores (autores, revisores e editores): totalmente, 

parcialmente ou nada responsáveis pelas más condutas. 

Na tabela 22, são apresentadas as respostas dos editores do Brasil e de países da 

América Latina sobre a responsabilidade de autores, revisores e editores nas más condutas. 
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Tabela 21 - Opinião dos Editores SciELO Brasil e de países da América Latina, participantes do 

estudo, sobre o grau de responsabilidade de autores, revisores e editores nos casos de má conduta, 

2015 

Responsabilidades Nada  Parcialmente Totalmente Total 

Responsabilidade dos autores #     

Brasil 1 (1,2%) 4 (4,9%) 76 (93,8%) 81 (100%) 

Outros  8 (9,1%) 80 (90,9%) 88 (100%) 

Responsabilidade dos revisores *     

Brasil 45 (54,9%) 32 (39,0%) 5 (6,1%) 82 (100%) 

Outros 23 (26,4%) 61 (70,1%) 3 (3,5%) 87 (100%) 

Responsabilidade dos editores @     

Brasil 38 (46,3%) 34 (41,5%) 10 (12,2%) 82 (100%) 

Outros 20 (23,0%) 53 (60,9%) 14 (16,1%) 87 (100%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outros: Editores da Argentina, Chile, Colômbia, Cuba e México. 

# 16 editores brasileiros e 23 editores latino americanos não responderam essa questão. 

* 15 editores brasileiros e 24 editores latino americanos não responderam essa questão. 

@ 15 editores brasileiros e 24 editores latino americanos não responderam essa questão. 

 

Em relação à responsabilidade dos autores nos casos de má conduta detectados na 

revista, verifica-se que a maior parte dos editores brasileiros (93,8%) e latino americanos 

(90,9%) indica eles (os autores) são totalmente responsáveis.  

 A seguir,dois exemplos de respostas, nas quais os editores  consideram os autores 

totalmente responsáveis. 

“Os autores são totalmente responsáveis pois são eles que organizam, 

preparam e escrevem seus manuscritos. As revistas não tem como controlar 

se ao mesmo tempo o mesmo material esta sendo submetido a outro veículo 

de divulgação, seja no país ou no exterior. O corpo editorial não tem como 

fiscalizar se os dados e as análises são reais ou produzidos.” 

“A meu ver os autores são totalmente responsáveis nos casos de plágio, e 

também de outras más condutas tais como fabricação e falsificação de dados. 

Os dois últimos casos são de difícil verificação e provavelmente impossíveis 

de verificar objetivamente, na maioria dos casos.” 

 Quando questionados sobre a responsabilidade dos revisores, as respostas dos editores 

brasileiros se dividem em nada (54,9%) e parcialmente (39,0%). Perfil diferente é observado 

para os editores da América Latina: a maioria absoluta aponta que os revisores são 

parcialmente responsáveis pelos casos de má conduta (70,1%). 

Apresentamos a seguir dois exemplos de respostasque consideram os revisores como  

nada ou parcialmente responsáveis. 
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“são situações que exigem muito cuidado e análise minuciosa, nem sempre 

são responsáveis.” 

“Consideramos que os autores são parcialmente responsáveis nos casos de 

plágio, fabricação e falsificação, já em nossa experiência nos casos de 

suposto plágio foram sem dolo, em alguns casos, produto do ego, e bem 

devemos reconhecer que as revistas devam ter mecanismos de detecção 

precoce, mas a maioria das vezes falta pessoal e orçamento. Mas essa 

parcialidade está carregada em direção aos autores.”
33

 

 

Em relação à responsabilidade dos editores nos casos de má conduta detectados na 

revista, verifica-se que os editores do Brasil estão mais divididos: 46,3% considera nada 

responsáveis e 41,5% como parcialmente responsáveis. Já a maioria absoluta dos editores 

latino americanos (60,9%)pensa que são parcialmente responsáveis. 

Apresentamos a seguir dois textos de editores brasileiros que responderam que são 

parcialmente responsáveis e, em seguida, duas respostas de nada responsáveis. 

“Editores são parcialmente responsáveis, mas menos do que os pareceristas. 

O sistema de parecer cego por pares, embora não exima os editores, faz 

recair maior responsabilidade pela aprovação dos textos nos pareceristas.” 

“Parcialmente responsável. Editores devem deixar claro que certos 

comportamentos não são admitidos, zelar pela escolha de revisores de alto 

nível, e verificar, em vários momentos do fluxo de produção, que artigos 

similares não tenham sido publicados.” 

“Os Editores depois de lerem o manuscrito, verificar a autenticidade, origem 

dos autores, ao membros do Conselho, Receber os pareceres, analisar, 

receber de volta o manuscrito corrigido, tem o conhecimento do trabalho em 

todas as suas fases.  Não pode ser considerado responsável no caso de 

plágio. Porém pode ter ferramentas a sua disposição, como softwares de 

detecção de plágio que possa auxiliar, seria bem vindo.” 

“Nada responsáveis, pois devem avaliar a qualidade do trabalho e pesquisa 

relatada. Não deveriam ter a obrigação de detectar má conduta originalmente 

praticada pelos autores. Entretanto, devem estar atentos a esse tipo de prática 

e procurar minimizá-las.” 

 

As respostas redigidas pelos editores brasileiros e latino americanos apontam para a 

responsabilidade total dos autores em uma parcela de 90% das respostas. Em relação às 

responsabilidades dos revisores, para 70% dos editores latino americanos afirmam que esses 

são parcialmente responsáveis, enquanto menos de 40% dos brasileiros pensa desta forma. Os 

                                                           
33

“Consideramos que los autores son parcialmente responsables en el caso de plagio, fabricación y 

falsificación, ya que en nuestra experiencia los dos casos de presunto plagio fueron sin dolo, en algunos casos 

producto del ego, y bueno debemos reconocer que las revistas debemos tener mecanismos de detección 

temprana, pero la mayoría de las veces falta personal y presupuesto. Pero esa parcialidad está cargada hacia 

los autores.” 
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editores são nada responsáveis para a maior parte do grupo de brasileiros, diferente dos latinos 

americanos que consideram os editores parcialmente responsáveis pelas más condutas. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O trabalho de pesquisa realizado na tese se insere no escopo da área de Ciência da 

Informação, uma vez que se debruça sobre diferentes aspectos da comunicação científica, 

mais especificamente a conduta ética na ciência e o papel de editores, revisores e autores na 

perspectiva dos editores. Relevante destacar que a Ciência da Informação se consolidou a 

partir de estudos sobre aspectos da comunicação e informação científica e tecnológica, com 

funções de assegurar o intercambio de informações entre os cientistas (Le COADIC, 1996, p. 

33-34). Para isso, estuda teorias, metodologias, processos e práticas de comunicação, de 

leitura, escrita e as formas de contatos entre os pesquisadores, inclusive os processos de 

comunicação escrita (formal) e oral (informal). A importância desta temática para a área fez 

surgir periódicos específicos, como o Journal of the Association for Information Science and 

Technology (JASIST)
34

, que publica, desde 1950, estudos sobre a produção, descoberta, 

apresentação, recuperação, disseminação e a utilização da informação e ferramentas técnicas 

associadas a esses processos. No Brasil, a criação do GT 07, ‘Produção e Comunicação da 

Informação em Ciência, Tecnologia & Inovação’, no maior evento da área ENANCIB, é uma 

demonstração clara do peso desta temática. 

O conceito da comunicação cientifica foi tratado, nesta tese, na perspectiva dos 

aspectos éticos deste processo. A ética é um tema transversal que perpassa todas as áreas, 

inclusive a Ciência da Informação, onde seus atores são (ou deveriam ser) movidos por 

princípios éticos, seguindo comportamentos responsáveis em todas as etapas da produção 

intelectual e/ou científica nas áreas do conhecimento, inclusive na escrita de um trabalho.   

 A despeito da relevância e da atualidade do tema tratado nesta tese, foi identificada 

relativa escassez de estudos relacionados à confiança, percepção ou conhecimento sobre 

questões de integridade científica entre os atores envolvidos no fluxo editorial das revistas 

cientificas, mais especificamente os editores. Os poucos estudos já publicados mostram áreas 

especificas, em contextos específicos e/ou regionais e sempre voltados para o hemisfério 

norte.  

 A partir de uma busca no Google acadêmico sobre integridade científica e editores
35

, é 

possível recuperar centenas de estudos, artigos e principalmente editoriais, que tratam de 

                                                           
34

Iniciado como American Documentation em 1950; após Journal of the American Society for Information 

Science até o ano de 2000; Journal of the American Society for Information Science and Technology até 2013; e 

continuado com o título atual a partir de 2014.  
35

A busca no Google acadêmico foi realizada com a seguinte estratégia “INTEGRITY IN SCIENCE”  EDITOR. 
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temáticas sobre integridade científica boas práticas na publicação e a prevenção de más 

condutas.As temáticas incluem conflitos de interesse nos financiamentos com a utilização 

principalmente de recursos patrocinados pela indústria (VAN KOLFSCHOOTEN, 2002; 

MARUSIC, 2005) e os avanços nas discussões em integridade em pesquisa, com decisões e 

casos de áreas específicas do conhecimento (STEINBROOK; REDBERG, 2015; KRETSER, 

MURPHY, DWYER, 2016). Estudos mais recentes (KRAVITZ et al., 2010; NIH, 2017) 

mostram preocupações em melhorar o processo de revisão por pares, a fim de garantir 

integridade científica no processo editorial. Os revisores são a chave na identificação das más 

condutas e o uso de novos procedimentos, como a revisão por pares a partir de processos mais 

transparentes e eficazes (como a revisão aberta), está em discussão.Também há estudos que 

abordam os aspectos de ética e autoria, tal como a revisão sistemática de Marusic, Bosnjak e 

Jeroncic (2011), que identificou uma alta prevalência de problemas de autoria, comuns a todas 

as disciplinas em estudos descritivos, que geram um grave impacto sobre a integridade do 

processo de investigação. 

 Especificamente sobre o tema desta tese, Mary Frank Fox (1994) faz uma ampla 

descrição sobre os diversos aspectos relacionados às más condutas no fluxo editorial e o 

processo de revisão por pares. Observa que quando o editor identifica ou é comunicado sobre 

uma alegação, surge um novo conjunto de problemas, decorridos da busca pelos responsáveis. 

É obrigação do editor informar a ocorrência de más condutas à instituição e ao organismo 

financiador do trabalho/pesquisa, além de sua responsabilidade com os assinantes e leitores de 

sua revista.  

 Fox (1994) aponta que o processo editorial e os revisores têm papel limitado na 

detecção e punição de más condutas. Observa que as definições da “revisão por pares” e da 

“má conduta” são fracas e imprecisas, contribuindo para a dificuldade em abordar os casos, 

além dos revisores não disporem de informações para detectar as fraudes e que não estão 

dispostos a conhecê-los. Para a autora (FOX, 1994), as revistas não trazem, de forma clara, as 

responsabilidades dos editores e indica algumas soluções: os revisores devem ser alertados em 

sinais de fraude; os coautores devem ser responsabilizados; as revistas podem utilizar 

métodos rotineiros de escrutínio de dados dos artigos; e a retratação de artigos.  

 Entre os estudos desenvolvidos na Ciência da Informação brasileira, foram 

identificados no Brasil e América Latina estudos e pesquisas voltados a uma discussão 

generalizada de políticas de internacionalização das revistas e sua qualidade. Garcia e 
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Targino(2008) discorremsobre os atores envolvidos na produção da revista e artigos e que 

esses devem desempenhar atividades e valores morais no contexto cultural, em desempenhar 

práticas, políticas e comportamentos no sentido positivo da não violação dos princípios éticos. 

Gomes (2010) apresenta os desafios dos editores científicos para a busca de melhor 

desempenho e destaca a importância na formação e atualização profissional; também mostra 

que há novas ferramentas necessárias para atender as exigências que as novas tecnologias, e 

do crescimento da ciência, do número de revistas e artigos, que criou um fluxo de trabalho 

nunca experimentado na historia das revistas. Kimura (2015) mostra que as novas diretrizes 

exigidas aos periódicos da coleção SciELO, além de tecnológicas, estão direcionadas às 

melhorias na velocidade do fluxo editorial, ao aprimoramento das métricas, à sustentabilidade 

financeira, entre outros. Packer (2016), em texto sobre o futuro dos periódicos SciELO, 

afirma que existem desafios nas questões principais envolvidas na velocidade do fluxo 

editorial, são elas: a eficiência na revisão por pares, a reprodutibilidade dos resultados das 

pesquisas, os altos custos, as brechas na integridade dos processos de avaliação, o uso do fator 

de impacto como critério de qualidade das pesquisas, que afeta os periódicos do Brasil e dos 

países em desenvolvimento. Para o autor (PACKER, 2016), a profissionalização, 

internacionalização e sustentabilidade dos periódicos são as linhas de ação para a busca de 

avanços editoriais dessa coleção. Trzesniak, Plata-Caviedes e Córdoba-Salgado (2012) 

mostram que os desafios das publicações latino americanas, no decorrer das décadas de 1960-

2000, ainda continuam os mesmos e somente foram superados os desafios técnicos-

normativos, outros ainda estão em superação (dos indexadores), esses que conferem maior 

visibilidade e prestígio as revistas, e que ainda é um desafio ainda não alcançado, indicando 

que ‘O desafio para o Terceiro Milênio’ seria a ‘Qualidade de conteúdo’. Esses desafios 

devem estar em consonância junto à comunidade científica, aos autores/as, aos revisores/as, 

aos órgãos de fomento, às instituições que publicam, às revistas e finalmente aos editores/as, 

responsáveis em garantir a veiculação de artigos com bom conteúdo, construtivo e científico, 

com conhecimento em termos de nomes e conceitos (terminologia), acrescentado de 

epistemologia e com metodologia adequada para o problema de estudo, buscando o equilíbrio 

para o avanço do conhecimento e qualidade de conteúdo.  

Diante da relevância do tema e do baixo interesse por ele no campo da Ciência da 

Informação, especialmente no Brasil, expresso pelos poucos trabalhos empíricos disponíveis, 

a presente tese foi desenvolvida partindo dos questionamentos: como os editores SciELO do 

Brasil e de países da América Latina definem plágio e outras más condutas? Em que momento 

do fluxo editorial são identificados alguns dos tipos mais frequentes de má conduta? Quais os 
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procedimentos das revistas quando da identificação dessas más condutas? As revistas têm 

políticas editoriais específicas para lidar com a prevenção e detecção de plágio e outras más 

condutas? Qual a familiaridade dos editores em lidar com 11 práticas de má conduta? Qual a 

responsabilização de autores, revisores e editores sobre as más condutas? Qual o 

conhecimento das diretrizes e recomendações para o plágio definidas por Conselhos, Comitês 

nacionais e internacionais? 

As respostas para estas questões foram integralmente ou parcialmente apresentadas ao 

longo do capítulo 6 e serão, a partir daqui, apresentadas e discutidas, sempre que possível, à 

luz da literatura.  

Sobre o momento do fluxo editorial em que são identificados alguns dos tipos mais 

frequentes de má conduta, a análise dos questionários mostrou que mais de 80% dos editores 

brasileiros, que participaram desta pesquisa, indicaram que falsificação, fabricação e 

manipulação de imagens nunca ocorreram em suas revistas (Gráfico 2). De 60 a 80% dos 

editores indicam que autoria contestada, autoria omitida e envolvimento comercial (um tipo 

de conflito de interesse) nunca ocorreram. Já para 50% ou menos dos editores, conflito de 

interesse, má conduta do editor, envio simultâneo, plágio e redundância nunca ocorreram nas 

revistas. Já entre os editores latino americanos (Gráfico 3), nenhum tipo de má conduta foi 

apontado por mais de 80% dos editores como nunca ter ocorrido, enquanto de 60 a 80% deles 

indicaram que manipulação de imagem, falsificação, fabricação, envolvimento comercial e 

autoria contestada nunca ocorreram em suas revistas. E para menos de 50% destes editores, os 

demais sete tipos de má conduta nunca ocorreram. A distribuição diferente das respostas dos 

dois grupos de participantes sugere pelo menos duas possibilidades: os editores latino 

americanos são mais realistas que os brasileiros ou há, de fato, uma maior incidência de casos 

de má condutas nas revistas latino americanas do que nas brasileiras. O conjunto de resultados 

aqui indica que, na percepção dos respondentes, uma parte das revistas participantes do estudo 

raramente ou nunca tiveram um único caso de má conduta. Tal resultado relaciona-se com o 

estudo de Wager et al. (2009), com periódicos internacionais, que identificou que a maioria 

dos editores indicaram que os problemas éticos não ocorreram ou ocorreram raramente. 

Os dados de baixa ocorrência das más condutas, obtidos tanto pelos editores 

pesquisados deste estudo como pelo estudo internacional, se contrastam com a literatura que 

mostra aumento de vários casos de más condutas, além de grande preocupação em corrigir os 

erros na ciência e seus impactos negativos. Um exemplo é o número de retratações, que 

segundo estudo de Fang, Steen e Casadevall (2012), aumentou em 10 vezes desde o ano de 

1975. Sobre este paradoxo, um aspecto que Fox (1994) chama atenção é que os editores têm a 
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obrigação de denunciar a instituição e/ou agência de fomento, quando casos de má conduta 

sãoidentificados, ou receber alegações de casos que foram identificados no pós-publicação. 

Esse processo de denúncias gera tensões, aos quais os cientistas tendem a detestar enfrentar 

contradições, principalmente em sua instituição de trabalho. Essa regra de não enfrentar e/ou 

denunciar fraudes na ciência pode estar associado ao baixo índice de ocorrências de má 

conduta que os editores do presente estudo indicaram. Outra possível explicação para o 

descompasso entre os dados deste trabalho e a literatura é o simples desconhecimento de 

casos em suas revistas ou porque eles ainda não tiveram tempo de ocorrer. Existem casos de 

artigos em que a detecção da fraude ocorreu após anos ou décadas de serem publicados. Neste 

caso, podemos inferir que a ocorrência e detecção estão relacionadas aos recursos 

tecnológicos e/ou o próprio crescimento da ciência, que agora têm outras possibilidades de 

divulgação das pesquisas e, consequentemente, mais acesso e mais possibilidades de 

denúncias.  

A fim de responder a pergunta sobre o momento do fluxo editorial em que são 

encontrados os casos de má conduta, foram selecionados somente os casos de FFP, que são de 

difícil detecção, conforme indica a literatura. Segundo os editores brasileiros, estes casos 

ocorreram com maior frequência durante as etapas de análise dos pareceristas e de análises 

dos editores chefe ou de seção (Tabela 10). Para os editores latino americanos, observa-se a 

mesma tendência (Tabela 11), mas neste grupo, observa-se que a etapa de análise é apontada 

por uma fração ainda maior de respondentes, quando comparada com os brasileiros. Com 

esses resultados, podemos inferir que a detecção de FFP na rotina do fluxo editorial está nas 

mãos principalmente dos pareceristas, em geral, especialistas de áreas específicas, que, tal 

como qualquer cientista, atuam como avaliadores em diversas atividades, como na 

participação em bancas e concursos. Os dados mostram que os avaliadores são os 

identificadores das más condutas de FFP, o que é uma certeza nas respostas desse estudo e 

também na literatura. Importante ressaltar que é papel dos editores chefes uma pré-avaliação 

de conteúdo, objetivos, métodos, resultados dos manuscritos submetidos para suas revistas.  

Somente após esta etapa, os manuscritos são enviados para os editores de seção, que, por fim, 

escolhem os pareceristas. Uma vez aceitos pelos revisores, também cabe aos editores checar, 

por sistemas de identificação de plágio, se o conteúdo do manuscrito aprovado já foi 

publicado anteriormente, se existem as devidas citações e se as informações das referências 

conferem. Vê-se, portanto, que também cabe aos editores um grande esforço neste processo 

de prevenção e detecção de casos de má conduta, mas isso se contrasta com os resultados 

deste estudo que apontam que essa tarefa é essencialmente dos pareceristas. 
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Para a pergunta sobre os procedimentos das revistas quando da identificação das más 

condutas relacionados aos casos de FFP, as respostas dos editores brasileiros mostra que o 

procedimento utilizado com maior frequência é a rejeição do manuscrito (Tabela 12). Para os 

editores latino americanos, observa-se a mesma tendência (Tabela 13), mas neste grupo, 

observa-se que o procedimento de bloqueio de novas submissões é também indicado por um 

grupo pequeno, quando comparado com os brasileiros. Tais resultados estão, de certa forma, 

de acordo com os procedimentos preconizados seja na literatura, seja nas diretrizes e códigos 

de integridade científica, tal como o Introduction to the Responsible Conduct of Research 

(ORI) e o Código de Boas Práticas da FAPESP (STENECK, 2007; FAPESP, 2014).  

Aparentemente, as revistas dos editores participantes deste estudo rejeitam 

diretamente quaisquer casos de FFP; poucos casos solicitam uma nova submissão o que seria 

o mais adequado. Esse resultado tem relação com as observações de Fox (1994) de que os 

editores evitam utilizar de procedimentos que possam gerar conflitos, crises e tensões nas 

operações da ciência, e que somente atuam em casos em que ocorram denúncias, utilizando 

dependendo da gravidade de má conduta, com a publicação de alguma informação ao leitor, 

como a ‘expressão de preocupação’ sobre o conteúdo do artigo, e nos casos mais graves 

retratações. Segundo Steneck (2006), os casos graves/sérios FFP geram grandes prejuízos a 

ciência e que devem ser prevenidos e quando ocorrem denunciados, evitando no futuro que 

sejam repetidos. Os casos mais brandos devem ser tratados de forma diferente, pois, são 

resultados de descuidos, erros não identificados, mas que devem ter a mesma atitude pelos 

editores, de publicar o que é correto e sem erros. O processo de rejeição direta pode gerar 

outros problemas, como a tentativa de publicação em outra revista pelos autores, diferente da 

que rejeitou. Mesmo no processo de rejeição os editores devem informar os problemas 

identificados. 

Vale destacar que procedimentos que podem gerar grandes discussões no meio 

científico, como denúncias para agências de fomento, exclusão do artigo no periódico e 

retratação, são pouco indicados pelos respondentes do estudo, o que se contrasta com a 

literatura. Sobre as retratações, por exemplo, o estudo de Van Noorden (2011), editor da 

Nature, mostra que houve um grande aumento nas últimas décadas do número de retratações. 

A despeito disso, parece haver um comportamento comum entre os editores que evita este tipo 

de procedimento. Sobre isso, Elizabeth Wager, presidente da COPE, afirma que os editores 

muitas vezes devem ser empurrados/conduzidos para tomar atitudes e realizar a retratação. 

Ainda em relação aos procedimentos, os editores foram questionados sobre a 

utilização de sistemas de identificação de plágio. Verificamos que uma maior fração de 
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editores brasileiros e latino americanos indicou que não utiliza, sendo o principal motivo para 

a não utilização é a falta de recursos e de conhecimento de quais sistemas deva utilizar. Nesse 

quesito, é relevante mencionar que o SciELO, em suas reuniões anuais, tem apontadopara a 

necessidade de utilizar algum sistema (PACKER, 2014, 2016). 

 Sobre as políticas específicas para a prevenção de más condutas, identificamos que a 

maior parte dos editores indicaram que suas revistas têm políticas. No entanto, chama atenção 

que uma fração grande dos respondentes, 36,6% dos brasileiros e 24,7% dos latino 

americanos, indicaram que suas revistas não possuem políticas específicas. Trata-se de um 

número alarmante, que se contrasta com as recomendações  expressas em diversas diretrizes e 

códigos nacionais e internacionais, tal como o Relatório da Comissão de Integridade de 

Pesquisa do CNPq, as Recomendações para elaboração, redação, edição e publicação de 

trabalhos acadêmicos em periódicos médicos-ICMJE e o Principles of Transparency and Best 

Practice in Scholarly Publishing-COPE (CNPq, 2011; ICMJE, 2015; COPE, 2015).  

 A fim de melhor qualificar a existência de políticas específicas das revistas voltadas 

para a prevenção de más condutas na ciência, essa questão expandiu-se para os principais 

motivos que levaram as revistas para a definição delas. Verificamos que a busca por qualidade 

editorial e a indicação de diretrizes nacionais e internacionais são os principais motivos que 

levaram as revistas à definição de políticas específicas. Vale destacar que muitas destas 

diretrizes são fruto de eventos em integridade cientifica, principalmente internacionais. 

Exemplo disso foi o World Conference on Research Integrity (WCRI), que em quatro edições 

apresentaram a necessidade de se aprovar diretrizes em Research Integrity and Responsible 

Conduct of Research (RI/RCR) (Singapore Statement em 2010 e o Montreal Statement em 

2013) que instaram para a necessidade das revistas apresentarem, utilizarem e desenvolverem 

politicas sobre integridade. Mesmo assim em estudo internacional identificou que o resultado 

da utilização em revistas biomédicas foi insatisfatório (BOSCH, 2012, 2013). 

 Um último grupo de resultados revelou respostas para questões mais subjetivas: como 

os editores SciELO do Brasil e de países da América Latina definem plágio e outras más 

condutas? Qual a familiaridade dos editores em lidar com 11 práticas de má conduta? Qual a 

responsabilização de autores, revisores e editores sobre as más condutas?  

Para a primeira questão, identificamos que a maior parte dos editores brasileiros e 

latino americanos apresentam uma definição clássica de plágio, ou seja, como a cópia de 

material impresso sem a devida referência. Resultado semelhante foi encontrado nas 

definições de redundância, como a repetição dos mesmos conteúdos publicados anteriormente 

pelo autor, e autoplágio, como a duplicação e reutilização de conteúdos em outros trabalhos 
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(Tabelas 18, 19 e 20). Podemos inferir que os editores brasileiros e latino americanos, 

participantes deste estudo, não têm dificuldades em definir essas três más condutas, mas 

mostram um conhecimento simplificado, consensual, sobre estas práticas. O fato de a maioria 

dos editores, participantes deste estudo, terem experiência em editoração entre 7,8 e 8,1 anos 

deveria ser suficiente para leva-los à definições mais elaboradas das três más condutas.  

 A fim de responder a segunda questão, sobre a familiaridade dos editores com as más 

condutas, selecionamos as onze condutas listadas no estudo de Wager et al. (2009), o que 

permitiu traçar uma comparação entre o grupo daquele estudo, editores de revistas da Wiley-

Blackwell, e os grupos de editores participantes desta tese. Entre 40 a 50% os editores 

brasileiros indicamter familiaridade com o envio simultâneo, conflitos de interesse e plágio 

(Gráfico 4); perfil semelhante foi encontrado entre os editores latino americanos (Gráfico 5). 

A análise das médias ponderadas (Tabela 21) mostrou que os participantes deste estudo têm 

maior familiaridade sobre as más condutas do que os editores das revistas da Wiley-Blackwell, 

mas a familiaridade é relativamente baixa nos três grupos. 

 Uma menor familiaridade pode estar relacionada com as ocorrências dos casos nas 

revistas. Se a ocorrência de determinado tipo de má conduta é baixa, é provável que os 

editores mostrem pouca familiaridade com ela, especialmente se forem práticas mais 

complexas, de difícil detecção. Sobre este aspecto é relevante considerar a sobrecarga de 

trabalho imposta aos editores, que pode também ser um motivo para a pouca familiaridade 

com diversos casos de má conduta. Para Gomes (2010, p. 168), tantas atribuições podem levar 

os editores a “[...] deficiências, que, concorreriam, no final, para dificultar o alcance dos 

níveis de excelência que se exige e deseja às publicações científicas”. 

Uma última questão a ser respondida trata da opinião dos editores sobre as 

responsabilidades de autores, revisores e editores em casos de FFP, ou seja, plágio, fabricação 

e falsificação de dados (Tabela 22). Nessa questão, cuja resposta era do tipo aberta, mais de 

90% dos editores brasileiros e latino americanos apontaram que os autores são totalmente 

responsáveis por estes tipos de más condutas. Já os revisores são parcialmente responsáveis, 

segundo a opinião de mais de 70% editores latino americanos, enquanto apenas 39% dos 

editores brasileiros pensam desta forma. Sobre as reponsabilidades deles próprios, os editores, 

observamos que entre os editores brasileiros há uma divisão de opinião, com 41,5% deles 

indicando responsabilidade parcial e 46,3% nenhuma responsabilidade; já para 60,9% dos 

editores latino americanos os editores são parcialmente responsáveis.  

Com esses resultados podemos inferir que, para os respondentes deste estudo, os 

autores são os maiores responsáveis pelas más condutas, depois os revisores e, por último, os 
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editores. Considerando que os editores têm obrigações com a ciência que é construída, e 

divulgada e que devem se comportar de maneira ética e responsável, aderindo aos mais altos 

padrões na condução de uma pesquisa científica (CARRAWAY, 1998), os resultados 

encontrados nesta tese sugerem que os respondentes parecem não ter clareza de suas próprias 

responsabilidades e atribuições, delegando aos autores e aos revisores a responsabilidade por 

casos de FFP. 

Podemos destacar que os editores têm responsabilidade pelos artigos publicados em 

suas revistas que não termina com a publicação, vai além, com a detecção de erros e a devida 

correção; estas são práticas que acontecem com alguma frequência e que precisam de decisões 

que estão centralizadas nos editores. 

 Nicholas Steneck (2006) discute que as pesquisas devem ser conduzidas de forma 

responsável tanto pelos indivíduos como pelas instituições. Este autor considera as práticas de 

FFP muito grave, no entanto, os editores parecem ter pouca familiaridade com elas e mostram 

um conhecimento simplificado para defini-los, o que pode representar um problema de maior 

relevância para todo o processo editorial.  

No estudo, também foi identificada a não familiaridade com práticas mais complexas e 

de difícil identificação como fabricação e falsificação de dados, manipulação de imagens, que 

são práticas que geram grandes prejuízos à ciência. Seria, então, salutar que os editores 

mostrassem mais domínio sobre ações de prevenção, já indicadas em diretrizes e códigos 

nacionais e internacionais, para a identificação dessas más condutas, utilizando mais de 

mecanismos/atitudes de investigação a prevenção em suas revistas com o aprimoramento das 

políticas e mecanismos de prevenção na gestão do fluxo editorial. Assim, poderiam ser mais 

ativos e, consequentemente, mais responsáveis pelo conteúdo veiculado nas suas revistas,  

utilizando de forma plena o seu papel de intermediário no principal canal de comunicação da 

ciência, e com a melhor qualidade editorial possível. 

 Segundo Steneck (2006), as práticas questionáveis são também comportamentos 

graves, que englobam as questões de autoria, conflitos de interesse, inexatidão de dados, erros 

honestos e descuidos não intencionais. Comparando com as respostas de familiaridade do 

estudo, nesse quesito, verificamos que existe uma maior ocorrência de conflitos de interesse, e 

os editores estão atentos aos pesquisadores de um assunto específico, e as disputas entre os 

pesquisadores que tem provável relação com os financiamentos de pesquisas (ICMJE, 2014). 

Sobre este aspecto, Bosch (2013) afirma que a divulgação de conflitos de interesse financeiros 

e não financeiros é obrigatória e tornou-se internacionalmente uma prática corrente. A baixa 

familiaridade com as questões de autoria pode estar relacionado com a frequência muito baixa 
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dessas questões, e, por isso, os editores as consideram menos importantes e/ou de baixa 

preocupação no fluxo editorial.  

Relevante destacar a relação de um conjunto de resultados - uma fração significativa 

de revistas que não apresenta políticas específicas de prevenção, o baixo grau de familiaridade 

com diferentes más condutas e a forte indicação dos autores como os responsáveis pelos casos 

pelas más condutas – com o conceito de accountability, ou como já apresentado, a 

responsabilidade com a ciência, com o que é público, transparente e com prestação de contas. 

Esses resultados indicam que os editores e as revistas devem buscar um padrão de 

aumento da eficiência/qualidade no fluxo editorial, com a utilização dos recursos disponíveis 

na prevenção e responder as prováveis ocorrências de más condutas. Existe uma falta de 

conhecimento e/ou planejamento em  tratar com más condutas de difícil identificação. Existe 

também a necessidade de ampliar os recursos e estratégias voltados à prevenção das más 

condutas, desde a adoção de políticas explícitas, a familiaridade e na indicação das 

responsabilidades de cada ator; os editores inferiram diretamente que os autores são 

totalmente responsáveis. A literatura e as diretrizes/códigos mostram que as responsabilidades 

devem ser conjuntas, de todos com a ciência (autores, revisores e editores) e que esses papeis 

devem ser aprimorados/melhorados e avaliados na condução das pesquisas e sua publicação. 

Merton (2013), em seu conceito de ceticismo organizado, mostra que deve ocorrer a dúvida e 

o questionamento de tudo que se escreve e se faz na ciência. No entanto, parece estar havendo 

falhas neste comportamento característico da ciência, falha daqueles que deveriam questionar, 

duvidar. 

Atualmente os sistemas utilizados no fluxo editorial estão mais aprimorados, com o 

uso de diferentes recursos tecnológicos e de novas ferramentas que permitem a automação do 

fluxo. As novas tecnologias permitiram um melhor acompanhamento da editoração, com a 

possibilidade de verificação direta de todos os procedimentos do fluxo editorial.  Revisores 

têm, assim, acesso ao conteúdo e têm a função de intermediários especializados da ciência 

entre os artigos e a revista. Tem o compromisso de solicitar maiores informações sobre 

alguma questão duvidosa, solicitar os dados e registros da pesquisa, ou seja, ir além de 

acreditar/confiar na produção científica dos autores.  

Os editores são os principais representantes e intermediários nesse processo junto à 

ciência e devem enviar aos revisores artigos pré-selecionados por um editor de 

seção/associado especialista. Existem procedimentos pré-revisão (peer review) que podem ser 

aprimorados, como a utilização de sistemas de identificação de plágio, acesso aos dados bruto 

da pesquisa, e outros que julgar necessário.  
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Segundo o II BRISPE (2012), a responsabilização das atividades científicas e a 

confiança pública com os desafios éticos se intensificam nos diálogos entre a ciência e a 

sociedade. Nesse desafio atual, os editores devem atribuir as responsabilidades não somente 

aos autores, com a rejeição direta em casos de FFP. Segundo Fox (1994), os editores devem 

cumprir o seu papel de denunciar os erros graves identificados no fluxo editorial, às 

instituições dos autores e/ou agências de fomento, buscando melhor responder as suas 

responsabilidades com o bem público, que é a ciência. Ainda sobre os editores, Kleinert e 

Wager (2012, p. 320) afirmam que os editores são os guardiões dos registros de pesquisa e 

devem encorajar os autores a aderir aos mais avançados padrões de ética na publicação. Os 

editores estão numa posição única de promover a condução responsável da pesquisa através 

das políticas e processos, procurando alcançar um ótimo efeito na comunidade de pesquisa, 

mesmo em diferentes campos e áreas. As autoras afirmam que os editores devem considerar-

se parte integrante da comunidade editorial, com abrangência ampla, devem manter-se 

atualizados nas políticas, no desenvolvimento editorial e garantir que sua equipe seja treinada 

e informada sobre questões de má conduta, entre muitos outras possibilidades relacionadas a 

integridade em pesquisa e a editoração.   

 A pesquisa desenvolvida nesta tese não pretendeu ser exaustiva ao explorar o tema, 

más práticas e o fluxo editorial. Entende-se, portanto, que os resultados aqui apresentados e 

discutidos referem-se à população estudada. Sobre este aspecto é importante destacar que o 

estudo pretendia pesquisar toda a população das revistas SciELO do Brasil e das da América 

Latina. No entanto, a taxa de retorno, ou seja, a população efetivamente pesquisada foi de 

aproximadamente 1/3 dos editores contatados inicialmente. Os respondentes do Brasil e dos 

outros países não esgotam, portanto, o pensamento de todos os editores da região.  

 A pesquisa também não foi exaustiva em suas análises, não tendo sido possível a 

condução de análises que permitissem correlações entre as respostas e algumas informações 

pessoais e acadêmicas, já incluídas no questionário e coletadas da base de dados, ou outras, 

como por exemplo informações coletadas nas revistas. Outra limitação, levantada por um 

editor ao final do questionário, diz respeito ao perfil dos tipos de má conduta, que são mais 

comuns nas ciências duras. Entendemos que, de fato, uma parte das questões utilizadas no 

questionário se refere às condutas que têm sido mais associadas à pesquisa e publicações das 

ciências duras, em especial às áreas biomédicas; algumas destas práticas, no entanto, podem 

também estar incorporadas em outras áreas. Recentemente, a FAPESP divulgou alguns casos 

de má conduta científica, que estão disponíveis em sua página de Boas Práticas, dentre os 

denunciados está um professor da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
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Universidade de São Paulo, mostrando, portanto, que existem fraudes em todas as áreas do 

conhecimento (CASTRO, 2014; LAFOLLETTE, 1996). 

A despeito destas limitações, a pesquisa, que se caracteriza por ser exploratória e 

descritiva, teve o objetivo de primeiramente adentrar em temática ainda não explorada e 

buscar uma melhor compreensão sobre a relação entre questões éticas da comunicação 

cientifica, o fluxo editorial e os editores, cujas informações servirão de referência para 

pesquisas e estudos futuros. Diversos aspectos não explorados nesta tese poderão ser no 

futuro, como: qual a relação entre a concepção e familiaridade sobre plágio, redundância e 

autoplágio e o tempo de experiência com editoração? Ou e sexo do editor? Ou e a titulação do 

editor? Também importante destacar como possíveis desdobramentos desse trabalho: (a) 

explorar as relações do Publish or Perish e as más condutas praticadas entre pesquisadores, 

em outras palavras, investigar se existe relação entre publicar excessivamente e o 

envolvimento com questões éticas e de integridade científica e (b) investigar o conteúdo das 

políticas editoriais e da instrução aos autores nas revistascientíficas brasileiras. 

 Cabe ressaltar que uma das contribuições desta tese é ampliar a discussão no meio 

acadêmico sobre as práticas em torno da comunicação científica e da editoração. Nesta etapa 

da ciência, o publicar ou perecer, a qualquer preço, pode significar o sucesso ou a ruína de um 

pesquisador, sendo esta, portanto, uma temática de relevância para toda a comunidade 

científica, seja ela brasileira, de países da América Latina ou internacional. Bourdieu (2004) 

afirma que os desdobramentos das produções intelectuais e os processos das ciências devem 

ter análises com pretensões científicas. Para o autor, no campo científico, atores mantêm as 

regras e normas vigentes, não só para se inserirem nele, mas para galgarem posições no 

campo científico. Para isso, os cientistas buscam acumular capital científico ‘puro’, que é 

atribuído pelos pares ao ineditismo e às contribuições para o progresso da ciência. Esse 

processo social descrito por Bourdieu, no entanto, pode estar em risco com as atitudes que 

rompem com as normas éticas do fazer na ciência, tal como o plágio e outras más condutas.  

 Podemos destacar que o modelo de avaliação brasileiro da ciência estimula a 

quantidade, o que pode levar nossa comunidade a práticas de más condutas. Assim, o papel 

dos editores e revisores será, cada vez mais, fundamental no sentido de favorecer a qualidade 

na produção acadêmica. Esses devem estar atentos aos casos de más práticas, mesmo que 

considerem que elas aconteçam com baixa frequência (tal como mostrado nos Gráficos 1 e 2). 

Em comum, existe uma grande preocupação principalmente pelas agências de fomento que 

elaboraram suas diretrizes e códigos que visam a atenção às más condutas. Os editores e 

revisores são peça central e absorveram, durante séculos, a função de centralizadores da 
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divulgação da produção científica. É fato que a integridade científica é um dos grandes 

desafios atuais da ciência, e, neste cenário, editores e revisores devem atuar com mais cautela 

e atenção na avaliação dos trabalhos que chegam até eles.  

 Importante destacar que, na ultima década, foram realizados esforços conjuntos de 

instituições, comitês, organizações, agências de fomento assim como a organização de 

eventos específicos, visando a disseminação de boas práticas ou condutas éticas na ciência, e 

o aprimoramento na prevenção das más condutas e o estabelecimento de  meios que garantam 

a punição dos envolvidos nestas más práticas. Destacamos os eventos bianuais da conferência 

internacional World Conference on Research Integrity (WCRI) que, em 2017, estará em sua 

quinta edição, tratando de temáticas específicas na temática de transparência e 

responsabilidade na pesquisa, tema abordado em parte nesse trabalho. Em nível internacional 

o International Congress on Peer Review and Scientific Publication de 2017, tem a temática 

de melhorar a qualidade e a credibilidade da ciência. No Brasil, existe a conferência bianual 

específica Brazilian Meeting on Research Integrity, Science and Publication Ethics 

(BRISPE), que, em 2016, apresentou a temática de integridade e o papel dos orientadores, 

editores e financiadores, temática em parte pesquisada nessa pesquisa. Esses eventos 

objetivam formar novos grupos, discussões e formadores de opinião nas áreas e agências de 

fomento, editoras, universidades, profissionais bibliotecários, editores, autores, pesquisadores, 

e grupos interessados na temática em disseminar e estudar essa preocupação e desafio 

internacional. 

Por fim, destacamos a relevância deste trabalho para a Ciência da Informação, que, 

segundo Le Coadic (1996), resulta da busca de esforços em pesquisa na utilização da 

informação científica e tecnológica e sua relevância para o desenvolvimento em organização 

da informação, sua gestão, a compreensão de novos fenômenos e suas consequências no meio 

científico.  
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APÊNDICE (A) 

Questionário em língua portuguesa e espanhola 

 



Plágio e má conduta: percepção dos editores SciELOPlágio e má conduta: percepção dos editores SciELOPlágio e má conduta: percepção dos editores SciELOPlágio e má conduta: percepção dos editores SciELO

Prezado(a) Editor(a), 
 
O(a) Sr(a) está sendo convidado (a) a participar de uma pesquisa quanti­qualitativa, de abrangência da América 
Latina, intitulada “Percepção, conhecimento e identificação de plágio e outros tipos de má­conduta na ciência: 
estudo com editores de revistas SciELO”, que é um projeto de pesquisa de doutorado, desenvolvido no Programa de 
Pós Graduação em Ciência da Informação do Convênio IBICT/UFRJ. Este estudo tem por objetivo investigar como os 
editores de revistas lidam com o plágio e má conduta na comunicação científica no processo de publicação.  
 
Caso concorde voluntariamente em participar desse estudo, será solicitado(a) a responder algumas perguntas. O (a) 
Sr(a) tem o direito de recusar a responder qualquer pergunta que não considere importante e terá espaço para Outro
(as) respostas. Atente que ao longo do questionário, que a maioria das perguntas exige resposta e pode não ser 
possível avançar nas questões a não ser que estas estejam preenchidas.  
 
Em qualquer etapa do estudo poderá ter acesso ao pesquisador responsável e aos membros da equipe através do 
telefone (21) 98232­2980, (44) 9992­2864, e­mail: jleta@bioqmed.ufrj.br, edamasio@uem.br ou 
edilsondamasio@gmail.com falar com Jacqueline Leta ou Edilson Damasio. Se tiver alguma consideração ou dúvida 
sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Hospital Universitário 
Clementino Fraga Filho HUCFF/FM/UFRJ, situado à Rua Rodolpho Paulo Rocco, 255 ­ Cidade Universitária/Ilha do 
Fundão ­ Sala 01D­46/1º andar pelo e­mail cep@hucff.ufrj.br ou telefone (21) 3938­2480/2481. 
 
Vale ressaltar que sua participação nesta pesquisa é opcional.  
O (a) Sr. (a) e a revista terão a garantia de retirar o seu consentimento a qualquer momento. Caso aceite participar 
dela, todas as informações acessadas e coletadas serão utilizadas exclusivamente nesta pesquisa. Além disso, 
todas as informações serão tratadas de forma sigilosa, mesmo em situações em que haja cruzamento dos dados. 
Desta forma, garantimos o total sigilo de suas informações pessoais e confidenciais, da revista e do editor(a), de 
forma a respeitar os princípios éticos expressos na Resolução nº 466/2012, que asseguram “a privacidade dos 
sujeitos quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa”. 

1. AUTORIZO a utilização das informações fornecidas por mim no questionário a 
seguir para o desenvolvimento da Pesquisa intitulada “Percepção, conhecimento e 
identificação de plágio e outros tipos de má­conduta na ciência: estudo com editores 
de revistas SciELO”. 

2. AUTORIZO o uso das minhas respostas a este questionário segundo as regras de 
confidencialidade apresentadas anteriormente. 

3. Estou ciente de que a participação nesta pesquisa é voluntária e que fui 
devidamente esclarecido quanto aos seus objetivos. 

Mesmo sem sua participação, agradeço a atenção e interesse até aqui. Agora você já pode fechar a janela e não 

 
Apresentação e Termo de Consentimento.

*

*

*

 
Muito obrigado pela atenção.

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj

Concordo
 

nmlkj

Discordo
 

nmlkj
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prosseguir ou, caso mude de ideia, volte para a questão anterior no link abaixo. 

Nesta seção, gostaria de ter algumas informações sobre seu conhecimento em torno de algumas práticas 
consideradas como má conduta científica, ou seja, condutas ou violações das normas legais, sociais e morais que 
dão identidade à atividade científica. Para fins deste estudo, más condutas incluem: não atribuir crédito ou plagiar; 
publicar repetidamente os dados de uma única pesquisa; fabricar dados para um conjunto de experimentos; omitir 
autores, entre outros. In: LAFOLLETTE, Marcel C. Stealing into print: fraud, plagiarism, and misconduct in scientific 
publishing. Los Angeles: University of California Press, 1996. 

4. Como você define plágio?

 

5. Como você define redundância?

 

6. Como você define auto­plágio?

 

 
PARTE 1: Má conduta e comunicação científica: o entendi...

*
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PARTE 1: Má conduta e comunicação científica: o entendi...

*
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PARTE 1: Má conduta e comunicação científica: o entendi...

*
55

66

 
PARTE 1: Má conduta e comunicação científica: o entendi...
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7. Em uma escala que varia de 0 (nada) a 3 (muitíssimo), indique abaixo sua 

FAMILIARIDADE com as más condutas listadas abaixo:

Nesta seção, gostaria de ter informações sobre a relação fluxo editorial e a detecção de má conduta na revista. 

8. Em uma escala que varia de 0 (nunca) a 3 (MUITO FREQUENTE ­ pelo menos uma 
vez por mês), indique abaixo com que FREQUÊNCIA as más condutas listadas abaixo 
foram identificadas na sua revista nos dois últimos anos.

*
0 1 2 3 Não sei

Autoria contestada nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Autoria omitida / fantasma nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Conflitos de interesse nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Envio simultâneo de manuscrito para mais de um periódico nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Envolvimento comercial não revelado nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Fabricação de dados nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Falsificação de dados nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Má conduta do revisor nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Manipulação de imagem nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Plágio nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Publicação redundante nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

 
PARTE 2: Detecção de diferentes tipos de más condutas e o fl...

*

0 1 2 3 Não sei

Autoria contestada nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Autoria omitida / fantasma nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Conflitos de interesse nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Envio simultâneo de manuscrito para mais de um periódico nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Envolvimento comercial não revelado nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Fabricação de dados nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Falsificação de dados nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Má conduta do revisor nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Manipulação de imagem nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Plágio nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

Publicação redundante nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj

 
PARTE 2: Detecção de diferentes tipos de más condutas e o fl...
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9. Considerando somente os casos de PLÁGIO detectados na revista, em quais 
momentos do fluxo editorial este tipo de má conduta foi identificado COM MAIOR 
FREQUÊNCIA?

10. Considerando somente os casos de FABRICAÇÃO detectados na revista, em quais 
momentos do fluxo editorial este tipo de má conduta foi identificado COM MAIOR 
FREQUÊNCIA?

 
PARTE 2: Detecção de diferentes tipos de más condutas e o fl...

 
PARTE 2: Detecção de diferentes tipos de más condutas e o fl...

No momento da análise do manuscrito pelo (s) Editor(es) chefe
 

gfedc

No momento da análise do manuscrito pelo (s) Editor(es) de Seção
 

gfedc

No momento da análise dos pareceristas
 

gfedc

Na prova final, ou seja, antes da publicação
 

gfedc

No momento pós­publicação, identificado pela comunidade científica/leitores
 

gfedc

Essa má conduta não foi detectada na revista
 

gfedc

Não sei
 

gfedc

Outro/os (especifique) 

No momento da análise do manuscrito pelo (s) Editor(es) chefe
 

gfedc

No momento da análise do manuscrito pelo (s) Editor(es) de Seção
 

gfedc

No momento da análise dos pareceristas
 

gfedc

Na prova final, ou seja, antes da publicação
 

gfedc

No momento pós­publicação, identificado pela comunidade científica/leitores
 

gfedc

Essa má conduta não foi detectada na revista
 

gfedc

Não sei
 

gfedc

Outro/os (especifique) 
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11. Considerando somente os casos de FALSIFICAÇÃO detectados na revista, em 
quais momentos do fluxo editorial este tipo de má conduta foi identificado COM MAIOR 
FREQUÊNCIA?

Nesta seção, gostaria de saber as ações de sua revista quando da identificação de má conduta.  

12. Considerando os últimos 2 casos detectados de PLÁGIO, qual/is foi/ram o/s 
procedimento/s (ATÉ DOIS) mais frequente/s da revista?

 
PARTE 3: Casos de má conduta e a resposta da revista.

No momento da análise do manuscrito pelo (s) Editor(es) chefe
 

gfedc

No momento da análise do manuscrito pelo (s) Editor(es) de Seção
 

gfedc

No momento da análise dos pareceristas
 

gfedc

Na prova final, ou seja, antes da publicação
 

gfedc

No momento pós­publicação, identificado pela comunidade científica/leitores
 

gfedc

Essa má conduta não foi detectada na revista
 

gfedc

Não sei
 

gfedc

Outro/os (especifique) 

Rejeitou o manuscrito
 

gfedc

Rejeitou e solicitou nova submissão com alterações
 

gfedc

Bloqueou novas submissões do/s autor/es junto ao periódico
 

gfedc

Publicou retratações
 

gfedc

Excluiu do periódico
 

gfedc

Denunciou junto a Instituição e/ou Agência de fomento
 

gfedc

Essa má conduta não foi detectada na revista
 

gfedc

Outro/os (especifique) 
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13. Considerando os últimos 2 casos detectados de FABRICAÇÃO, qual/is foi/ram o/s 
procedimento/s (ATÉ DOIS) mais frequente/s da revista?

14. Considerando os últimos 2 casos detectados de FALSIFICAÇÃO, qual/is foi/ram o/s 
procedimento/s (ATÉ DOIS) mais frequente/s da revista?

15. Os procedimentos tomados pela revista foram definidos pelos revisores? Pelo 
corpo editorial? Por ambos? Você poderia descrever como foi este processo nos 
últimos DOIS casos de má conduta?

 

Nesta seção, solicito que forneça informações sobre as políticas de prevenção de má conduta científica do periódico. 

16. A revista tem política editorial explícita para prevenção de má conduta científica? 

55

66

 
PARTE 4: Políticas de prevenção de má conduta cient� ...

 

Rejeitou o manuscrito
 

gfedc

Rejeitou e solicitou nova submissão com alterações
 

gfedc

Bloqueou novas submissões do/s autor/es junto ao periódico
 

gfedc

Publicou retratações
 

gfedc

Excluiu do periódico
 

gfedc

Denunciou junto a Instituição e/ou Agência de fomento
 

gfedc

Essa má conduta não foi detectada na revista
 

gfedc

Outro/os (especifique) 

Rejeitou o manuscrito
 

gfedc

Rejeitou e solicitou nova submissão com alterações
 

gfedc

Bloqueou novas submissões do/s autor/es junto ao periódico
 

gfedc

Publicou retratações
 

gfedc

Excluiu do periódico
 

gfedc

Denunciou junto a Instituição e/ou Agência de fomento
 

gfedc

Essa má conduta não foi detectada na revista
 

gfedc

Outro/os (especifique) 

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj
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17. Se sim, indique ao menos dois motivos que levaram à definição dessas políticas.

18. Em qual local da revista estão indicadas as diretrizes específicas para prevenção de 
plágio e más condutas na comunicação científica?

Diversas Comissões e Comitês de Integridade de Pesquisa nacionais e internacionais já definiram diretrizes sobre 
má conduta na ciência. Em geral, as diretrizes indicam as responsabilidades dos autores, revisores e editores. 
Gostaríamos de ter sua opinião sobre este assunto. 

19. Você diria que os AUTORES são (totalmente, parcialmente ou nada) 
responsáveis nos casos de plágio, fabricação e falsificação de dados? Comente. 

 

PARTE 4: Políticas de prevenção de má conduta cient� ...

 
PARTE 5: Má conduta e as responsabilidades.

*

55

66

Necessidades após problemas e suspeitas identificados
 

gfedc

Necessidades após detecção de plágio / fabricação e falsificação de dados
 

gfedc

Indicação do corpo editorial
 

gfedc

Indicação dos avaliadores
 

gfedc

Recomendação de diretrizes/declarações de ética em pesquisa de órgãos/instituições nacionais
 

gfedc

Recomendação de diretrizes/declarações de ética em pesquisa de órgãos/instituições internacionais
 

gfedc

Obrigatoriedade de qualidade editorial
 

gfedc

Solicitação das bases indexadoras
 

gfedc

Outro/os (especifique) 

Não tem
 

nmlkj

Instruções ao autores
 

nmlkj

Políticas da revista
 

nmlkj

Foco e escopo da revista
 

nmlkj

Declaração de direitos autorais
 

nmlkj

Indica diretrizes de órgãos externos
 

nmlkj

Outro/os (especifique) 
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20. Você diria que os REVISORES são (totalmente, parcialmente ou nada) 

responsáveis nos casos de plágio, fabricação e falsificação de dados? Comente. 

 

21. Você diria que os EDITORES são (totalmente, parcialmente ou nada) 
responsáveis nos casos de plágio, fabricação e falsificação de dados? Comente. 

 

Nesta seção, gostaria de ter algumas informações sobre a utilização de Sistemas de Identificação de Plágio no 
auxílio à busca e identificação de má conduta científica. 

22. A revista utiliza sistemas de identificação de plágio?

23. Indique abaixo, o motivo principal pelo qual a revista não faz uso de um sistema de 
identificação de plágio.

24. Você poderia informar qual sistema de identificação de plágio a revista usa?

 

Nesta seção, gostaria de ter algumas informações sobre a revista e sobre você. 

*

55

66

*

55

66

 
PARTE 6: A revista e os Sistemas de Identificação de Plágio.

 
Não utiliza Sistemas de Identificação de Plágio.

 
Da utilização de Sistemas de Identificação de Plág...

*
55

66

 
PARTE 7: Perfil da Revista e do/a Editor/a.

Não
 

nmlkj

Sim
 

nmlkj

Falta de conhecimento das ferramentas.
 

nmlkj

Falta de pessoal.
 

nmlkj

Falta de recurso.
 

nmlkj

Outro/os (especifique) 
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25. Qual a grande área principal de publicação da revista? 

 

26. Essa revista é editada por?

27. Essa revista recebe recursos de Agência de Fomento governamental?

28. Sexo do/a Editor/a

29. Grande área maior titulação do/a Editor/a
 

30. Tempo (em anos) de atividade como editor/a
 

Agradeço sua participação e também gostaria de contar com uma última ajuda: deixe abaixo sua opinião sobre esta 
pesquisa.  
 
 
31. Você considera que este tema de pesquisa é: 

32. O que você achou do formato do questionário? 

 

*
6

*

*

*
6

*
6

 
Muito obrigado pelas respostas!

Muito relevante Relevante Pouco relevante Irrelevante

nmlkj nmlkj nmlkj nmlkj
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66

Associação
 

nmlkj

Editora Comercial
 

nmlkj

Editora Comercial no exterior
 

nmlkj

Editora Universitária
 

nmlkj

Sociedade
 

nmlkj

Universidade / Faculdade / IES
 

nmlkj

Instituto ou Centro de Pesquisa isolado
 

nmlkj

Não se adequa
 

nmlkj

Outro/a (especifique) 

Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj

Feminino
 

nmlkj

Masculino
 

nmlkj
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33. As perguntas são claras e adequadas ao tema?

 

34. Gostaria de deixar aqui seus comentários sobre o questionário?

 

35. Gostaria de ser informado sobre os resultados desta pesquisa? 

55
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Sim
 

nmlkj

Não
 

nmlkj



Estimado(a) editor(a), 

Usted está invitado(a) a participar de la pesquisa cuanti-cualitativa, que abarca Latino-América,

que se intitula “Percepción, conocimiento e identificación de plagio y otros tipos de mala

conducta en la ciencia: estudio con editores de revistas SciELO”, que se trata de un proyecto de

pesquisa de doctorado, desarrollado en el Programa de Pos-grado en Ciencia de la Información

del Convenio IBICT/UFRJ-Universidad Federal de Rio de Janeiro, Brasil. Este estudio tiene por

objetivo investigar cómo los editores de revistas afrontan el plagio y la mala conducta en la

comunicación científica en el proceso de publicación. 

En caso de que esté de acuerdo en participar de ese estudio, será solicitado a que conteste

algunas preguntas. Usted tiene el derecho a recusarse a contestar cualquier pregunta que no

considere importante y tendrá espacio para otras respuestas. Fíjese a lo largo del cuestionario ,

que la mayoría de las preguntas exigen respuesta y es posible que no se pueda avanzar en las

cuestiones, a menos que estas estén contestadas. 

En cualquier etapa del estudio podrá acceder al investigador responsable y a los miembros del

equipo a través de los teléfonos +55(21) 98232-2980, +55(44) 9992-2864, correo:

jleta@bioqmed.ufrj.br, edamasio@uem.br o edilsondamasio@gmail.com hablar con Jacqueline

Leta o Edilson Damasio. En caso de alguna consideración o duda respecto a la ética de la

pesquisa, contáctese con el Comité de Ética en Pesquisa (CEP) del Hospital Universitario

Clementino Fraga Filho HUCFF/FM/UFRJ, ubicado en la Calle Rodolpho Paulo Rocco, 255 –

Cidade Universitaria/Ilha do Fundão – Sala 01D-46/1er piso, Rio de Janeiro, Brasil, por el correo

cep@hucff.ufrj.br o por el teléfono +55(21) 3938-2480/2481. 

Importante destacar que su participación en esta pesquisa es opcional. Usted y la revista están

asegurados de retirar su consentimiento en cualquier momento. En el caso de que acepte

participar de ella, todas las informaciones accedidas y cogidas se utilizarán exclusivamente en

esta pesquisa. Además, todas las informaciones se manejarán de forma sigilosa, aun en

situaciones en que haya cruzamiento de datos. De esta manera, aseguramos el sigilo total de

sus informaciones personales y confidenciales, de la revista y del editor(a), de manera que se

respeten los principios éticos expresados en la Resolución nº 466/2012 (Consejo Nacional de

Salud-CNS / Brasil), que aseguran “la privacidad de los sujetos cuanto a los datos

confidenciales involucrados en la pesquisa”.

Presentación y Término de Consentimiento.

1. AUTORIZO el uso de las informaciones proporcionadas por mí en el cuestionario que se sigue para

el desarrollo de la Pesquisa intitulada “Percepción, conocimiento e identificación de plagio y otros tipos

de mala conducta en la ciencia: estudio con editores de revistas SciELO”.

*

Sí

No



2. AUTORIZO el uso de mis respuestas a este cuestionario según las reglas de confidencialidad

presentadas anteriormente.

*

Sí

No

3. Estoy consciente de que la participación en esta pesquisa es voluntaria y de que fui debidamente

informado respecto a sus objetivos.

*

De acuerdo

En desacuerdo

Aunque no haya participado, le agradezco la atención hasta aquí. Ahora, puede cerrar la ventana

y no seguir o, si cambia de idea, vuelva a la pregunta anterior en link abajo.

Muchas gracias su atención.

En esta etapa, quisiera obtener algunas informaciones sobre su conocimiento al respecto de

algunas prácticas consideradas como mala conducta científica, o sea, conductas o violaciones

de las normas legales, sociales y morales que le dan identidad a la actividad científica. Para

fines de este estudio, malas conductas incluyen: no atribuir créditos o plagiar; publicar

repetidamente los datos de una sola pesquisa; fabricar datos para un conjunto de experimentos;

omitir autores; y otros. In: LAFOLLETTE, Marcel C. Stealing into print: fraud, plagiarism, and

misconduct in scientific publishing. Los Angeles: University of California Press, 1996.

PARTE 1: Mala conducta y comunicación científica: el discernimiento de los editores.

4. ¿Cómo usted define plagio?*

PARTE 1: Mala conducta y comunicación científica: el discernimiento de los editores.

5. ¿Cómo define redundancia?*



PARTE 1: Mala conducta y comunicación científica: el discernimiento de los editores.

6. ¿Cómo define auto-plagio?*

PARTE 1: Mala conducta y comunicación científica: el discernimiento de los editores.

 0 1 2 3 No sé

Autoría contestada

Autoría omitida / fantasma

Conflictos de interés

Envío simultáneo de manuscrito a más de un periódico

Envolvimiento comercial no revelado

Fabricación de datos

Falsificación de datos

Mala conducta del revisor

Manipulación de imagen

Plagio

Publicación redundante

7. En una escala que varía de 0 (nada) a 3 (muchísimo), indique abajo su FAMILIARIDAD con las

malas conductas listadas:

*

En esta sección, quisiera coger informaciones sobre la relación flujo editorial y el

descubrimiento de mala conducta en la revista.

PARTE 2: Descubrimiento de diferentes tipos de malas conductas e el flujo editorial.



 0 1 2 3 No sé

Autoría contestada

Autoría omitida / fantasma

Conflictos de interés

Envío simultáneo de manuscrito a más de un periódico

Envolvimiento comercial no revelado

Fabricación de datos

Falsificación de datos

Mala conducta del revisor

Manipulación de imagen

Plagio

Publicación redundante

8. En una escala que varía de 0 (nunca) a 3 (MUY FRECUENTE  por lo menos una vez al mes),

indique abajo con que FRECUENCIA las malas conductas listadas han sido identificadas en su revista

en los dos últimos años.

*

PARTE 2: Descubrimiento de diferentes tipos de malas conductas e el flujo editorial.

Otro/os (especifique)

9. Considerando solamente los casos de PLAGIO detectados en la revista, ¿En cuáles momentos del

flujo editorial este tipo de mala conducta ha sido identificado, CON MÁS 

FRECUENCIA?

En el momento del análisis del manuscrito por el (los) Editor(es) jefe

En el momento del análisis del manuscrito por el (los) Editor(es) de Sección

En el momento del análisis de los evaluadores

En la prueba final, o sea, antes de la publicación

En el momento pos publicación, identificado por la comunidad científica/lectores

Esa mala conducta no ha sido detectada en la revista

No sé

PARTE 2: Descubrimiento de diferentes tipos de malas conductas e el flujo editorial.



Otro/os (especifique)

10. Considerando solamente los casos de FABRICACIÓN detectados en la revista, ¿En cuáles

momentos del flujo editorial este tipo de mala conducta ha sido identificado, CON MÁS FRECUENCIA?

En el momento del análisis del manuscrito por el (los) Editor(es) jefe

En el momento del análisis del manuscrito por el (los) Editor(es) de Sección

En el momento del análisis de los evaluadores

En la prueba final, o sea, antes de la publicación

En el momento pos publicación, identificado por la comunidad científica/lectores

Esa mala conducta no ha sido detectada en la revista

No sé

PARTE 2: Descubrimiento de diferentes tipos de malas conductas e el flujo editorial.

Otro/os (especifique)

11. Considerando solamente los casos de FALSIFICACIÓN detectados en la revista, ¿En cuáles

momentos del flujo editorial este tipo de mala conducta ha sido identificado, CON MÁS FRECUENCIA?

En el momento del análisis del manuscrito por el (los) Editor(es) jefe

En el momento del análisis del manuscrito por el (los) Editor(es) de Sección

En el momento del análisis de los evaluadores

En la prueba final, o sea, antes de la publicación

En el momento pos publicación, identificado por la comunidad científica/lectores

Esa mala conducta no ha sido detectada en la revista

No sé

En esta sección, quisiera saber las acciones de su revista cuando ha identificado una mala

conducta.

PARTE 3: Casos de mala conducta y la respuesta de la revista.



Otro/os (especifique)

12. Considerando los 2 últimos casos detectados de PLAGIO, ¿Cuál/es ha(n) sido el/los

procedimiento/s (HASTA DOS) más frecuente/s de la revista?

Ha rechazado el manuscrito

Lo ha rechazado y solicitado nueva capitulación con modificaciones

Ha bloqueado nuevas capitulaciones del/de los autor/es junto al periódico

Ha publicado rectificaciones o retractación

Lo ha excluido del periódico

Lo ha denunciado junto a la Institución y/o Agencia de fomento

Esa mala conducta no ha sido detectada en la revista

Otro/os (especifique)

13. Considerando los 2 últimos casos detectados de FABRICACIÓN, ¿Cuál/es ha(n) sido el/los

procedimiento/s (HASTA DOS) más frecuente/s de la revista?

Ha rechazado el manuscrito

Lo ha rechazado y solicitado nueva capitulación con modificaciones

Ha bloqueado nuevas capitulaciones del/de los autor/es junto al periódico

Ha publicado rectificaciones o retractación

Lo ha excluido del periódico

Lo ha denunciado junto a la Institución y/o Agencia de fomento

Esa mala conducta no ha sido detectada en la revista

Otro/os (especifique)

14. Considerando los 2 últimos casos detectados de FALSIFICACIÓN, ¿Cuál/es ha(n) sido el/los

procedimiento/s (HASTA DOS) más frecuente/s de la revista?

Ha rechazado el manuscrito

Lo ha rechazado y solicitado nueva capitulación con modificaciones

Ha bloqueado nuevas capitulaciones del/de los autor/es junto al periódico

Ha publicado rectificaciones o retractación

Lo ha excluido del periódico

Lo ha denunciado junto a la Institución y/o Agencia de fomento

Esa mala conducta no ha sido detectada en la revista



15. Los procedimientos tomados por la revista ¿Han sido definidos por los revisores? ¿Por el grupo

editorial? ¿Por ambos? Podría usted describir ¿Cómo ha sido este proceso en los DOS últimos casos

de mala conducta?

En esta sección, solicito que informe al respecto de las políticas de prevención de mala

conducta científica del periódico.

PARTE 4: Políticas de prevención de mala conducta científica.

16. ¿La revista tiene política editorial explícita para la prevención de mala conducta científica?

Sí

No

PARTE 4: Políticas de prevención de mala conducta científica.

Otro/os (especifique)

17. Caso sí, indique al menos dos motivos que indujeron a la definición de esas políticas.

Necesidades tras problemas y sospechas identificados

Necesidades tras identificación de plagio / fabricación e falsificación de datos

Indicación del grupo editorial

Indicación de los evaluadores

Recomendación de directrices/declaraciones de ética en pesquisa de órganos/instituciones nacionales

Recomendación de directrices/declaraciones de ética en pesquisa de órganos/instituciones internacionales

Obligatoriedad de calidad editorial

Solicitación de las bases indexadoras



Otro/os (especifique)

18. ¿En qué local de la revista están indicadas las directrices específicas para la prevención de plagio y

mala conducta en la comunicación científica?

No hay

Instrucciones a los autores

Políticas de la revista

Foco y objetivo de la revista

Declaración de derechos del autor

Indica directrices de órganos externos

Diversas Comisiones y Comités de Integridad de Pesquisa nacional e internacional han definido

directrices sobre mala conducta en la ciencia. En general, las directrices indican las

responsabilidades de los autores, revisores y editores. Nos gustaría su opinión al respecto de

ese tema.

PARTE 5: Mala conducta y las responsabilidades.

19. ¿Usted diría que los AUTORES son (totalmente, parcialmente o nada) responsables en los casos

de plagio, fabricación y falsificación de datos? Comente.

*

20. ¿Usted diría que los REVISORES son (totalmente, parcialmente o nada) responsables en los casos

de plagio, fabricación e falsificación de datos? Comente.

*

21. ¿Usted diría que los EDITORES son (totalmente, parcialmente o nada) responsables en los casos

de plagio, fabricación y falsificación de datos? Comente.

*

PARTE 6: La revista y sus sistemas de identificación de Plagios.



En esta sección, quisiera obtener algunas informaciones sobre la utilización de Sistemas de

Identificación de Plagio en el auxilio a la búsqueda e identificación de mala conducta científica.

22. ¿La revista utiliza sistemas de identificación de plagio?

No

Sí

No utiliza Sistemas de Identificación de Plagio.

Otro/os (especifique)

23. Indique abajo, el motivo principal por el cual la revista no utiliza un sistema de identificación de

plagio.

Falta de conocimiento de las herramientas

Falta de personal

Falta de recurso

Sobre utilización de Sistemas de Identificación de Plagio.

24. ¿Usted podría informar cuál sistema de identificación de plagio usa su revista?*

En esta sección, quisiera obtener algunas informaciones sobre la revista e sobre usted.

PARTE 7: Perfil de la Revista y del/de la Editor/a.

25. ¿Cuál la gran área principal de publicación de la revista? *



Otro/a (especifique)

26. ¿Esa revista es editada por?*

Asociación

Editora Comercial

Editora Comercial en el exterior

Editora Universitaria

Sociedad

Universidad / Facultad / Educación Superior

Instituto o Centro de Pesquisa separado

No se adecúa

27. ¿Esa revista recibe recursos de Agencia de Fomento del gobierno?

Sí

No

28. Sexo del/de la Editor/a*

Feminino

Masculino

29. Gran área de mayor titulación del/de la Editor/a*

30. Tiempo (en años) de actividad como editor/a*

Le agradezco la participación e también quisiera contar con una última ayuda: ponga abajo su

opinión sobre esta pesquisa.

Muchas gracias por sus respuestas!

Muy relevante Relevante Poco relevante Irrelevante

31. Usted considera que este tema de pesquisa é:



32. ¿Qué le pareció el formato del cuestionario?

33. ¿Las preguntas son claras y adecuadas al tema?

34. ¿Le gustaría dejar aquí sus comentarios sobre o cuestionario?

35. ¿Le gustaría ser informado sobre los resultados de esta pesquisa?

Sí

No



187 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO (A) 

Revistas SciELO Brasil participantes do estudo 
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Acta Botânica Brasilica 

Acta Limnologica Brasiliensia 

Acta Scientiarum. Animal Sciences 

Alfa: Revista de Linguística 

Ambiente & Sociedade 

Anais da Academia Brasileira de Ciências 

Archives of Clinical Psychiatry 

Archives of Endocrinology 

Arquivo Brasileiro de Medicina Vet 

Arquivos Brasileiros de Cardiologia 

Arquivos Brasileiros de Oftalmologia 

Audiology - Communication Research 

Bakhtiniana 

Biota Neotropica 

Bolema: Boletim de Educação Matemática 

Brazilian Journal  of Chemical Engineering 

Brazilian Journal  of Geology 

Brazilian Journal  of Medical and Biological Research 

Brazilian Journal  of Oral Sciences 

Brazilian Journal  of Pharmaceutical Sciences 

Brazilian Oral Research 

Brazilian Political Science Review 

Cadernos de Pesquisa 

Cadernos de Saúde Pública 

Cerne 

Ciência & Educação 

Ciência & Saúde Coletiva 

Ciência Rural 

CoDAS 

Contexto Internacional 

Dados - Revista de Ciências Sociais 

DELTA – Documentação de Estudos em Lingüística Teórica e Aplicada 

Dental Press Journal of Orthodontics 

Educação em Revista 

Ensaio Pesquisa em Educação em Ciências 

Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação 

Escola Anna Nery 

Estudos Econômicos (São Paulo) 

Estudos Históricos 

Fisioterapia e Pesquisa 

Floresta e Ambiente 

Food Science and Technology (Campinas) 
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Genetics and Molecular Biology 

História (São Paulo) 

História da Educação 

Interface – Comunicação, Saúde, Educação 

International Brazilian Journal of Urology 

Jornal Brasileiro de Patologia e Medicina Laboratorial 

Jornal Brasileiro de Psiquiatria 

Jornal de Pediatria 

Journal of Applied Oral Science 

Journal of Microwaves, Optoelectronics and Electromagnetic Applications 

Journal of Transport Literature 

Lua Nova: Revista de Cultura e Política 

Manuscrito 

Opinião Pública 

Pandaemonium Germanicum 

Pesquisa Veterinária Brasileira 

Planta Daninha 

Pro-Posições 

Psicologia em Estudo 

Psicologia Escolar e Educacional 

Psicologia USP 

Psicologia: Reflexão e Crítica 

Revista Brasileira de Ciência Avícola 

Revista Brasileira de Ciência Política 

Revista Brasileira de Ciências Sociais 

Revista Brasileira de Cirurgia Cardiovascular 

Revista Brasileira de Engenharia Biomédica 

Revista Brasileira de Ensino de Física 

Revista Brasileira de Farmacognosia 

Revista Brasileira de Fruticultura 

Revista Brasileira de Geriatria e Gerontologia 

Revista Brasileira de Linguística Aplicada 

Revista Brasileira de Meteorologia 

Revista Brasileira de Ortopedia 

Revista Brasileira de Parasitologia Veterinária 

Radiologia Brasileira 

Revista Ambiente & Água 

Revista Ciência Agronômica 

Revista Contabilidade & Finanças 

Revista da Educação Física / UEM 

Revista de Administração de Empresas 

Revista de Economia Contemporânea 

Revista de Economia e Sociologia Rural 

Revista de História (São Paulo) 
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Revista de Odontologia da UNESP 

Revista do Colégio Brasileiro de Cirurgiões 

Revista Katálysis 

Revista Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental 

Revista Paulista de Pediatria 

RGO - Revista Gaúcha de Odontologia 

Saúde em Debate 

Summa Phytopathologica 

Topoi (Rio de Janeiro) 

urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana 

Zoologia (Curitiba) 
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ANEXO (B) 

Revistas SciELO de outros países da América Latina participantes do estudo 
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Acta Agronómica  

Acta Biológica Colombiana  

Acta ortopédica mexicana 

AD-minister  

Agricultura, sociedad y desarrollo 

Alpha (Osorno) - Revista de artes, letras y filosofía 

Aquichán  

Archivos argentinos de pediatría 

ARQ (Santiago) - arquitectura 

Atmósfera  

Biomédica  

Biosalud  

Boletín Científico. Centro de Museos. Museo de Historia Natural 

Boletin de Geología  

Boletín de la Sociedad Argentina de Botánica 

Bosque (Valdivia) 

Calidad en la educación 

CES Medicina  

CES Psicología  

Chilean journal of agricultural research - 

Ciencia docencia y tecnología 

Ciencia e Ingeniería Neogranadina  

Co-herencia  

Comunicación y sociedad  

Contaduría y administración  

Correo Científico Médico 

Cuadernos de Economía  

Cuadernos de Geografía - Revista Colomb Geografía 

Cuadernos de herpetología 

Cuadernos del CILHA 

Cultivos Tropicales 

Culturales  

Darwiniana nueva serie  

Diálogo andino - Revista de historia, geografía y cultura andina 

Discusiones Filosóficas  

DYNA - Revista de la Facultad de Minas  

Earth Sciences Research Journal  

EconoQuantum  

Ecosistemas y recursos agropecuarios  

EDUMECENTRO 

Electronic Journal of Biotechnology 

Enfermería universitaria  

Entramado  

Estudios filológicos 
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Estudios Socio-Jurídicos  

Facultad de Ingeniería  

Franciscanum. Revista de las Ciencias  Espíritu  

HiSTOReLo. Revista de Historia Regional y Local  

Historia Caribe 

Ideas y Valores  

Infectio  

Ingeniare. Revista chilena de ingeniería 

Ingeniería Energética 

Ingeniería y Desarrollo  

International journal of odontostomatology 

Investigación y Educación en Enfermería  

Investigaciones Andina  

Isonomía  

Journal of technology management & innovation 

La trama de la comunicación 

Latin american journal of economics 

Luna Azul  

Madera y bosques  

Maderas. Ciencia y tecnología 

Mastozoología neotropical 

Migración y desarrollo  

Migraciones internacionales  

Norteamérica  

Papers in Physics 

Península  

Pensamiento Psicológico  

Perfiles educativos  

Persona y Bioética  

Quinto sol - Revista de historia 

Revista Archivo Médico de Camagüey 

Revista argentina de cardiología 

Revista argentina de microbiología 

Revista argentina de radiología 

Revista chilena de derecho privado 

Revista chilena de nutrición 

Revista Colombiana de Antropología  

Revista Colombiana de Biotecnología  

Revista Colombiana de Ciencias Químico - Farmacéuticas 

Revista Colombiana de Entomología  

Revista Colombiana de Estadística  

Revista Colombiana de Gastroenterologia  

Revista Cubana de Cirugía 

Revista Cubana de Farmacia 
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Revista Cubana de Higiene y Epidemiología 

Revista Cubana de Investigaciones Biomédicas 

Revista Cubana de Medicina Militar 

Revista de Ingeniería  

Revista de la Asociación Argentina de Ort Ortopedia y 

Traumatología 

Revista de la Asociación Geológica Arg 

Revista de la Facultad de Ciencias Agrarias 

Revista de la Facultad de Medicina  

Revista de Medicina Veterinaria  

Revista Finanzas y Política Económica  

Revista Gerencia y Políticas de Salud  

Revista iberoamericana de educación superior  

Revista mexicana de ciencias políticas y sociales  

Revista signos - Estudios de lingüística 

Revista U.D.C.A Actualidad & Divulgación Científica 

Salud colectiva 

Secuencia  

Signo y Pensamiento  

Signos filosóficos  

Tecnología y ciencias del agua  

Tecnura  

Univ y Salud  

Universitas Scientiarum  

Zona Próxima  
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ANEXO (C) 

Comprovante de envio do projeto CEP/HUCFF/UFRJ 

 



HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
CLEMENTINO FRAGA FILHO

((HUCFF/ UFRJ))

COMPROVANTE DE ENVIO DO PROJETO

Título da Pesquisa: Percepção, conhecimento e identificação de plágio: estudo com editores de
revistas científicas SciELO

Pesquisador:
Jacqueline Leta

Instituição Proponente: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Versão:
1

CAAE:
37051614.4.0000.5257

DADOS DO COMPROVANTE

Número do Comprovante: 089292/2014

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Patrocionador Principal: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

21.941-913

(21)3938-2480 E-mail: cep@hucff.ufrj.br

Endereço:
Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Prof. Rodolpho Paulo Rocco Nº255 Sala 01D-46
Cidade Universitária

UF: Município:RJ RIO DE JANEIRO
Fax: (21)3938-2481
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